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Então é a continuação da corrida, a satisfatória consciência de permanecer na corrida, 

que se torna o verdadeiro vício, e não algum prêmio à espera dos poucos que cruzam a linha 

de chegada. Nenhum dos prêmios é suficientemente satisfatório para destituir os outros 

prêmios de seu poder de atração, e há tantos outros prêmios que acenam e fascinam porque 

(por enquanto, sempre por enquanto, desesperadamente por enquanto) ainda não foram 

tentados. O desejo se torna seu próprio propósito, e o único propósito não-contestado e 

inquestionável. O papel de todos os outros propósitos, seguidos apenas para serem 

abandonados na próxima rodada e esquecidos na seguinte, é o de manter os corredores 

correndo. 

  (Zygmunt Bauman, 1999) 
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RESUMO 

 

VIEGAS, Rejane de Fátima Parada. Contexto do Trabalho e o Custo Humano no Trabalho 
do Policial Militar.Tese (Doutorado em Enfermagem) – Escola de Enfermagem Anna Nery. 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024.  
 
Introdução: A pesquisa teve como objeto de estudo o contexto de trabalho e o custo humano 
no trabalho dos policiais militares do Estado do Rio de Janeiro. Objetivos: Objetivo Geral: 
Avaliar o contexto de trabalho e o custo humano no trabalho em policiais militares do Estado 
do Rio de Janeiro.Objetivos Específicos: Descrever as características sociodemográficas, 
laborais, hábitos de vida e de saúde  dos policiais militares do Estado do Rio de Janeiro; 
descrever o contexto de trabalho e o custo humano no trabalho  de policiais militares do Estado 
do Rio de Janeiro; Analisar a associação do contexto de trabalho e custo humano no trabalho 
de policiais militares do Estado do Rio de Janeiro com as características sociodemográficas, 
laborais e de saúde;  discutir os principais aspectos do contexto de trabalho e custo humano no 
trabalho  dos policiais militares do Estado do Rio de Janeiro, na perspectiva da saúde do 
trabalhador. Metodologia: Estudo descritivo transversal com abordagem quantitativa, 
realizado com 446 policiais militares, com coleta de dados entre os meses de dezembro de 2021 
e junho de 2022, a partir de um questionário para caracterização sociodemográfica, laboral, 
hábitos de vida e condições de saúde, além da Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho 
(EACT) e da Escala de Custo Humano no Trabalho (ECHT). Para a organização e análise 
estatística, foi utilizado o software SPSS 13.0. Os resultados foram apresentados em forma de 
tabela, com suas respectivas frequências absolutas e relativas. As variáveis numéricas estão 
representadas por medidas de tendência central e dispersão, referentes às características 
sociodemográficas e laborais, hábitos de vida, condições de saúde e itens das EACT e ECHT. 
Resultados:  O contexto de trabalho foi classificado de crítico a grave em todos os fatores, com 
destaque para a organização do trabalho. Na avaliação do fator custo umano, o cognitivo foi o 
mais exigido no contexto de trabalho dos policiais militares pesquisados. O custo afetivo foi o 
fator que apresentou classificação satisfatória em quatro facetas. Os outros fatores apresentaram 
classificação crítica à grave. Contribuições: A investigação trouxe importantes contribuições 
para o entendimento da relação entre as variáveis sociodemográficas, laborais, de hábitos de 
vida e condições de saúde e sua associação com o custo humano e o contexto de trabalho como 
fator importante no processo saúde-doença no trabalho do policial militar, no que tange à 
importância desses fatores para o benefício dos profissionais de segurança pública inscritos na 
polícia militar do Estado do Rio de Janeiro. Conclusão: Os índices do contexto de trabalho e 
custo humano indicaram que os policiais apresentavam alto risco de adoecimento, em virtude 
das condições precárias de trabalho e do contexto violento, no qual a atividade laboral vem a 
ser desenvolvida, constatando-se, consequentemente, as altas exigências que esses fatores 
exercem sobre a saúde dos trabalhadores da área de segurança pública. 
 
Palavras-chave: Saúde do Trabalhador da Área de Segurança Pública. Aspectos Físicos e 
Psíquicos do Policial Militar.  Condições de Trabalho diante da Violência Urbana. 
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RESUMEN 

VIEGAS, Rejane de Fátima Parada. Contexto del Trabajo y el Costo Humano en el Trabajo 
del Policía Militar.Tese (Doutorado em Enfermagem) – Escola de Enfermagem Anna Nery. 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024.  
 
Introducción: El objeto de estudio de la investigación fue el contexto laboral y el costo humano 
del trabajo de los policías militares en Río de Janeiro. Objetivos: Objetivo General: Evaluar el 
contexto laboral y el costo humano del trabajo de los policías militares en el Estado de Río de 
Janeiro. Objetivos específicos: describir las características sociodemográficas , laborales, 
estilos de vida y hábitos de salud de los agentes de policía militar del Estado de Río de Janeiro; 
describir el contexto Laboral y el costo humano del Trabajo de los policías militares en el Estado 
de Río de Janeiro; analizar la asociación del contexto de trabajo y costo humano en el trabajo 
de los policías militares del Estado de Río de Janeiro con características sociodemográficas , 
laborales y de salud; discutir los principales aspectos del contexto laboral y el costo humano en 
el trabajo de los policías militares en el Estado de Río de Janeiro, desde la perspectiva de la 
salud del trabajador. Metodología: Estudio descriptivo transversal con enfoque cuantitativo 
con 446 policías militares del Estado de Río de Janeiro, y recolección de datos entre los meses 
de diciembre de 2021 y junio de 2022, a partir de un cuestionario sobre condiciones 
sociodemográficas, laborales, de estilo de vida y de salud (corrección: eliminación del espacio 
extra después de "sociodemográficas"). Además, se utilizaron la Escala de Evaluación del 
Contexto Laboral (EACT) y la Escala de Costo Humano en el Trabajo (ECHT). Para la 
organización y análisis estadístico se utilizó el software SPSS 13.0. Los resultados se 
presentaron en forma de tabla, con sus respectivas frecuencias absolutas y relativas; las 
variables numéricas están representadas por medidas de tendencia central y medidas de 
dispersión de características sociodemográficas y laborales, hábitos de vida, condiciones de 
salud y los ítems de las escalas de condiciones de trabajo y costo humano.  Resultados: El 
contexto laboral se clasificó de crítico a grave en todos los factores, con énfasis en la 
organización del trabajo. Al evaluar el factor costo humano, el cognitivo fue el más requerido 
en el contexto laboral de los policías militares encuestados. El costo afectivo fue el factor que 
presentó una clasificación satisfactoria en cuatro facetas. Los demás factores se clasificaron 
como críticos a graves. Contribuciones: La investigación realizó importantes aportes a la 
comprensión de la relación entre variables sociodemográficas , laborales, de estilo de vida y de 
condiciones de salud y su asociación con el costo humano y el contexto laboral como factor 
importante en el proceso salud-enfermedad en el trabajo de los policías militares. respecto a la 
importancia de estos factores en beneficio de los profesionales de seguridad pública registrados 
en el Policía Militar del Estado de Río de Janeiro. Conclusión: Los índices de contexto laboral 
y de costo humano indicaron que los agentes policiales presentan alto riesgo de enfermedad, 
debido a las condiciones precarias de trabajo y al contexto violento en el que se desarrolla la 
actividad laboral, confirmando consecuentemente las altas exigencias que estos factores 
imponen a la salud de los trabajadores de la seguridad pública. 
 
Palabras clave: Seguridad Pública. Salud del Trabajador. Aspectos Físicos y Psíquicos de la 
Policía Militar. Condiciones de Trabajo ante la Violencia Urbana. 
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ABSTRACT 

 

VIEGAS, Rejane de Fátima Parada. Context of Work and the Human Cost in the Work of 
Military Police officers. Tese (Doutorado em Enfermagem) – Escola de Enfermagem Anna 
Nery. Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024.  
 
Introduction: The research object of study was the work context and the human cost of the 
work of military police officers in Rio de Janeiro. Objectives: General Objective: Assess the 
work context and the human cost of working in military police in the State of Rio de Janeiro. 
Specific Objectives: To describe the sociodemographic, work characteristics, lifestyle and 
health habits of police officers in the state of Rio de Janeiro; describe the work context and the 
human cost of the work of military police officers in the State of Rio de Janeiro; Analyze the 
association of the work context and human cost at work of military police officers in the State 
of Rio de Janeiro with sociodemographic, work and health characteristics; discuss the main 
aspects of the work context and human cost in the work of military police officers in the State 
of Rio de Janeiro, from the perspective of worker health. Methodology: A cross-sectional 
descriptive study with a quantitative approach was conducted with 446 military police officers 
from the state of Rio de Janeiro. Data were collected between December 2021 and June 2022 
using a questionnaire that covered sociodemographic characteristics, work conditions, lifestyle 
habits, and health status, along with the Work Context Assessment Scale (EACT) and the 
Human Cost at Work Scale (ECHT). SPSS 13.0 software was used for data organization and 
statistical analysis. The results were presented in tables with their respective absolute and 
relative frequencies. Numerical variables were represented by measures of central tendency and 
dispersion, covering sociodemographic and work characteristics, lifestyle habits, health 
conditions, and items from the work conditions and human cost scales. Results: The work 
context was classified from critical to serious in all factors, with emphasis on the work 
organization. When evaluating the human cost factor, the cognitive was the most required in 
the work context of the military police officers surveyed. The affective cost was the factor that 
presented a satisfactory classification in four facets. The other factors were classified as critical 
to severe. Contributions: The investigation made important contributions to the understanding 
of the relationship between sociodemographic, work, lifestyle and health conditions variables 
and their association with the human cost and the work context as an important factor in the 
health-disease process at work. military police officer, regarding the importance of these factors 
for the benefit of public security professionals registered with Military Police of the State of 
Rio de Janeiro. Conclusion: The work context and human cost indices indicated that police 
officers presented a high risk of illness, due to the precarious working conditions and the violent 
context, in which the work activity is carried out, consequently confirming the high demands 
that these factors place on the health of public safety workers. 

 
Keywords: Public Safety Worker Health. Physical and Psychic Aspects of the Military Police; 
Working conditions in the face of Urban Violence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1  CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 
 

A pesquisa teve como objeto de estudo o contexto de trabalho (CTr) e o custo humano 

no trabalho (CHT) dos policiais militares do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ). 

 No estudo, entendeu-se CTr o espaço social que envolve a organização do trabalho, 

constituído pelos elementos prescritos; as condições laborais, compostas pelos elementos 

estruturais na perspectiva das condições de trabalho (CT);  e as relações socioprofissionais, que 

são formadas pelos elementos interacionais nas relações de trabalho (Mendes; Ferreira, 2007). 

O CHT é o dispêndio relacionado aos fatores afetivos (demanda emocional), cognitivos 

(demanda mental) e físicos (demanda fisiológica e biomecânica) desprendidos na execução das 

tarefas laborais (Ferreira, 2017). 

Cabe ainda mencionar que, no estudo utilizou-se as denominações ‘policiais militares’ 

e ‘agentes de segurança pública’ quando se referiu ao participante do estudo, como sinonímia. 

Essas são formas de serem identificadas no CTr da PM.   

No CTr, entende-se que existe uma distância entre o que é imposto ao trabalhador, 

descrito na descrição de cargo (trabalho prescrito) e aquela atividade que surge a partir dos 

imprevistos (trabalho real). Nesse momento real do trabalho, há a necessidade de lançar mão 

de competências e habilidades, que demandam um movimento de invenção para lidar com 

situações que não estavam prescritas em nenhuma descrição de cargo ou orientação de chefia 

(Bedin; Fontes; Braatz, 2020; Graciliano, 2020). 

Outrossim, é nesse conjunto de circunstâncias que a organização de trabalho precisa 

proporcionar autonomia e liberdade para que o trabalhador enfrente as situações imprevisíveis 

de forma criativa, evitando o desenvolvimento de estratégias defensivas adoecedoras (Dejours, 

2017). 

Entretanto, quando a organização de trabalho (OT) é rígida, como a da Polícia Militar 

com suas normas e regras, e não proporciona autonomia e liberdade ao trabalhador para buscar 

a resolução dos problemas, aumenta o potencial para o sofrimento patogênico. Essas 

características conflituosas estão demasiadamente presentes no processo de trabalho do PM, 

evidenciadas pelos princípios da disciplina e hierarquia militar, que submetem esses 

trabalhadores a um tipo de organização do trabalho (OT) que contribui fortemente para o 

surgimento de doenças físicas e psicológicas (Ferreira; Dias, 2022).  
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Nessa linha de pensamento, para Dejours (1987), a OT consiste na divisão de tarefas e 

de suas responsabilidades, além do conteúdo da tarefa e da forma como os comandos são 

ordenados aos trabalhadores. Entretanto, fatores como conteúdo e divisão das tarefas, 

hierarquia e relações socioprofissionais (RS) são guiados pela complexidade da produção, a 

qual irá caracterizar a estrutura organizacional no desenvolvimento do trabalho.  

No caso do trabalho do policila Militar (PM), que é marcado por um constante processo 

de exposição a violências reais e simbólicas, torna-se difícil lidar com a imprevisibilidade 

existente no trabalho real, colaborando para manifestação de transtornos mentais e 

comportamentais (Pereira et al., 2020).  

Percebe-se, então, o efeito deletério da organização desse tipo de trabalho na saúde 

física e mental de seus trabalhadores, decorrentes das exigências do CHT, especialmente em 

profissões cujas normas de OT são consideradas inflexíveis, como é o caso da função de policial 

(Ferreira; Dias, 2022).  

Além disso, é de suma importância enfatizar que o serviço policial em sua atuação na 

segurança pública, já proporciona uma carga significativa de estresse, ao enfrentar a 

criminalidade, inúmeros fatores contribuem para precariedade das CTr, tais como a baixa 

remuneração e o risco iminente de perder a vida, além do constante dilema de sair para o 

trabalho e a possibilidade real de não retornar para o convívio família. 

Neste contexto, esses são apenas alguns dos aspectos que podem aumentar o estresse do 

trabalhador, uma vez que há também os reflexos de se lidar com ocorrências policiais, conflitos 

alheios, e a cobrança por resultados onde não há margem para erros. Além disso,  o policial 

militar lida diretamente com a vida humana, tendo a missão constitucional de protegê-la 

(Feitosa et al., 2021). 

Deste modo, nota-se que, de acordo com a organização de trabalho, a forma como as 

mudanças são implementadas e como os trabalhadores absorvem essa dinâmica, pode 

reproduzir sentimento de prazer ou de sofrimento no contexto laboral (CL). Isso depende de 

como o indivíduo consegue gerenciar o sofrimento, por estratégias individuais ou coletivas, já 

que não é possível subtraí-lo (França; Amâncio, 2021). 

 Dessa forma, o sofrimento no ambiente de trabalho surge quando as estratégias 

defensivas não são eficazes para lidar com situações inesperadas, juntamente com as 

contradições existentes entre o que é prescrito e o que é de fato praticado. Em uma organização 

hierárquica com autoridade irrestrita, a cooperação é implementada de maneira coercitiva e 

alienante. Além disso, a excessiva verticalização cria barreiras entre os diferentes níveis 

hierárquicos, prejudicando a consecução dos objetivos devido às dificuldades na comunicação 
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e no fluxo de informações. Isso contribui para o surgimento de riscos psicossociais no trabalho, 

que podem resultar em prejuízos mentais, físicos e sociais (Queirós et al., 2020). 

Ainda em relação ao CTr dos policiais militares (PMs), uma pesquisa constatou que 

entre os fatores que causam estresse estão: a intensa vigilância, excesso de plantões, pressão no 

ambiente de trabalho, insatisfação a longo prazo, necessidade de manter alta concentração e 

alerta, assim como um tratamento desprezível por parte dos superiores, com autoritarismo e 

falta de confiança, e a expectativa irreal de ser um herói, que é imposta para manter a imagem 

social do policial (Dias; Siqueira; Ferreira, 2023). 

A instabilidade na jornada de trabalho, devido à constante troca de turnos, excessiva, 

inclui finais de semana, feriados e períodos de folga, além do trabalho noturno, tem um impacto 

significativo na vida social e nos padrões de sono e vigília desses profissionais (Cardoso et al; 

2021; Santos et al., 2021). 

Além disso, é importante ressaltar que a constante exposição do profissional de 

segurança ao ambiente violento acarreta exigências que sobrecarregam suas funções 

fisiológicas. Quando o desgaste físico e emocional ultrapassa a capacidade de ajuste dos 

sistemas corporais, pode resultar em processos patológicos. Isso ocorre devido a diminuição da 

energia psicossomática e ao esgotamento dos sistemas, levando ao surgimento de diversas 

doenças físicas e transtornos mentais (Plasse, 2024). 

Pereira et al.(2020) ratificam a ideia dos prejuízos biopsicossociais quando associam as 

exigências do CTr à natureza desse tipo de trabalho, vivenciado constantemente em seu 

cotidiano. Com base nesse raciocínio, observou-se que tais riscos podem refletir no CHT e na 

qualidade da prestação de serviço à Segurança Pública. Corroborando essa premissa, Queirós 

et al. (2020) e Carvalho (2020) alertam que o serviço policial é uma ocupação estressante, com 

impacto negativo no CHT; ou seja, afeta a saúde mental, física, cognitiva e social, 

especialmente nas relações entre a instituição e os cidadãos. Destarte, constatou-se que, ao 

desempenhar o seu trabalho, o policial militar apresenta um desgaste físico e emocional, 

decorrentes de suas relações profissionais, além dos aspectos de planejamento, organização e 

gerenciamento no CTr (França; Amâncio, 2021). 

 

1.2 TRAJETÓRIA DA PESQUISADORA NA TEMÁTICA 
 

A autora do estudo, enquanto militar do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio 

de Janeiro (CBMERJ), pôde vivenciar o quanto as RS e a ambiência de trabalho militar podem 

exigir de forma significativa carga emocional, física e cognitiva.  
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Por outro lado, trabalhando em conjunto com a polícia militar, percebeu-se que o 

profissional da área de segurança pública exerce uma das profissões que mais sofre com o CTr 

inadequado. Entre outros fatores, destaca-se o problema dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI), que não atendem às suas necessidades de trabalho.  

Tanto no exercício da profissão dos bombeiros quanto na atuação dos PMs, enfrentam-

se desafios de grande exigência, hostilidades, jornadas extenuantes, cobranças e 

responsabilidades elevadas, além de esforço repetitivo excessivo e posturas inadequadas.  

Conforme pesquisas, tais fatores podem desencadear problemas de saúde mental e 

comportamental, bem como lesões no sistema musculoesquelético. Contudo, na realidade dos 

policiais, o perigo de morte está ainda mais presente, ultrapassando os aspectos físicos, mentais 

e emocionais, porque lidam cotidianamente com a tênue linha entre a vida e a morte.  

Na prática, o ambiente de atuação do PM no Rio de Janeiro pode ser equiparada aos 

cenários de guerrilha urbana, especialmente em locais onde a mancha criminal (jargão utilizado 

na polícia militar e significa área com alta incidência de crimes) é mais intensa. Esses locais 

exigem improvisos e tomada de decisões imediatas, com o agravante de que a importância 

social da função militar muitas vezes não é reconhecida, diferentemente da profissão de 

bombeiro militar, tornando sua condição ainda mais crítica.  Além disso, a atividade é realizada 

sob pressão, o que coloca em risco a própria vida frente ao crescimento contínuo da violência 

e da criminalidade. 

Neste contexto, foram vivenciadas por mim inúmeras situações complicadas que 

despertaram inquietações sobre essa atividade profissional. Ainda que tenha se observado, no 

exercício da função de bombeiro, que atuar no front não é tarefa fácil, ser policial é ainda mais 

complexo e penoso, pois, no combate, a realidade é matar ou morrer.  

Por essa razão, pode-se dizer que os PMs são alvos fáceis por causa da farda; e que, toda 

vez que a ambulância era acionada para atender eventos que envolvia confrontos armados, 

esperava-se deparar com alguém baleado ou morto. Na maioria das vezes, havia um PM 

baleado, e pode-se afirmar que os fatores de estresse são agravados, quando este policial precisa 

vivenciar a situação de estar lado a lado na ambulância com o indivíduo, caracterizado como o 

inimigo, que participou do confronto e o feriu.  

Ademais, a angústia de testemunhar os companheiros falecerem e perceber de maneira 

evidente a chance de ser o próximo, junto com o medo de não voltar para casa após cada missão, 

surgem como claros desafios psicológicos dolorosos no contexto profissional. 

A ideia de que o PM é um herói está enraizada tanto na sociedade, quanto  nos próprios 

policiais; no entanto, a dura realidade revelada nessas circunstâncias é fruto de um Estado com 



25 

 

 

precariedades e de uma sociedade que não compreende verdadeiramente a vida de um PM. 

Trabalhar na linha de frente, com EPIs precários, veículos sem blindagem adequada e armas 

inferiores às do inimigo, como enfermeira e bombeira, me motivou a investigar e entender, por 

meio deste estudo, a rotina dos PMs, devido à ligação desse contexto com situações 

extremamente críticas e estressantes, que podem afetar o desempenho cognitivo, físico e 

emocional e, por conseguinte, o serviço prestado à comunidade. 

Assim, posicionei-me de forma crítica e reflexiva diante do sofrimento de colegas de 

farda, com o objetivo de estimular reflexões sobre a importância do cuidado e da estrutura dos 

serviços e treinamentos com foco no bem-estar dos PMs servindo como estímulo para a 

colaboração e construção em conjunto. 

 

1.3  OBJETIVOS DO ESTUDO 
 

1.3.1 Objetivo Geral 
 

Avaliar o CTr e o CHT no trabalho em PMs do Estado do Rio de Janeiro. 

 

1.3.2  Objetivos Específicos 
 

 Descrever as características sociodemográficas, hábitos de vida, laborais e condições 

de saúde dos PMs do Estado do Rio de Janeiro; 

 Descrever o CTr e o CHT de PMs do Estado do Rio de Janeiro; 

 Analisar a associação do CT e CHT de PMs do Estado do Rio de Janeiro com as 

características sociodemográficas, hábitos de vida, laborais e condições de saúde;  

 Discutir os principais aspectos do Ctr e CHT dos PMs do Estado do Rio de Janeiro, 

na perspectiva da saúde do trabalhador. 

 

1.4  HIPÓTESE DO ESTUDO 

 

Considerando o contexto precário e arriscado do trabalho dos PMs no Estado do Rio de 

Janeiro, pode-se afirmar que esses profissionais enfrentam um alto CH, custo físico (CF), custo 

afetivo (CA) e  custo cognitivo (CC). 
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1.5 JUSTIFICATIVA 
 

Ao longo da história, o trabalho e suas formas de organização sofreram mudanças 

essenciais para o processo de adaptação às exigências do mundo contemporâneo, o que 

influenciou decisivamente a saúde física e psicológica dos profissionais de segurança pública 

(Nweke et al., 2019). 

Nesse sentido, a organização real do trabalho obriga o profissional da área de segurança 

pública a lidar com insuficiências e precariedades, para atender, via ato de ofício, o que lhe é 

imposto como função social (Bedin; Fontes; Braatz, 2020). 

Nesta conjuntura estrutural, autores como Queiroz e Souza (2020) destacam aspectos 

relevantes a serem analisados no CTr do PM, tais como: a precariedade; a hierarquização; a 

verticalização; a insuficiência de materiais para a garantia da segurança; as necessidades 

individuais; o plantão noturno; a defasagem de salário; a falta de reconhecimento da sociedade; 

e o medo. No labor do PM, a associação desses fatores trabalhistas tanto dentro quanto fora da 

ambiência de atuação pode influenciar o CHT, não somente pelos riscos de adoecimento, mas 

também pelo tipo de relação organizacional proposto pela instituição governamental. 

Há evidências de que essa atividade está entre as mais estressantes, quando comparada 

a outras, sendo que essas condições de precariedade profissional são motivadoras para o 

surgimento de doenças psicológicas, como depressão e estresse pós-traumático, por intermédio 

do dispêndio de energia emocional e físico, surgindo doenças como diabetes e hipertensão pelo 

desgaste fisiológico (Melo et al., 2020; França; Amâncio, 2021). 

Considerando-se o trabalho crítico e problemático exercido pelo agente de segurança 

pública da área militar, verificou-se a necessidade de investigar as vulnerabilidades emergentes 

das condições e da organização de trabalho, além das relações profissionais e suas 

consequências no dispêndio de energia física, emocional e cognitivo, mediante os momentos 

difíceis de prestação de serviço (Guedes; Gondim; Hirschle, 2020).  

Pode-se perceber que, entre os aspectos do CHT, o CA é o que mais se realça entre as 

profissões com características organizacionais hierarquizadas, como é o caso da PMERJ. 

Corroborando com essa afirmativa, Rocha et al. (2023), ao estudarem de que forma o trabalho 

afeta a saúde mental desses trabalhadores a partir de suas falas, chama atenção sobre os aspectos 

do estado de saúde mental, que em sua maioria apresentaram-se negativos.  

No período de 2012 a 2018, os aspectos de saúde mental dos PMs foram investigados 

na literatura. No entanto, ainda se percebe lacunas de conhecimento em saúde mental nesse tipo 
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de trabalho, principalmente em relação a fatores individuais e do trabalho que se associam com 

adoecimento e fatores protetivos e intervenções (Sousa; Barroso; Ribeiro, 2022). 

 O CTr pode gerar tanto doenças psíquicas, como a Síndrome de Burnout (SB), quanto 

ser responsável pelo desencadeamento de síndromes fisiológicas e metabólicas, como diabetes, 

hipertensão arterial sistêmica (HAS), doença respiratória crônica, obesidade, câncer, problemas 

cardiovasculares, e enfermidades crônicas não transmissíveis, que impactam profundamente na 

saúde humana (Melo et al., 2020). 

Embora o objetivo desta pesquisa não fosse investigar doenças originadas no estresse, 

como SB, estudos alertam para o fato de que o estresse repetido no ambiente laboral pode 

ocasionar danos à saúde física e/ou mental, assim como dispêndio emocional sob influência da 

demanda exigida ao policial militar (Sousa; Barroso, 2021).  

Portanto, ressalta-se a importância de se conhecer a relação entre o processo de trabalho, 

em diálogo com a distribuição das funções, com as normas e procedimentos operacionais e com 

as implicações no CHT dos PMs. 

Além disso,  com objetivo de identificar lacunas de conhecimento acerca do trabalho do 

servidor militar de segurança pública, CT e CHT, realizou-se uma busca, com recorte dos 

últimos 5 anos, entre 2016 e 2021, para justificar este estudo.  

 Assim, considerando a complexidade da atividade militar apontada na literatura  e o 

CHT em seu CTr, a revisão integrativa foi realizada em seis etapas: elaboração da pergunta 

norteadora; busca ou amostragem na literatura; coleta de dados; análise dos estudos incluídos; 

discussão; e apresentação dos resultados obtidos em pesquisa (Arroyo; Borges; Lourenção, 

2019; Winter; Alf, 2019) 

Para a formulação da pergunta de pesquisa na revisão integrativa, foi adotada a técnica 

Paciente, Intervenção, Comparação, Resultados (PICO). A utilização desse método para criar a 

pergunta de pesquisa durante a realização de revisões permite a identificação de palavras-chave, 

os quais facilitam a busca por estudos primários relevantes em bancos de dados (Fineout-

Overholt; StillWell, 2011). 

Normalmente, nem todas as partes da estratégia PICO são integradas nas pesquisas. 

Assim, a ênfase foi direcionada para a população e intervenção, que podem ser utilizadas para 

elaborar questionamentos investigativos de diferentes naturezas. Desse modo, a pergunta de 

pesquisa construída a partir dessa estratégia foi: Quais as evidências sobre o CTr e CH laboral 

do policial militar?  

Para a localização de possíveis termos, recorreu-se à Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) 

e aos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS). Já na U.S. National Library of Medicine 
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(PubMed) e no Medical Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDILINE), a 

ferramenta utilizada foram as palavras relacionadas no Medical Subject Heading (MeSH).  

O termo “custo humano” foi utilizado como palavra-chave por não ser considerado 

descritor. Os termos descritores utilizados em português na pesquisa foram: policial; saúde do 

trabalhador; condições de trabalho; riscos ocupacionais e desgaste profissional. Já na PubMed 

foram utilizados: police e occupational diseases.  

O levantamento se deu em fevereiro de 2021 e utilizou os seguintes operadores 

booleanos: “desgaste profissional” and “polícia” and “saúde do trabalhador”; “doenças 

ocupacionais” and “polícia”; “doenças ocupacionais” and “policial”; “condições de trabalho” 

and Polícia; “condições de trabalho” and “policial”; “riscos ocupacionais” and polícia; “riscos 

ocupacionais” and “policial”; “custo humano no trabalho” and “saúde do trabalhador” and 

policial nas bases de dados LILACS, BDENF e MEDLINE; e, por fim, para a plataforma 

PubMed os operadores booleanos “Police” and “occupational diseases”. 

Os critérios de elegibilidade artigos completos, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, que abordassem a temática relacionada às questões que levam os policiais aos riscos 

ocupacionais, a partir da atividade laboral exercida ao longo do tempo. 

Na articulação dos descritores, policiais, saúde do trabalhador, condições de trabalho e 

riscos ocupacionais foram encontrados inicialmente 251 publicações, sendo 69 na LILACS, 11 

na BDENF, 135 na Medline e 36 na PubMed. Assim sendo, com base na leitura dos títulos, 

foram excluídos 105 artigos por não atenderem ao escopo desta revisão e 87 por estarem 

duplicados, sendo incluídos 53 artigos para a leitura do resumo. Após a leitura dos resumos, 13 

artigos foram excluídos por não abordarem a profissão do PM, tampouco o CT e o CHT. Foram 

considerados para a revisão 40 artigos onde se procedeu à leitura na íntegra dos mesmos. Após 

esse processo, foram excluídos 4 artigos por tratarem de outros temas relacionados à saúde do 

trabalhador que não atenderam ao propósito deste estudo, totalizando 36 artigos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



29 

 

 

Figura 1 –  Fluxograma do processo de seleção dos artigos incluídos na revisão integrativa da 
literatura 

 

Fonte: Autora, 2024 

 

No que diz respeito ao idioma, foram publicados 78% (n=28) artigos em inglês e 22% 

(n=8) em português. Dentre as bases de dados: 28% (n=10) foram selecionados pela LILACS; 

67%  (n=24) Medline com e 5% (n=2) pela PubMed. 

Quanto ao tipo de pesquisa, 80% (n=31) abordavam técnicas de investigação 

quantitativa, e 58% (n=21) eram de âmbito internacional, com o maior número de publicações 

nos anos de 2016, 2018 e 2019. 

Adicionalmente, é importante ressaltar que, nesta pesquisa, foi utilizada a classificação 

internacional de evidências sugerida pelo Oxford Centre for Evidence-Based Medicine e pelo 

Ministério da Saúde do Brasil. De acordo com essa classificação, os níveis são os seguintes: 

nível I - revisão sistemática de ensaio clínico randomizado ; nível II - ensaio clínico controlado, 

randomizado e bem delineado; nível III - ensaio não randomizado; nível IV - estudos de 

correlação/observação; e nível V - opinião de autoridades e comitês de especialistas e estudos 

descritivos (Brasil, 2011b). 

Dessa forma, em relação ao nível de evidência desta revisão, 72% (n=26) dos artigos 

foram classificados como nível IV (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Resultados bibliométricos dos artigos incluídos na revisão integrativa no estudo 
(n=10), no período entre (2016 e 2021). 

Características gerais das publicações N % 

Base de dados 
  

LILACS 
Medline 
Pubmed 

10 
24 
2 

28 
67 
5 

Idioma 
  

Português 
Inglês 

8 
28 

22 
78 

Ano 
  

2016 
2017 
2018 
2019 
2020 
2021 

7 
5 
7 
7 
6 
4 

19 
14 
19 
19 
17 
12 

Origem 
  

Nacional 
Internacional 

15 
21 

42 
58 

Método 
  

Quantitativo 
Qualitativo 
Quanti-qualitativo 

31 
3 
2 

86 
8 
4 

Nível de evidência   

Nível I 
Nível II 
Nível IV 
Nível V 

3 
3 
26 
4 

8,5 
8,5 
72 
11 

 
Fonte: Rio de Janeiro, RJ, Brasil, 2021. 

 

Embora alguns artigos tenham abordado a saúde mental de PMs, não foi encontrado 

nenhum estudo específico que tratasse do CT e do CH associado aos profissionais da PMERJ.  

 Dos 36 estudos incluídos nas bases de dados consultadas, apenas três artigos da área de 

Enfermagem focaram em policiais; entretanto, nenhum deles utilizou o Inventário do Trabalho 

e Riscos de Adoecimento (ITRA), que foi empregado no presente estudo. 

O Quadro 1 exibe as publicações identificadas pelos critérios de busca e seleção, 

organizadas em ordem crescente de anos. Para facilitar a identificação, foi empregada uma 
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codificação alfanumérica, composta pela letra "E" seguida de um número arábico em sequência 

ascendente. 

Quadro 1 – Produções científicas sobre os riscos ocupacionais que compuseram a revisão 
integrativa. Rio de Janeiro, Brasil. (continua) 

NÚMERO AUTOR TÍTULO OBJETIVOS 
 2016 

E01 Ascari, Rosana Amora; 
Dumke, Mellani; Dacol, 
Maritssa; Junior, Sérgio 
Maus; Sá, Clodoaldo 
Antônio De; Lauter, Liana. 

Prevalência de risco para síndrome 
de Burnout em policiais militares / 
Prevalence of risk for burnout 
syndrome among military police / 
Prevalência de riesgo para 
síndrome de burnout en policiales 
militares 

avaliar o risco de desenvolvimento da 
Síndrome de Burnout em policiais 
militares, por meio do Maslach 
Burnout Inventory - Human Services 
Survey e, bem como conhecer o perfil 
dos policiais militares vinculados a 
um Batalhão da Polícia Militar no 
oeste catarinense, Brasil, por meio de 
questionário sociolaboral. 

E02 Li, Chen; Xing, Jing-Jing; 
Shan, An-Qi; Leng, Ling; 
Liu, Jin-Chuan; Yue, Song; 
Yu, Hao; Chen, Xi; Tian, 
Feng-Shi; Tang, Nai-Jun. 

Increased risk of nonalcoholic fatty 
liver disease with occupational 
stress in Chinese policemen: A 4-
year cohort study. 

Doença hepática gordurosa não 
alcoólica (DHGNA) e estresse 
ocupacional foram reconhecidos 
como grandes preocupações de saúde 
pública. Nosso objetivo foi explorar 
se o estresse ocupacional estava 
associado à DHGNA em uma 
população policial. 

E03 Fontana, Rosane 
Teresinha; Mattos, Gisele 
Domingues de. 

Vivendo entre a segurança e o 
risco: implicações à saúde do 
policial militar / Living in the midst 
of security and risk: implications on 
military police officers' health 

Iinvestigar a exposição aos riscos 
ocupacionais na atividade dos 
policiais  militares, sob o ponto de 
vista dos trabalhadores. 

E04 Nelson, K V; Smith, A P. Occupational stress, coping and 
mental health in Jamaican police 
officers. 

Examinar a relação entre 
características do trabalho, 
enfrentamento e saúde mental em 
policiais jamaicanos e testar se as 
características do trabalho estão 
indiretamente associadas a resultados 
de saúde mental por meio do estresse 
percebido no trabalho e da satisfação 
no trabalho. 

E05 Lee, June-Hee; Kim, Inah; 
Won, Jong-Uk; Roh, 
Jaehoon. 

Post-traumatic stress disorder and 
occupational characteristics of 
police officers in Republic of 
Korea: a cross-sectional study. 

avaliar as características do trabalho 
do policial e o risco de transtorno de 
estresse pós-traumático (TEPT) entre 
policiais sul-coreanos. 

E06 Elliott, Jaymen L; Lal, 
Sara. 

Blood Pressure, Sleep Quality and 
Fatigue in Shift Working Police 
Officers: Effects of a Twelve Hour 
Roster System on Cardiovascular 
and Sleep Health. 

Determinar mudanças na PA e as 
associações com a qualidade geral do 
sono e fadiga de policiais que 
trabalham em turnos em NSW. 
Também foram feitas comparações 
entre policiais de tarefas gerais com 
base em seu sexo, turno e 
classificação ocupacional. 

E07 Bravo, Daiane Suele; 
Barbosa, Pedro Marco 
Karan; Calamita, Zamir. 

Absenteísmo e envelhecimento no 
contexto ocupacional do Policial 
Militar / Absenteeism and aging in 
the military police workforce 

Identificar as causas do absenteísmo 
na atividade do Policial Militar e 
compreender suas condições de 
trabalho, relacionando-as com o 
envelhecimento funcional. 

 2017 
E08 West, Christine; 

Fekedulegn, Desta; 
Andrew, Michael;  

On-Duty Nonfatal Injury that Lead 
to Work Absences Among Police 
Officers and Level of Perceived  

Examinamos a prevalência, 
frequência, duração e atualidade de 
licenças por lesões e a associação de 
 
 

 Burchfiel, Cecil M; 
Harlow, Siobán; Bingham, 
C Raymond; McCullagh, 
Marjorie; Park, Sung Kyun; 
Violanti, John. 

Stress. lesões relacionadas ao trabalho com o 
estresse percebido em policiais dos 
EUA. 
 

E09 Santos, Mairana Maria 
Angélica; Souza, Erivaldo 

Análise sobre a percepção de 
policiais militares sobre o conforto 

dar uma maior ênfase à promoção de 
saúde e prevenção de doenças do 
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Lopes de; Barroso, Bárbara 
Iansã de Lima. 
 

do colete balístico / Análisis sobre 
la percepción de oficiales de policía 
militar sobre la comodidad del 
chaleco balístico / Analysis of the 
perception of state police officers 
regarding the comfort of 
bulletproof vests 

policial militar e avaliar o conforto 
desses profissionais em relação ao 
colete balístico e suas possíveis 
associações com quadros de fadiga e 
de dor. 
 

E10 Tavares, Juliana Petri; 
Lautert, Liana; Magnago, 
Tânia Solange Bosi de 
Souza; Consiglio, Angélica 
Rosat; Pai, Daiane Dal. 

Relationship between psychosocial 
stress dimensions and salivary 
cortisol in military police officers. 
 

analisar a relação entre dimensões do 
estresse psicossocial e cortisol salivar 
em policiais militares. 
 

E11 Shiozaki, Maki; Miyai, 
Nobuyuki; Morioka, 
Ikuharu; Utsumi, Miyoko; 
Hattori, Sonomi; Koike, 
Hiroaki; Arita, Mikio; 
Miyashita, Kazuhisa. 
 

Job stress and behavioral 
characteristics in relation to 
coronary heart disease risk among 
Japanese police officers. 
 

avaliamos simultaneamente o estresse 
no trabalho e as características 
comportamentais propensas à doença 
coronariana entre policiais e 
examinamos se as variáveis de 
personalidade contribuíram para a alta 
prevalência de fatores de risco para o 
desenvolvimento de DAC. 

E12 Andrew, Michael E; 
Violanti, John M; Gu, Ja K; 
Fekedulegn, Desta; Li, 
Shengqiao; Hartley, Tara 
A; Charles, Luenda E; 
Mnatsakanova, Anna; 
Miller, Diane B; Burchfiel, 
Cecil M. 

Police work stressors and cardiac 
vagal control. 
 

Este estudo examina as relações entre 
a frequência e a intensidade dos 
estressores do trabalho policial e o 
controle vagal cardíaco, estimado 
usando o componente de alta 
frequência da variabilidade da 
frequência cardíaca (VFC). 
 

 2018 
E13 Chaves, Maylla Salete 

Rocha Santos; Shimizu, 
Iara Sayuri. 

Síndrome de burnout e qualidade 
do sono de policiais militares do 
Piauí / Burnout syndrome and sleep 
quality among military police 
officers in Piaui 

Correlacionar a síndrome de burnout 
e a qualidade do sono dos policiais. 

E14 Ogeil, Rowan P; Barger, 
Laura K; Lockley, Steven 
W; O'Brien, Conor S; 
Sullivan, Jason P; Qadri, 
Salim; Lubman, Dan I; 
Czeisler, Charles A; 
Rajaratnam, Shantha M W. 

Cross-sectional analysis of sleep-
promoting and wake-promoting 
drug use on health, fatigue-related 
error, and near-crashes in police 
officers. 

Examinar o uso de drogas promotoras 
do sono e da vigília em policiais e as 
associações entre seu uso e resultados 
de saúde (sonolência excessiva, 
estresse e esgotamento), desempenho 
(erros relacionados à fadiga) e 
segurança (quase acidentes), tanto 
isoladamente quanto em combinação 
com trabalho noturno. 

E15 Violanti, John M; Owens, 
Sherry L; Fekedulegn, 
Desta; Ma, Claudia C; 
Charles, Luenda E; 
Andrew, Michael E. 

An Exploration of Shift Work, 
Fatigue, and Gender Among Police 
Officers: The BCOPS Study. 

O presente estudo examinou a 
associação entre trabalho em turnos e 
fadiga entre policiais do sexo 
masculino ( n = 230) e do sexo 
feminino ( n = 78). 

E16 Han, Minkyung; Park, 
Sohee; Park, Jong Heon; 
Hwang, Seung-Sik; Kim, 
Inah. 

Do police officers and firefighters 
have a higher risk of disease than 
other public officers? A 13-year 
nationwide cohort study in South 
Korea. 

avaliar e comparar as incidências de 
doenças entre diferentes categorias de 
agentes públicos na Coreia, a fim de 
entender melhor os riscos à saúde 
associados a essas ocupações. 

E17 Cardoso, Edeildo 
Simplício; Fernandes,, 
Sabrina Gabrielle Gomes; 
Corrêa,, Luana Caroline de 
Assunção Cortez; Dantas,, 
Glauko André de 
Figueirêdo; Câmara, 
Saionara Maria Aires da. 

Low back pain and disability in 
military police: an epidemiological 
study / Dor lombar e incapacidade 
em policiais militares: um estudo 
epidemiológico / Dolor lumbar e 
incapacidad en policías militares: 
un estudio epidemiológico 

Avaliar a prevalência de dor lombar 
entre policiais militares, bem como a 
presença de incapacidade e seus 
fatores associados. 

E18 Pelegrini, Andreia; 
Cardoso, Thiago Elpídio; 
Claumann, Gaia Salvador; 
Pinto, André de Araújo; 
Felden, Erico Pereira 
Gomes. 

Percepção das condições de 
trabalho e estresse ocupacional em 
policiais civis e militares de 
unidades de operações especiais / 
Perception of work conditions and 
occupational stress among civil and 
military police officers of special 
operations units 

Analisar a percepção das condições de 
trabalho e o estresse ocupacional em 
policiais civis e militares de Unidades 
de Operações Especiais de Santa 
Catarina. 

E19 Braga, Katianna Karolinna Pain and musculoskeletal analisar a ocorrência de sintomas de 

Quadro 1 – Produções científicas sobre os riscos ocupacionais que compuseram a revisão 
integrativa. Rio de Janeiro, Brasil. (continua). 
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Fernandes Maia; Trombini-
Souza, Francis; Skrapec, 
Michele Vantini Checchio; 
Queiroz, Diego Barbosa de; 
Sotero, Andréa Marques; 
Silva, Tarcísio Fulgêncio 
Alves da. 

discomfort in military police 
officers of the Ostensive 
Motorcycle Patrol Group / Dor e 
desconforto musculoesquelético 
em policiais militares do 
Grupamento de Rondas Ostensivas 
com Apoio de Motocicletas 

distúrbios osteomusculares no 
Grupamento de Patrulhamento 
Ostensivo de Motocicletas da Polícia 
Militar de Pernambuco, PE. 

 2019 
E20 Purba, Amrit; Demou, 

Evangelia. 
The relationship between 
organisational stressors and mental 
wellbeing within police officers: a 
systematic review. 

conduzir uma revisão sistemática para 
avaliar a relação entre estressores 
organizacionais e bem-estar mental 
dos policiais. 

E21 Garbarino, Sergio; 
Magnavita, Nicola. 

Sleep problems are a strong 
predictor of stress-related 
metabolic changes in police 
officers. A prospective study. 

Estudos anteriores mostraram que 
trabalhadores cronicamente expostos 
ao estresse ocupacional têm um risco 
aumentado de síndrome metabólica 
(MetS) e problemas de sono (SPs). O 
objetivo deste estudo foi verificar se 
os SPs mediam a relação entre 
estresse e MetS. 

E22 Urbani, Giselle; Cozendey-
Silva, Eliana Napoleão; 
Jesus, Lêda 
 Freitas de. 

Temporomandibular joint 
dysfunction syndrome and police 
work stress: an integrative review. / 
Síndrome da disfunção da 
articulação temporomandibular e o 
estresse presente no trabalho 
policial: revisão integrativa. 

investigar se o estresse presente nas 
atividades dos trabalhadores da 
polícia brasileira pode ter relação com 
o desenvolvimento da síndrome da 
disfunção da articulação 
temporomandibular (DTM), uma 
doença comumente associada a 
condições estressantes. 

E23 Lees, Ty; Elliott, Jaymen L; 
Gunning, Simon; Newton, 
Phillip J; Rai, Tapan; Lal, 
Sara. 

A systematic review of the current 
evidence regarding interventions 
for anxiety, PTSD, sleepiness and 
fatigue in the law enforcement 
workplace. 

revisar sistematicamente as 
informações mais recentes sobre 
ansiedade, TEPT e sonolência e 
fadiga e identificar as intervenções 
propostas (de 2009 a 2016 e a data da 
solicitação) para superar estressores 
relacionados ao trabalho e doenças 
mentais associadas que afetam 
policiais. 

E24 Barreto, Carla Requião; 
Lins-Kusterer, Liliane; 
Carvalho, Fernando 
Martins.  

Work ability of military police 
officers / Capacidade para o 
trabalho de policiais militares 

Determinar a prevalência da 
capacidade para o trabalho (CT) e 
descrever as características do 
subgrupo com baixa CT entre 
policiais militares. 

E25 Mona GG, Chimbari MJ, 
Hongoro C. 

A systematic review on 
occupational hazards, injuries and 
diseases among police officers 
worldwide: Policy implications for 
the South African Police Service. 

descrever os riscos ocupacionais, 
lesões e doenças que afetam policiais 
em todo o mundo, a fim de comparar 
as implicações políticas para o SAPS. 

E26 -Silva CAC, Leite AL, 
Moreira JA, Abreu DDC, 
Oliveira PEA, Nunes DP, 
Magalhães MIS, Silva 
JBNF. 

Association of dyslipidemia, 
hypertension and 
overweight/obesity with work shift 
and duration of employment among 
police officers in a small town in 
Northeastern Brazil. 

Investigar a associação do 
sobrepeso/obesidade e fatores de risco 
cardiovascular com turno de trabalho 
e tempo de serviço entre policiais. 

                                                      2020 
E27 Queirós, Cristina; Passos, 

Fernando; Bártolo, Ana; 
Faria, Sara; Fonseca, Sílvia 
Monteiro; Marques, 
António José; Silva, Carlos 
F; Pereira, Anabela. 

Job Stress, Burnout and Coping in 
Police Officers: Relationships and 
Psychometric Properties of the 
Organizational Police Stress 
Questionnaire. 

identificar estresse operacional e 
organizacional, burnout, 
enfrentamento resiliente e estratégias 
de enfrentamento entre policiais, bem 
como analisar as propriedades 
psicométricas de uma versão em 
português do Organizational Police 
Stress Questionnaire. 

E28 Zhang, Yanxia; Liu, Jie; 
Liu, Yanqing;  Lu, Wei; 
Hou, Ailian. 

Salivary cortisol concentrations in 
police officers - a cross-sectional 
study in Beijing, China. 

Investigamos a relação entre o nível 
de cortisol salivar e a prevalência de 
depressão em 585 policiais que 
trabalham nos Departamentos de 
Polícia de Pequim. 

E29 Padilla, K E. Sources and severity of stress in a 
Southwestern police department. 

Explorar as fontes e a gravidade do 
estresse em um departamento de 
polícia de médio porte, 
predominantemente hispânico, do 
sudoeste. 

E30 John-Akinola, Yetunde O; 
Ajayi, Aderonke O; 

Experience of Stress and Coping 
Mechanism Among Police Officers 

examinar as experiências de estresse e 
mecanismo de enfrentamento entre 
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Oluwasanu, Mojisola M. in South Western Nigeria. policiais no estado de Oyo, sudoeste 
da Nigéria. 

E31 Lentz, Liana; Voaklander, 
Donald; Gross, Douglas P; 
Guptill, Christine A; 
Senthilselvan, 
Ambikaipakan. 

A description of musculoskeletal 
injuries in a Canadian police 
service. 

Policiais correm um risco maior de 
ferimentos do que na maioria das 
outras ocupações. Este estudo tem 
como objetivo quantificar a 
prevalência de ferimentos e identificar 
lesões musculoesqueléticas (MSIs) 
comuns entre policiais, usando dados 
de ferimentos de um serviço policial 
municipal em Alberta, Canadá. 

E32 Marçal, Hanna Izabel 
Ferreira; Schlindwein, 
Vanderléia de Lurdes Dal 
Castel; Barbosa, Edcarlos 
Alfaia Galeno; Silva, 
Mariana Oliveira da. 

Vivências de prazer-sofrimento na 
organização do trabalho dos 
policiais militares da Região Norte 
/ Experiences of pleasure-suffering 
in the work organization of military 
police officers in the Northern 
Region 

analisar as vivências de prazer-
sofrimento dos PMs na organização 
de trabalho e como tais vivências 
influenciam na execução de suas 
atividades. 

E33 Jetelina, Katelyn K; 
Beauchamp, Alaina M; 
Reingle Gonzalez, Jennifer 
M; Molsberry, Rebecca J; 
Bishopp, Stephen A; Lee, 
Simon Craddock. 

Cumulative, high-stress calls 
impacting adverse events among 
law enforcement and the public. 

A natureza imprevisível e, às vezes, 
perigosa da ocupação expõe os 
policiais a estresse agudo e crônico 
durante a permanência dos policiais 
(LEO). O objetivo deste estudo é 
duplo: 1) Descrever características 
multinível que definem chamadas de 
serviço de alto estresse para LEO; e 2) 
Caracterizar fatores que impactam o 
estresse cumulativo ao longo do turno 
de um LEO. 

 2021 
E34 Santos, Fernando Braga 

Dos; Lourenção, Luciano 
Garcia; Vieira, Evellym; 
Ximenes Neto, Francisco 
Rosemiro Guimarães; 
Oliveira, Adriane Maria 
Netto de; Oliveira, 
Jacqueline Flores de; 
Borges, Márcio Andrade; 
Arroyo, Thiago Roberto. 

Occupational stress and work 
engagement among military police 
officers. / Estresse ocupacional e 
engajamento no trabalho entre 
policiais militares. 

investigar os níveis de estresse 
ocupacional e engajamento no 
trabalho em policiais militares. 

E35 Dias Campos, Fernanda; 
Chambel, Maria José; 
Lopes, Sílvia; Dias, Paulo 
C. 

Post-Traumatic Stress Disorder in 
the Military Police of Rio de 
Janeiro: Can a Risk Profile Be 
Identified? 

investigar a ocorrência de TEPT nesse 
grupo ocupacional e suas correlações 
com variáveis sociodemográficas e 
ocupacionais. 

E36 Locatelli, Matheus Curcio. Low back pain in military police 
activity: analysis of prevalence, 
associated factors, and ergonomics. 

Este estudo teve como objetivo 
avaliar a prevalência de dor lombar 
em policiais militares, identificar 
fatores associados e avaliar riscos 
ergonômicos. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

 

Com base na psicodinâmica do trabalho (PDT) e utilizando uma proposta de intervenção 

centrada na escuta clínica das experiências dos trabalhadores, foram analisadas as expressões 

coletivas sobre a organização do trabalho. Os resultados evidenciaram a falta de condições 

adequadas de trabalho, tanto na estrutura física quanto nas condições gerais de trabalho (Marçal 

et al., 2020). 

Outros estudos também abordaram as condições e a natureza do trabalho militar e suas 

consequências para a saúde desses profissionais (Purba; Demou, 2019; Fontana; Mattos, 2016; 

Pelegrini et al., 2018). 

Quadro 1  – Produções científicas sobre os riscos ocupacionais que compuseram a revisão 
integrativa. Rio de Janeiro, Brasil. (conclusão) 
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Segundo Nelson e Smith (2016), sentimentos subjetivos de ansiedade estão associados 

a aspectos negativos do trabalho e à abordagem emocional para lidar com eles. O estresse 

percebido mediou a relação entre características do trabalho e resultados de saúde mental. Além 

disso, a satisfação no trabalho mediou a relação entre aspectos positivos do trabalho e a 

ocorrência de depressão. 

Ao analisar a relação entre o estresse psicossocial e os níveis de cortisol salivar em PMs, 

Tavares et al. (2017) descobriram que a variação do cortisol salivar é afetada por fatores 

individuais, laborais e psicossociais. De forma semelhante, Zhang et al. (2020) encontraram 

que os níveis médios de cortisol salivar eram significativamente mais altos em policiais com 

depressão em comparação aos sem depressão, indicando que níveis elevados de cortisol salivar 

podem ser um sinal da presença de depressão. 

Em relação ao CTr do PM, os estudos apontaram: precariedade ambiental, Chaves; 

Shimizu (2018); Precariedade de  material: Bravo et al. (2016); Chaves; Shimizu (2018); 

Cardoso et al. (2018); Puba e Demou (2019), Precariedade institucional: Cardoso et al. (2018); 

Sono inadequado: Tavares et al. (2017); Chaves; Shimizu (2018); Ogeil et al.(2028); 

Garbarino; Magnavita (2019), Elliott; Lal (2016), Efetivo diminuído: (Bravo et al., (2016); 

Tavares et al., (2017) e Excesso de tarefas: (Purba; Demou (2019). É importante ressaltar que 

todos os pesquisadores alertam que esses resultados indicam carga excessiva de trabalho. 

Por conseguinte, os fatores referentes à organização e CTr, no tocante ao turno de 

trabalho e à carga horária, contribuíram sobremaneira para o esgotamento profissional e 

distúrbio do sono (Bravo et al.(2016); Tavares et  al. (2017), Ogeil et al. (2018), Chaves et al. 

(2018), Cardoso et al. (2018), Barreto et al. (2019) e Amrit (2019). 

Ascari et al. (2016) apontam que PMs são frequentemente obrigados a trabalhar em 

turnos consecutivos, sem intervalos para refeições e permanecendo em estado de alerta por 

longos períodos e dormindo pouco em um ambiente de alta pressão. Esses fatores contribuem 

para um desgaste significativo, resultando em consequências emocionais como irritabilidade e 

declínio físico e psicológico, incluindo envelhecimento precoce. 

Em contrapartida, trabalhos em turnos fixos de longo prazo não mostraram uma 

associação significativa com níveis gerais de fadiga entre policiais. No entanto, policiais do 

sexo masculino que trabalhavam no turno da tarde apresentaram uma tendência maior a se 

sentirem mais cansados em comparação com aqueles que atuavam nos turnos diurno ou 

noturno, independentemente da quantidade de sono ou da carga de trabalho (Violanti, 2018). 

Outras vulnerabilidades a que esses profissionais estão expostos podem impactar a 

saúde física (Chaves, 2018). Isso se deve tanto ao tempo prolongado que passam sentados em 



36 

 

 

viaturas durante o patrulhamento ostensivo quanto ao esforço físico exigido pelo uso de 

equipamentos pesados, como fuzis, fardas e coletes à prova de balas (Bravo et al., 2016). O 

conforto dos policiais ao utilizar o colete balístico, bem como sua relação com dores e fadiga, 

demonstrou insatisfação com o equipamento, além de relatos de dor e fadiga por parte dos 

policiais (Santos; Souza; Barroso, 2017). 

No que diz respeito à rede de apoio institucional, foi considerada insuficiente na 

avaliação da relação entre agentes estressores e sua influência no bem-estar físico e mental, 

resultando em sentimentos de isolamento, estresse e risco de suicídio (Purba; Demou, 2019). 

Quanto às contradições entre o PM e a execução de suas tarefas, Bravo et al. (2016) e 

Chaves et al. (2018) apontam situações inesperadas, como a frequente exposição à violência, 

ao perigo e à gestão hierarquizada da profissão, além das alterações emocionais que isso 

acarreta. Nas relações laborais, destaca-se tanto os conflitos interpessoais nas relações sociais 

quanto nas profissionais, que são impactadas pela falta de recursos emocionais e pelo alto nível 

de exigência no trabalho, resultando em comportamentos negativos dos profissionais em 

relação aos que recebem seus serviços (Ascari et al., 2016). 

Nesta conjuntura, os estudos incluídos na revisão integrativa revelaram padrões 

semelhantes quanto à relação entre as características do trabalho e o impacto no desgaste 

laboral. Esses fatores foram identificados como fatores que contribuem fortemente para 

problemas de saúde entre policiais em diversos países e estados brasileiros. 

Na Coreia, uma análise da incidência de doenças entre diferentes categorias de agentes 

públicos revelou que policiais e bombeiros apresentavam uma taxa mais alta de doenças em 

comparação com outros profissionais do setor público (Han et al., 2018). 

Nos EUA, uma investigação sobre a prevalência, frequência e duração de licenças por 

lesões, bem como a associação dessas lesões com o estresse, indicou que a maioria dos policiais 

sofreu pelo menos um ferimento relacionado ao trabalho. Além disso, os dados sugerem que 

lesões repetidas são comuns e que essas lesões são psicologicamente estressantes (West et al., 

2017). 

No Canadá, ao quantificar a prevalência de ferimentos e identificar lesões 

musculoesqueléticas entre policiais, observou-se uma alta incidência de distensões e entorses, 

com as costas e ombros sendo as áreas mais afetadas (Lentz et al., 2020). 

No Rio Grande do Norte, ao analisar a prevalência de dor lombar e fatores associados, 

identificou-se a cronificação da dor lombar pelo uso de coldres de cinto, e maior prevalência da 

dor entre policiais mais velhos e com mais tempo de serviço (Locatelli, 2021) 
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A presença de distúrbios musculoesqueléticos entre esses trabalhadores é muito comum, 

principalmente na região anatômica  do dorso, em seguida pelos joelhos e tórax. A coluna 

vertebral e os membros inferiores com maior intensificação de dor quando comparados as 

demais regiões do corpo (Braga et al., 2018). 

De acordo com Mona, Chimbari e Hongoro (2019), o ambiente de trabalho dos policiais 

envolve diversas exposições a riscos. Entre os riscos físicos, destaca-se a perda auditiva devido 

à exposição a altos níveis de ruído. Os riscos químicos incluem a exposição frequente ao 

dióxido de carbono, associado ao câncer, e a outras substâncias que podem causar dermatite. 

Além disso, os riscos ergonômicos afetam o sistema musculoesquelético. Policiais também 

enfrentam riscos biológicos, como a exposição ao sangue, além de violência física e acidentes 

(Fontana; Mattos, 2016). 

Os riscos psicológicos são igualmente significativos, com potenciais desdobramentos 

em doenças como o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). Lee, Kim e Won (2016) 

observam que 41,11% dos policiais com diversas fontes de estresse no trabalho podem estar 

sujeitos ao desenvolvimento e agravamento de doenças. Segundo Urbani, Cozendey-Silva e 

Jesus (2019), o estresse na atividade policial pode estar relacionado ao desenvolvimento da 

Disfunção da Articulação Temporomandibular (DTM). Eles descobriram que o estresse não 

apenas facilita o surgimento e agravamento da DTM, mas também compromete a qualidade de 

vida (QV) dos trabalhadores. 

Quanto ao estresse ocupacional, vários estudos abordam sua relação com o 

adoecimento. Santos et al. (2021) identificaram os principais agentes estressores como a falta 

de perspectiva decrescimento funcional, deficiência de treinamento, discriminação/favoritismo, 

longas jornadas de trabalho, distribuição de tarefas, tipo de organização, exclusão das decisões 

e baixa valorização. 

A natureza do trabalho policial expõe esses trabalhadores a estresse agudo e crônico, 

tornando-os vulneráveis a eventos adversos devido à contínua exposição a fatores estressantes 

no trabalho (Jetelina et al., 2020). Da mesma forma, a percepção das CT e do estresse 

ocupacional em policiais civis e militares de Unidades de Operações Especiais (UOE) em Santa 

Catarina foi considerada regular. As avaliações mais negativas foram em relação à 

remuneração/benefícios e ao ambiente físico. Um em cada quatro policiais apresentou trabalho 

passivo e de alto desgaste, considerados de maior risco para adoecimento (Pelegrini et al., 

2018). 
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As fontes de estresse que afetam os policiais podem variar conforme mudanças na 

aplicação da lei, além de outras questões como raça/etnia, hierarquia e tempo de serviço 

(Padilla, 2020).  

Além disso, muitos profissionais não compreendem completamente o significado do 

estresse e suas consequências. No estado de Oyo, no sudeste da Nigéria, 92,5% dos 

entrevistados apresentaram conhecimento limitado sobre o estresse. Além disso, 80,1% 

relataram ter experimentado estresse, manifestado por sentimentos de depressão, e 60,5% 

mencionaram sintomas físicos como dor de cabeça e dores corporais (John-Akinola; Ajavi, 

2020). 

O estresse relacionado ao trabalho e as características comportamentais associadas a 

doenças coronarianas entre policiais estão frequentemente vinculados aos turnos de trabalho e 

à carga de horas extras. No entanto, os policiais tendem a subestimar o estresse que enfrentam 

e a não reconhecer plenamente os sintomas físicos e psicológicos associados a ele (Shiozaki et 

al., 2017). 

No que diz respeito ao impacto do estresse de gênero, a relação entre a frequência e a 

intensidade dos estressores no trabalho policial e o controle vagal cardíaco revelou que, entre 

os homens, não houve associações significativas entre a exposição a esses estressores e o 

controle vagal. No entanto, para as mulheres, foram observadas associações significativas, com 

uma relação inversa entre a falta de exposição a estressores de apoio e o controle vagal (Andrew 

et al., 2017). 

Em relação à doença hepática gordurosa não alcoólica e ao estresse ocupacional, um 

estudo na polícia chinesa revelou uma incidência de 31,2% da condição entre os policiais. Os 

principais fatores de risco identificados foram altos níveis de estresse ocupacional e elevada 

tensão pessoal. Em contraste, níveis baixos de estresse ocupacional e tensão pessoal foram 

associados a um menor risco de desenvolver a doença, sugerindo que altos níveis de estresse e 

tensão pessoal são preditores significativos para o surgimento da condição hepática gordurosa 

(Li et al., 2016). 

Além disso, em estudos sobre doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) entre 

policiais, o turno e a carga horária de trabalho foram identificados como fatores de risco para 

sobrepeso e obesidade, que, por sua vez, são fatores de risco cardiovascular para esses 

profissionais (Silva et al., 2019). Em Salvador, um número significativo de PM relatou baixa 

ou moderada capacidade para o trabalho, atribuída à obesidade, jornadas superiores a oito horas 

diárias e à falta de moradia própria, o que afeta negativamente o desempenho das atividades 

policiais (Barreto, Lins-Kusterer; Carvalho, 2019). 
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Adicionalmente, a revisão da literatura revelou uma falta de estudos sobre o desgaste 

físico e psicológico enfrentado pelos PMs, especialmente no Estado do Rio de Janeiro. Essa 

lacuna destaca a importância de investigar o CH e o CTr desses profissionais, evidenciando a 

necessidade de pesquisa adicional sobre esses aspectos. 

Esta pesquisa é justificada pela identificação de aspectos cruciais ainda não explorados, 

que podem ser discutidos para melhorar a saúde dos trabalhadores da PMERJ. Considerando 

que os riscos psicossociais estão fortemente relacionados à gestão e à OT, é fundamental 

entender como a atividade laboral afeta a saúde e como os riscos de acidentes e adoecimento 

são enfrentados pelos agentes de segurança pública. A compreensão dessas condições permitirá 

a minimização dos prejuízos físicos, mentais e sociais (Queirós et al., 2020). 

Portanto, intervenções contínuas focadas no estresse ocupacional e nos transtornos 

psicológicos têm o potencial de beneficiar a saúde dos policiais e a eficácia da aplicação da lei 

(Lees et al., 2019). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 TRABALHO: ASPECTO CONCEITUAL E HISTÓRICO 
 

O significado do trabalho ao longo da história passou por diversas fases. Inicialmente, 

houve a divisão baseada no gênero das tarefas realizadas, onde o homem era responsável pela 

provisão e a mulher pelo cuidado. A origem da palavra "trabalho" vem do latim "tripalium", 

que se refere a um instrumento de tortura em que escravos eram punidos. Assim, o verbo 

"tripaliare" surgiu, significando torturar alguém. Inicialmente, o trabalho era associado ao 

sofrimento, mas a partir do século XV essa ideia evoluiu para a noção de se engajar em uma 

atividade. Mesmo que o conceito de trabalho tenha mudado ao longo do tempo, ainda hoje se 

relaciona com a ideia de esforço e limitações, pois exige energia e comprometimento para 

alcançar os objetivos desejados. 

Neste contexto, a atividade laboral também está associada à valorização que a pessoa 

atribui a uma determinada posição que ocupa, bem como às imagens que liga a ela e a 

importância que tem em sua existência (Morin, 2004). De maneira abrangente, os sentidos do 

trabalho são formados como uma mistura singular da interpretação pessoal dos significados 

compartilhados, por meio das vivências cotidianas (Tolfo; Piccinini, 2007). 

Contudo, o trabalho possui seu enfoque social e não pode ser visto como uma atividade 

individual, já que é realizado com outras pessoas e para outras pessoas, com objetivo coletivo 

organizado, coordenado, canalizado, gerido. Desta forma, o trabalho apresenta um contexto de 

confronto e conflito (Lhuilier,2013). 

O objetivo do trabalho é a transformação de um objeto através de instrumentos para um 

determinado fim. Segundo Karl Marx (1818-1883), há de ser composto por três elementos que 

englobam o trabalho em si, o objeto e os instrumentos (Marx, 2017). Esse processo se 

caracteriza pelo conjunto de etapas para a transformação de insumos em serviços, por meio  de 

atividades executadas pelo homem ao longo de um período, respeitando-se uma sequência 

lógica entre a ação, o processo e o resultado. Entretanto, no trabalho, os processos podem se 

desenvolver de forma concomitantemente (Peduzzi; Schaiber, 2009). 

De acordo com essa perspectiva teórica, o trabalho funciona como alicerce da sociedade, 

e é através dele que o indivíduo realiza seus sonhos, desenvolve seus projetos e  se realiza como 

sujeito. As interpretações que as pessoas dão às suas atividades são influenciadas pelas 

interações sociais em que estão inseridas, apresentando, portanto, uma natureza complexa e 

mutável. Dessa maneira, para os indivíduos, os significados do trabalho estão relacionados à 
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forma como ele é incorporado na sociedade, permitindo que eles influem nas estruturas 

pessoais, organizacionais e sociais do sujeito (Silveira; Medeiros, 2016).  

Entre as diversas abordagens, existem duas interpretações marcantes sobre o sentido do 

trabalho e da atuação profissional na tradição de pensamento ocidental. O conceito influente de 

alienação ilustra essa noção. O indivíduo se torna alienado quando perde o controle sobre sua 

própria atuação ou quando a tarefa a ser executada se desvincula de suas vivências, experiências 

e autonomia como sujeito. Nesse contexto, o trabalho é encarado como uma ameaça aos valores 

de liberdade, dignidade e, sobretudo, à concepção do trabalho como um embate criativo do ser 

humano e a natureza, do qual resulta sua própria existência material e psicológica (Bendassolli; 

Borgesandrade, 2011). 

Dessa forma, a interação entre pessoas e a natureza faz com que o trabalhador 

desenvolva competências para suprir suas necessidades psicossociais, dando sentido à sua 

existência. Essas concepções de trabalho são resultado não apenas dos modos de produção e 

dos bens e serviços, mas também estão relacionadas ao modo de pensar e de se organizar da 

sociedade (Neves et al., 2018).  

Marx (2017) afirma que o trabalho se traduz na força despendida pelo trabalhador para 

a realização de uma atividade, a qual pode haver dispêndio físico e/ou intelectual. Em diálogo 

com Marx, o historiador italiano Carlo Ginzburg, em “O queijo e os vermes”, assevera que sua 

análise versa, acima de tudo, sobre a interseção de duas linguagens de exclusão que tendem a 

se negar, alternadamente: a judiciária e a psiquiátrica.  

Neste pensamento, no capítulo extraído do “O capital”, intitulado “Processo de Trabalho 

e processo de valorização”, Marx apresenta, em primeiro plano, o trabalho como elemento 

primordial na construção da sociedade como condição de reprodução da vida. Posteriormente, 

ele o concebe como instrumento de acumulação do capital, explicitando de que forma ocorre a 

dominação e a exploração do trabalho para a geração de lucro e mais-valia, haja vista que a 

utilização da força de trabalho há de ser o próprio trabalho, ao passo que o comprador da força 

de trabalho a consome ao fazer trabalhar o vendedor dela; ou seja, o trabalhador (Marx, 2017). 

Neste arcabouço teórico, Dejours afiança que o sofrimento humano se relaciona ao 

trabalho desde o século XIX com o advento da Revolução Industrial, um período de 

desenvolvimento do capitalismo, quando o objetivo da produção se vinculou ao processo de 

acumulação de capital. Esse período foi designado pelo aumento da produção, êxodo rural e 

pela formação da comunidade urbana (Dejours, 2017). 

Nessa dinâmica, a comunidade de trabalhadores industriais vivenciava condições 

insalubres, riscos de acidentes de trabalho e esgotamento físico, levando a alta mortalidade e 
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longevidade reduzida frente ao que Dejours (2017) identifica como uma luta pela 

sobrevivência. Os trabalhadores já excederam suas horas de trabalho e atingiam 12, 14 ou até 

mesmo 16 horas por dia, além de receberem salários extremamente baixos, representando 

apenas o estritamente necessário para subsistência. As intensas exigências de trabalho e de vida 

empobrecem a mão de obra e apontam para riscos específicos aos quais se denominava miséria 

operária (Dejours, 2017). 

De acordo com Ferreira (2017), as perspectivas de Marx já apontavam para o modo de 

produção capitalista, no qual o trabalho deixa de ser humanizado e passa a alienar a mão de 

obra, que se transforma em mercadoria. Nesse contexto, o trabalhador explorado desconhece o 

seu próprio processo produtivo e o valor de seu trabalho, o que desqualifica o objetivo de 

produção, que visa ao acúmulo de capital que divide a sociedade entre uma parcela que 

sobrevive e a outra que enriquece (Neves, 2022; Lopes et al., 2022).  

Em suma, as configurações de trabalho são influenciadas pela lógica do capital, ou seja, 

pela consequência das transformações na sociedade contemporânea e suas relações com a 

produtividade e seu significado (Dejours, 2017). 

Numa visão filosófica, Arendt (2010) nos permite-nos a reflexão do trabalho como uma 

condição humana que, na atualidade, respalda o sistema econômico vigente e impacta 

diretamente o trabalhador. O trabalho deixa, portanto, de ser apenas elemento de sobrevivência 

e manutenção da vida, caracterizando-se como uma atividade na qual o homem fabrica seus 

próprios instrumentos de trabalho, contribuindo com a produção de tudo aquilo que será 

utilizado e consumido por ele.  

Enquanto ação, o trabalho pode ser compreendido como estruturante não apenas do 

fazer, mas também como uma atividade voltada para o estabelecimento das relações sociais e, 

portanto, para a construção da identidade e subjetividade do sujeito, tornando-o singular em 

relação aos demais. No que tange às condições trabalhistas no mundo contemporâneo, não se 

pode perder de vista que a globalização de ordem econômica e a precariedade das condições 

sociais, em diálogo com inovações de tecnologia e gestão, decerto impactaram 

significativamente as múltiplas transformações no ideário tradicional das áreas da Medicina do 

Trabalho e da Saúde Ocupacional (MTSO). 

No que se refere ao trabalho como mediador da integração social por meio da 

constituição da subjetividade, seja pela perspectiva econômica ou cultural, é necessário 

priorizar não apenas os aspectos físicos dos ambientes laborais como fatores de risco à saúde 

dos trabalhadores, mas também os fatores organizacionais e, sobretudo, o processo de formação 

psicossocial do trabalhador em sua plenitude profissional (Koutisimani et al., 2019). 
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Por fim, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2020), 

pode-se afirmar que na perspectiva da evolução do trabalho e suas implicações para o 

trabalhador, na atualidade, a síntese de indicadores sociais a partir de uma análise das condições 

de vida da população brasileira em 2020 coloca o Brasil entre os países com maior incidência 

de desocupação de longo prazo, ou seja, indivíduos sem trabalho no período de pelo menos um 

ano. 

Partindo do princípio de que o trabalho é central na formação das identidades dos 

indivíduos, banalizar a precarização dos empregos, os processos de terceirização, as demissões 

em massa, em nome de preceitos economicistas faz com que a sociedade naturalize o sofrimento 

humano no trabalho.  

De acordo com Mendes (2021), o trabalho implica sair do lugar, movimentar-se para 

reconstruir a sua própria narrativa histórica e a do outro, convivendo e se reconhecendo como 

classe trabalhadora. Isso envolve retomar o político, que, como disse Marx, articula a ética do 

desejo com a do viver em conjunto. De certo modo, isso pode se desdobrar na insistência de 

uma luta constante contra a irreparável contradição de um silêncio coletivo imposto pela voz 

tirânica do discurso capitalista. 

 

2.2  CONTEXTO DE TRABALHO E CUSTO HUMANO NO TRABALHO À LUZ DA 

PSICODINÂMICA DO TRABALHO 

 

A PDT é uma abordagem científica desenvolvida na França, na década de 1980, por 

Christophe Dejours, que possibilita uma compreensão contemporânea sobre a subjetividade no 

trabalho. Em seus estudos, Dejours criticava o modelo taylorista, demonstrando que é a OT a 

responsável pelas consequências penosas ou favoráveis para o funcionamento psíquico do 

trabalhador (Dejours, 1987). 

A OT é caracterizada pela prescrição do trabalho formal ou informal, que norteia o 

funcionamento e a gestão laborativa, através do modo de pensar e de agir de seus gestores. 

Produz sobre o homem impactos no seu aparelho psíquico, tendo em vista que, em determinados 

contextos de trabalho, surge um sofrimento em decorrência do choque entre os desejos pessoais 

do sujeito que trabalha e uma organização que não acolhe os sonhos e esperanças desse sujeito 

trabalhador (Dejours, 2017). 

Ainda na perspectiva da PDT, Dejours (1999) adotou o conceito de sofrimento psíquico, 

afirmando que dor e prazer são inerentes ao trabalho, num equilíbrio delicado que, ao longo da 

vida, pode promover dois tipos de sofrimento: o criativo e o patogênico. Nesse contexto, ele 
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destaca que o sofrimento criativo seria o responsável pela realização do verdadeiro trabalho, 

funcionando como a alavanca do processo criativo e da evolução do sujeito tanto na profissão 

quanto internamente. O sofrimento patológico, por sua vez, conforme afiança Dejours, surge 

quando as defesas do ego falham diante dos desafios, gerando um sentimento de incapacidade, 

sintomas corporais, como ansiedade e insônia, e emoções como a tristeza, a raiva e a 

desesperança.  

Por fim, ainda de acordo com o autor, esses sentimentos podem repercutir não apenas 

no ambiente laboral, mas também nas relações familiares, nos espaços de lazer e na autoestima, 

gerando transtornos mentais, cuja origem é difícil de discernir seja de  ordem pessoal ou 

institucional. A dicotomia entre prazer e sofrimento vem a se caracterizar por intermédio de 

uma experiência vivenciada em diversos períodos da vida humana.  

Entretanto, é no trabalho que as relações sociais tendem a assumir aspectos gradativos 

no cotidiano do indivíduo, tanto no âmbito somático quanto no psicossomático. Dado que tais 

evidências ocorrem de forma significativa, as relações humanas são permeadas por questões 

sofríveis, mesmo que o objetivo institucional não seja eliminar as causas, mas buscar soluções 

para lidar com o binômio prazer/sofrimento. Dessa forma, ao identificar as questões que causam 

sofrimento, é possível ter uma maior condição de lidar com as circunstâncias (Gerke; Derroso, 

2021)  

Acrescenta-se, ainda, que as vivências de prazer e/ou de sofrimento permeiam o 

cotidiano do trabalho e são expressas por meio de sintomas específicos relacionados ao contexto 

socioprofissional e à própria estrutura de personalidade. O sofrimento pode ser causado pela 

história individual de cada trabalhador com a soma de seus projetos, desejos e esperanças, 

ignorados pela organização do trabalho, além do trabalho carente de significação, sem suporte 

social, sem reconhecimento ou que se estabeleça como fonte de ameaça à integridade física 

e/ou psíquica, podendo ocasionar sofrimento psíquico (Dejours; Abdoucheli; Jayet, 1994). 

Segundo Dejours, Abdoucheli e Jayet (1994), a PDT tem por finalidade compreender 

os aspectos subjetivos e interativos que abarcam a ambiência de trabalho, focando os aspectos 

associados à sua organização, tais como: a) ritmo; b) hierarquia; c) jornada; d) controle; e) 

responsabilidade; f) CT. Outrossim, estes fatores contextualizados podem vir a ser considerados 

perigosos e nocivos à saúde do trabalhador. No entanto, a teoria propositada pelos autores 

supracitados pressupõe-se da solução a nível coletivo, com o objetivo de evitar o sofrimento 

humano ao rastrear o prazer do indivíduo. 

Nesse sentido, CHT é descrito como o dispêndio físico, cognitivo e emocional exigido 

pelos trabalhadores na realização de uma atividade laboral, resultante de fatores objetivos e 
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subjetivos capazes de impactar a saúde do trabalhador quando a carga recrutada é maior do que 

o indivíduo consegue suportar. Assim, o trabalhador é diretamente influenciado por sua relação 

com o trabalho, modificando todo o seu CTr, de forma contínua, resultando em reações ou 

conformações no modo de agir (Ribeiro; Leda, 2018).  

Ferreira e Mendes (2008) destacam, com base no conceito de contexto de produção e 

bens de serviço, três aspectos que compreendem o CTr: a OT, as interações profissionais e as 

condições em que o trabalhador executa uma atividade. 

Conforme apontado por Mendes e Ferreira (2007), as interações profissionais referem-

se às relações sociais estabelecidas no ambiente de trabalho, envolvendo a comunicação e os 

padrões de liderança. 

As CT se relacionam com tudo o que envolve o ambiente profissional, ou seja, com o 

suporte institucional dado aos trabalhadores durante a execução de seus serviços; são esses 

elementos estruturais que exprimem as práticas gestoras de uma instituição. De acordo com 

Ferreira e Mendes (2008), as CT são caracterizadas pelos elementos da estrutura física, 

instrumentos e equipamentos, matéria-prima, suporte organizacional, práticas de remuneração, 

desenvolvimento pessoal e benefícios. Entre esses fatores, Dejours (2017) considera os aspectos 

físicos, químicos, biológicos, além das condições de higiene, segurança e características 

antropométricas do posto de trabalho.  

Diante do exposto, é possível afirmar que estas três dimensões – a OT, as relações 

profissionais e as condições em que o indivíduo realiza uma tarefa, fornecem subsídios para 

compreender as relações entre o trabalho e o trabalhador, visto que, dentro deste contexto, elas 

podem apresentar-se de forma complexa e dinâmica, variando de acordo com o ambiente e 

gestão laborativa. 

 É fato que as relações de trabalho, sob o ponto de vista do modelo de organização e de 

administração trabalhista, sofreram várias transformações estruturais desde o século passado. 

As novas formas de produção capitalista afetam diretamente a forma com que as pessoas 

vivenciam o sentido e significado do trabalho. Nada obstante, as consequências físicas e 

mentais reproduzem-se ocasionadas pelo desgaste do trabalho à saúde do trabalhador (França 

et al., 2021). 

Essas rotinas de trabalho são extremamente aceleradas e intensas em busca da alta 

produtividade, mas que, em troca, devolvem a precariedade nos aspectos materiais, técnicos e 

ambientais. Autores como Ferreira e Dias (2022), Soares et al. (2021), afirmam que, em função 

do tipo de organização, planejamento e gerenciamento do trabalhador, alguns eventos que 

afetam a saúde são peculiares a essa profissão.  
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Desta forma, percebe-se que as profissões com alto nível de estresse no CTr exigem um 

CHT considerável e quanto mais tempo exposto a esse CTr, maior a exposição às consequências 

advindas do ambiente laboral; ou seja, no caso dos PMs, quanto mais anos de serviço na 

corporação, mais propensão aos transtornos biopsicossociais (Rocha et al., 2023). 

 

2.3  O TRABALHO E A SAÚDE MENTAL DO TRABALHADOR 
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) fizeram um apelo para a implementação de ações concretas em relação às inúmeras 

preocupações sobre a saúde mental da população trabalhadora. Estima-se que, anualmente, 12 

bilhões de dias de trabalho são perdidos devido à depressão e transtornos de ansiedade, o que 

custa à economia global quase 1 trilhão de dólares. 

 Nesse contexto, com o objetivo claro de abordar tal temática em voga, duas novas 

publicações foram lançadas: 1) Diretrizes da OMS sobre saúde mental no trabalho; 2) Resumo 

da política conjunta da OMS e OIT. Nestes registros, observa-se que as diretrizes integrais da 

OMS recomendam ações imediatas para o enfrentamento dos riscos à saúde mental, tais como: 

a) jornada de trabalho com sobrecarga de horário; e b) comportamentos negativos que geram 

sofrimento ao trabalhador (OPAS, 2022). 

É importante destacar que, neste comunicado, pela primeira vez, a OMS aconselha o 

treinamento de gestores com o intuito de desenvolvimento das capacidades, a fim de que não 

ocorram ambientes de trabalho estressantes que ocasionam sofrimento aos trabalhadores. 

Neste contexto, o Relatório Mundial de Saúde Mental da OMS, publicado em junho de 

2022, revelou que, em 2019, um bilhão de pessoas vivia com transtornos mentais. Além disso, 

15% dos adultos em idade laboral sofriam de perturbações psíquicas que afetavam o seu 

desempenho profissional. O relatório identificou também que o trabalho amplifica questões 

sociais que comprometem negativamente a saúde mental, incluindo-se a discriminação e a 

desigualdade de qualquer espécie. Cabe acrescer que, nesse registro da OMS, o bullying e a 

violência psicológica como instrumento de assédio moral estão entre as principais reclamações 

dos funcionários no local de trabalho, impactando, destarte, pejorativamente, em sua saúde 

mental (WHO, 2022).  

Por outro lado, é  importante Road to Mental Readiness (R2MR), destacar que discutir 

essa temática ainda é um tabu nos ambientes de trabalho em todo o mundo, mesmo que as 

diretrizes institucionais alertem para a existência de melhores formas de atender às necessidades 
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dos trabalhadores em relação às condições de saúde mental (CSM), propondo intervenções para 

apoiar o retorno ao trabalho de indivíduos acometidos por transtornos psíquicos. 

Consequentemente, no que diz respeito aos trabalhadores com graves problemas de 

saúde mental, a OMS propõe intervenções baseadas em evidências que promovam sua inserção 

no trabalho remunerado. Por essa razão, é importante destacar que essas diretrizes institucionais 

solicitam intervenções de ordem humanitária e de emergência, com o objetivo de prevenir 

riscos, proteger e promover a saúde mental no ambiente de trabalho, garantindo que os 

trabalhadores possam participar e prosperar em sua área de atuação profissional (WHO, 2022). 

Nesse processo institucional, é imprescindível mencionar que o investimento e a 

liderança serão fundamentais para a implementação das estratégias de reinserção dos 

colaboradores. Em consonância com as orientações da OMS a Convenção sobre Segurança e 

Saúde dos Trabalhadores da OIT (Nº 155) e a Recomendação Nº 164 fornecem estruturas legais 

para proteger a saúde e a segurança dos trabalhadores. 

 Nesta linha de investigação, o Atlas de Saúde Mental da OMS constatou que apenas 

35% dos países relataram ter programas nacionais de promoção e prevenção da saúde mental 

relacionada ao trabalho; e, nesta conjuntura e, principalmente, sob a perspectiva do trabalho 

policial, utilizou-se como marco teórico a promoção da saúde pautada no conceito da OMS 

(OIT, 1981; 1998).  

Por esse viés, constatou-se que as estratégias de produção de saúde, articuladas às 

demais estratégias e políticas do Sistema Único de Saúde (SUS), contribuíram para a construção 

das ações transversais, que, de fato, possibilitaram atender às necessidades sociais de saúde.  

Outrossim, a promoção da saúde vem a ser uma das prioridades do Pacto pela Vida para 

a construção de uma abordagem integral do processo saúde-doença, tendo como foco o 

enfrentamento dos problemas baseados no reconhecimento dos determinantes sociais da saúde 

em sua produção.  

Nesta acepção, percebe-se que a promoção da saúde deve dialogar com as diversas áreas 

do setor sanitário, bem como outros setores do governo e da sociedade civil, a fim de que sejam 

partícipes no cuidado com a vida humana, compondo redes de compromisso e responsabilidade 

(Brasil, 2006). 

Historicamente, no início do século XX, o médico sanitarista Henry Sigerist nomeou, 

pela primeira vez na história da saúde pública mundial, o conceito de promoção da saúde que 

apontava as quatro funções da medicina: a promoção da saúde, a prevenção das doenças, a 

recuperação dos enfermos e a reabilitação. Segundo Sigerist, tal concepção estaria relacionada 
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a ações de educação em saúde, assim como estratégias estruturais do Estado, com o desígnio 

de se promover melhores condições de vida da população na época (Demarzo, 2012). 

A partir da segunda metade do século XX, porém, despontam alguns movimentos de 

contestação ao pensamento liberal e às conjunturas políticas, notadamente na América Latina, 

então acometida por regimes ditatoriais. Com eles, afloram as discussões conceituais sobre a 

promoção da saúde coletiva, além da determinação social e a epidemiologia crítica da saúde 

(Breilh, 2006; Marmot, 2005).  

Neste escopo, os movimentos internacionais de uma parcela do campo da saúde, 

liderados pelas ciências sociais e humanas, visam a fortalecer a noção de um padrão de saúde, 

no qual se vislumbre a superação do modelo vigente, de sorte que se desloque o olhar do 

tratamento para a prevenção de doença, utilizando-se de uma concepção de saúde ampliada e 

holística, capaz de afetar de maneira positiva a vida dos indivíduos (Paim; Almeida Filho, 

1998). 

Em 1979, o sociólogo e médico Aaron Antonovsky, imigrante israelense naturalizado 

norte-americano, desenvolveu o conceito de salutogênese. Essa abordagem foca na manutenção 

da saúde das pessoas no ambiente de trabalho, em vez de se concentrar nos fatores de risco 

associados às patologias. A teoria de Antonovsky buscava compreender como a saúde é 

produzida no indivíduo, mesmo em condições adversas, como método de prevenção. Segundo 

o autor, o modelo dominante de patogênese, centrado na doença, apresentava limitações para a 

promoção da saúde, o que destacava a necessidade de um novo modelo de análise científica 

(Antonovsky, 1979). 

Dessa forma, em sua procura incessante por outro modo de se analisar a saúde do 

indivíduo, indicou uma mudança no enfoque dado ao tema, preocupando-se em questionar a 

respeito de quais seriam as origens da saúde e como as pessoas se mantêm saudáveis no 

exercício profissional.  Deste modo, a salutogênese ofereceria uma perspectiva alternativa e 

positiva para se compreender e orientar as CT em promoção da saúde em diversas áreas 

(Antonovsky, 1979). 

 De acordo com essa proposição, os indivíduos se movem ao longo de um modus 

continuum de saúde, por meio de um processo dinâmico e constante. Assim sendo, nota-se que 

o processo de mover-se dos sujeitos ao longo desse modus continuum vem a ser influenciado 

por dimensões individuais e sociais, pois que, para o artífice da teoria da salutogênese, no 

âmbito particular, os seres humanos são impulsionados pelo sentido de coerência que 

apresentam, sobretudo por tratar-se de um conceito referente a uma disposição e capacidade 

individual para lidar com as situações vivenciadas; e, pelo contexto de vida ou “rio da vida”, 



49 

 

 

referindo-se às condições socioculturais, econômicas e ambientais, às quais os sujeitos estão 

inseridos (Antonovsky, 1996 ). 

A orientação salutogênica implica na necessidade de promover recursos e capacidades 

do indivíduo, de modo a aumentar a saúde do trabalhador, cabendo o registro de que tal 

orientação tem sido adotada na promoção da saúde do sujeito, ultrapassando a interação original 

do modelo de saúde (Erikson; Lindström, 2014).  

De acordo com McCuaig e Quennerstedt (2018), o “rio da vida”, em suas múltiplas 

dimensões históricas, econômicas, socioculturais e ambientais, proporcionará um complexo de 

fatores estressores e situações desafiadoras ao cultivo da vida, como, por exemplo, o 

desemprego ou o processo de adoecimento humano a partir da perda de um familiar. Por outro 

lado, conforme atestam os autores, oferecerá também recursos de saúde, em diálogo com fatores 

salutares que favorecem a produção e conservação do bem-estar.  

Diante de situações desafiadoras, os indivíduos mobilizam os recursos que têm à sua 

disposição. Esses recursos ao serem mobilizados, os recursos aplicados à promoção da saúde 

proporcionam experiências, que se caracterizam pelos níveis de consistência, equilíbrio ou 

balanceamento das demandas impostas. Além disso, há também a participação do sujeito como 

instrumento de autonomia na tomada de decisões nas situações empíricas. 

Por sua vez, as experiências consistentes, equilibradas e autônomas moldam o sentido 

de coerência dos sujeitos e coletividades, levando influenciando os processos de produção de 

saúde dos seres humanos. 

Logo, o conceito salutogênese refere-se à capacidade e disposição das pessoas para ver 

a vida como compreensível, gerenciável e significativa, visto que o sentido de coerência sugere 

uma capacidade para lidar com situações adversas que afetam os modus vivendi, influenciando 

positivamente a sua saúde física e mental, pois que, ainda consoante Antonosky, o sentido de 

coerência envolve três componentes: a) compreensão, b) gestão, c) significado (Antonovsky, 

1979). Através deste enfoque científico, Antonovsky (1996) destaca que a compreensão implica 

na percepção de que o indivíduo possui habilidades cognitivas, informações e conhecimento 

necessários para entender seu ambiente e formas de viver, incluindo os desafios, as dificuldades 

e os processos de enfermidade. 

A gestão envolve a capacidade de reconhecer e utilizar os recursos de saúde disponíveis 

para lidar com uma determinada situação de vida. Por último, o significado diz respeito à 

motivação e capacidade de se envolver no processo de resolução e gestão das questões do dia 

a dia (Antonovsky, 1996). 
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Segundo Mittelmark e Bauer (2017), esses três elementos mencionados por Antonovsky 

(1996) estão interligados, de forma a indicar como as pessoas percebem ou entendem as 

situações que enfrentam, sendo motivadas a enfrentá-las ao utilizar os recursos disponíveis para 

manter sua saúde. Nesse contexto, afirmam que a avaliação e análise do senso de coerência de 

indivíduos e grupos têm sido o principal objeto de estudos baseados na abordagem da promoção 

da saúde. Conforme Girondoli (2021) menciona, o aumento do senso de coerência resulta na 

melhora da capacidade dos indivíduos de lidar com os desafios do cotidiano, promovendo assim 

a preservação da saúde. 

Dentro do cenário brasileiro, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) busca 

principalmente melhorar a QV buscando assim diminuir as vulnerabilidades e riscos ligados 

aos fatores que influenciam o processo de saúde e doença (Brasil, 2012). 

Entretanto, de acordo com a teoria de Mittelmark et al. (2017), o princípio salutogênico 

analisa sobretudo as condições de bem-estar e os fatores que protegem e promovem a sua 

preservação, sendo vital focar nos elementos que influenciam a manutenção da saúde do 

indivíduo. Portanto, os estudiosos destacam que a salutogênese consiste em um conceito 

detalhado sobre saúde, estresse e mecanismos de enfrentamento, nos quais as experiências 

vivenciadas ao longo da vida influenciarão, sem dúvida, na formação do senso de coerência de 

uma pessoa, sendo a existência percebida como mais ou menos compreensível, significativa e 

controlável. 

 

2.4  A CONFIGURAÇÃO LABORAL DO POLICIAL MILITAR  

 

Para entender o processo de trabalho em si e a estrutura organizacional e administrativa 

do policial militar de hoje, faz-se necessário uma breve abordagem histórica da criação das 

Polícias Militares brasileiras.  

Em 1808, com a chegada de D. João VI e a Família Real ao Brasil, foi criada uma 

estrutura militarizada com padrões hierárquicos e disciplinares, de modo que correspondesse à 

Guarda Real de Polícia de Lisboa. Destarte, com a finalidade de manter a ordem na capital da 

mais próspera colônia lusitana, evitar revoltas escravas e combater a contravenção, foi criada a 

Divisão Militar da Guarda Real de Polícia do Rio de Janeiro (Minayo; Constatino, 2008). 

 Ao longo dos anos, a PMERJ passou por diversas transformações em decorrência de 

mudanças políticas e econômicas, recebendo algumas designações. 

Em 1809 foi criada a Divisão Militar da Guarda Real da Polícia, corporação de polícia 

fardada e militarizada, com objetivo de manter a ordem e atuar contra o crime (Bretas, 1998). 
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Em 1931, houve a extinção da Guarda Real, e constituiu-se os Corpos de Guardas 

Municipais Permanentes comandadas por oficiais do exército e, em seguida, através do ato 

adicional de 1934, surgiu a Guarda Policial da Província do Rio de Janeiro. 

Nas décadas subsequentes, a PM enfrentou e vivenciou diversas situações de conflitos, 

tanto de natureza política, quanto social por todo o país, principalmente no Rio de Janeiro 

(Minayo; Constatino, 2008). Com a fusão dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, por 

meio da Lei Complementar nº 20, de 15 de março de 1975, houve também a junção das Guardas 

Civis com a Força Pública, instituindo a PMERJ. A instituição deixou de ser a polícia 

aquartelada que atuava apenas em momentos de confrontos e passou a ser uma polícia de 

patrulhamento ostensivo, com finalidade preventiva e em contato direto com a população 

(Bretas, 1998). 

Neste sentido, o PM é um funcionário público que representa o Estado, com objetivo de 

garantir a ordem pública, coibir qualquer ato que possa colocar em risco vidas, patrimônios 

públicos, privados e/ou que impeça o direito de ir e vir das pessoas. Esse trabalhador integra o 

quadro da PMERJ, que está subordinada à Secretaria de Estado de Polícia Militar. As 

atribuições constitucionais são baseadas na Constituição Federal de 1988 e Constituição 

Estadual de 1988; e, atuando como força auxiliar do Exército no provimento da defesa interna, 

segue toda estrutura administrativa e hierárquica dessa instituição, sendo orientada pelo mesmo 

modelo organizacional de dissuasivo e repressivo, a fim de que preste atendimento de 

emergência e assistência pública, em área terrestre, fardada, tendo como instrumento de 

trabalho a arma de fogo (Winter; Alf, 2019). 

A Segurança Pública tornou-se tema relevante no país e é a base para as questões 

políticas, institucionais e sociais. O Estado como aparelho burocrático responsável por conter 

a violência e é estimulado pela própria sociedade a usar dessa violência.  

Minayo e Adorno (2013) afirmam que Segurança Pública é um serviço oferecido pelo 

Estado aos cidadãos por meio de instituições especializadas, com o objetivo de proteger a ordem 

social, evitando qualquer ameaça que possa comprometer a vida, a liberdade ou os direitos de 

propriedade. Essa proteção tem suas bases no campo do direito e é o principal objetivo da 

atuação dos agentes de segurança. 

Na hierarquia, os PMs são subordinados à Secretaria de Segurança Pública, que, por ser 

uma força militar, sua organização é baseada na hierarquia e disciplina. Sua estrutura 

administrativa vem a ser subdividida em unidades organizacionais, que são as Organizações 

Policiais Militares (OPMs). Estas se subdividem em executivas: Assessoria Especial 

(COPOM); o Estado maior Geral (EMG); e Corregedoria setoriais: Diretoria de Ensino e 
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Instrução (DEI); Diretoria Geral de Saúde (DGS); Diretoria Geral de Apoio Logístico (DGAL); 

Diretoria Geral de Pessoal (DGP); Diretoria Geral de Finanças (DGF); e operacionais: 

Comando de Policiamento da Capital (Batalhões e Companhias Independentes); Comando de 

Policiamento do Interior (Batalhões e Companhias Independentes); Comando de Policiamento 

da Baixada (Batalhões e Companhias Independentes); Comando das Unidades de Operações 

Especiais: Batalhão de Polícia de Choque (BpChoq),  Regimento de Polícia Montada Coronel 

Enyr Cony dos Santos (RCECS), Batalhão de Polícia Rodoviária (BPRv), Batalhão de 

Policiamento Ferroviário (BPFer), Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE), 

Comando de Polícia Ambiental (CPam), Comando de Polícia de Trânsito CEPTran). 

Em relação à área geográfica de atuação, o estado é dividido em quatro Comandos de 

Policiamento: Capital, Baixada, Interior e Unidades Especiais. Esses comandos operam 

conforme a necessidade em qualquer área do estado, sem restrição de circunscrição territorial. 

A cadeia hierárquica é ordenada por postos ou graduações, que determinam tanto o grau 

de responsabilidade, quanto a autoridade sobre os demais militares com postos inferiores, sendo 

a disciplina a grande reguladora do cumprimento do dever. Os círculos e a escala hierárquica 

são previstos no artigo 14 da Lei 443, de 01 de julho de 1981 (Rio de Janeiro, 1981), que se 

dividem em oficiais: Oficiais Superiores (coronel, tenente-coronel e major); Oficiais 

Intermediários (capitão); e Oficiais Subalternos (primeiro tenente e segundo tenente). Os 

oficiais são preparados na escola de formação profissional para desempenharem a função de 

chefia, comando ou direção.  

O Círculo de Praças e Graduações é composto por subtenentes e sargentos (primeiro 

sargento, segundo sargento e terceiro sargento), que complementam as atividades dos oficiais. 

Por fim, cabos e soldados caracterizados como elementos de execução. 

Em se tratando do trabalho do policial, é importante destacar que com o capitalismo, 

veio também a revolução tecnológica, quando as máquinas passam a substituir a mão de obra, 

de sorte que, para acompanhar essas mudanças, a competitividade e o individualismo se tornam 

a base para o posicionamento no mercado de trabalho.  

No que diz respeito ao cenário de emprego do PM, a violência, embora seja frequente 

em cenários e regiões determinadas, revela uma complexidade essencial típica do sistema 

capitalista, no qual a discriminação racial sobressai como um elemento crucial. Assim, a 

violência não é apenas uma consequência do comportamento ou da ética, mas sim o desfecho 

de uma organização de trabalho e das relações que dela derivam (Souza, 2021). 

Ainda vale ressaltar que, no quesito espaço residencial destinado à habitação, cada 

município apresenta semelhanças com outros, indo além da localização geográfica, 
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estabelecendo conexões com outras cidades, seja nacional ou internacionalmente. Mesmo 

considerando as particularidades de cada centro urbano, existem pontos em comum, 

especialmente em relação às estruturas urbanas que dão vida à cidade, vista como uma grande 

desordem urbana causada, principalmente, pela desigualdade social promovida e mantida por 

políticas neoliberais. Dessa forma, é fundamental  ressaltar que a violência nas cidades é apenas 

a ponta visível de um problema mais amplo nas relações sociais, com conexões e impactos no 

setor econômico que se beneficia desse caos em busca de eficiência e acúmulo de riquezas para 

os setores privilegiados da sociedade (Abrahão; Farias, 2021). 

Nesse contexto, surge o aparecimento de situações mais agressivas, não só no ambiente 

profissional, mas também na sociedade, visto que as atitudes de diferentes grupos em lugares 

distintos podem influenciar de maneira global a forma como a comunidade se desenvolve 

(Sohngen; Cipriani, 2019). Essas mudanças na sociedade resultam em um aumento progressivo 

da violência no local de trabalho dos agentes da lei, elevando sua vulnerabilidade a mais perigos 

para a segurança e a saúde.  

Dentro do cenário geral, a pesquisa PNS (2019) do IBGE revela que 18,3% dos 

indivíduos com 18 anos ou mais passaram por situações de violência física, psicológica ou 

sexual nos 12 meses anteriores ao levantamento. As pessoas negras foram as mais afetadas, 

com 20,6%, seguidas das pardas, com 19,3%. Já entre os brancos, 16,6% relataram ter sido 

vítimas de alguma forma de violência. No geral, as mulheres 19,4% foram mais atingidas do 

que os homens 17,0%, sendo que as mulheres negras se destacaram como o grupo com a maior 

proporção de vítimas 21,3%. 

Por outro lado, segundo uma pesquisa realizada com agentes da PM na Bahia entre os 

anos de 2012 e 2019, o Brasil é um país que apresenta altos índices de violência, afetando não 

apenas a população, mas também os profissionais que trabalham na área da segurança pública, 

tendo taxas de mortalidade por causas violentas maiores do que a média. O estudo constatou 

110 casos de óbito de PMs, sendo a maioria deles de descendência negra 83,64%. Em metade 

dos casos que envolviam PMs de origem negra, a motivação do crime permaneceu 

desconhecida, enquanto em 33,33% das mortes de policiais brancos ocorreram em confrontos 

com criminosos.  

Dessa forma, é possível concluir que o perfil dos óbitos de PMs na Bahia se assemelha 

ao da população em geral, com a predominância de homens, jovens, negros e solteiros (Costa 

et al, 2023). 

No que diz respeito às diversas formas de violência enfrentadas pelas policiais do sexo 

feminino, foi possível identificar episódios de assédio e discriminação de gênero. Apesar disso, 
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a maioria delas não consegue reconhecer essas situações como abusivas, embora relatem 

incidentes de preconceito e questões de saúde mental que demandam diferentes tipos de 

tratamento com medicamentos. Elas justificam a falta de reação atribuindo tais comportamentos 

à cultura dominante que coloca as mulheres em posição de inferioridade, o que as leva a adotar 

uma postura de submissão e sentir-se como seres inferiores (Stoelben; Azevedo, 2024). 

É possível notar, através do emprego dos termos “mandar”, “fazer”, “cumprir” e “ir”, 

que servem como instrumentos do poder hierárquico que, concedido pela burocracia, estabelece 

uma dinâmica de autoridade e submissão na polícia. A subordinação é destacada na 

representação dos atores sociais, onde um "superior" é retratado como agente da ação, tomando 

a iniciativa, enquanto a policial é colocada em uma posição de obediência, sendo obrigada a 

seguir ordens. A presença desse elemento reforça os laços de controle e dominação presentes 

nas relações de trabalho (Dias; Siqueira; Ferreira, (2023) 

Ainda no que se refere às policiais do sexo feminino, a taxa de ocorrência de distúrbios 

psicológicos menores (DPM) aumentou para 66,7%; o que demonstra um número muito acima 

do que é esperado para a população, e levanta preocupações devido ao fato de que o número de 

casos foi significativamente menor do que o do sexo masculino (Garcia; Monteiro; Gregoviski, 

2023). 

Uma revisão integrativa, identificou de forma evidente os perigos psicossociais 

enfrentados pelos PM em diferentes locais do país. Esses perigos, que vão desde a pressão no 

trabalho até a desigualdade de gênero e a falta de valorização por parte da instituição, causam 

um impacto relevante na saúde mental e física desses profissionais (Carvalho, Dantas 

Hernandez, 2023). 

Em concordância com tais informações, enfatiza-se não apenas um ambiente hostil para 

a Polícia Feminina (PFEM), mas também casos de assédio no ambiente de trabalho. Além disso, 

é apontado que outros elementos podem contribuir para o sofrimento e/ou problemas de saúde, 

como o alto nível de estresse, postura física inadequada e os desafios específicos da profissão, 

como: longas jornadas de trabalho, uso de equipamentos pesados e responsabilidades 

domésticas. Adicionalmente, em diversas situações, as atividades exercidas pelas PFEM são 

questionadas por colegas do sexo oposto, pois a área é tradicionalmente considerada masculina 

(Dias; Siqueira; Ferreira, 2023). 

Quanto ao adoecimento das policiais femininas, a principal queixa foi o estresse 

ocupacional e a dificuldade de conciliar o trabalho com as responsabilidades domésticas (Soares 

et al., 2021) 
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No entanto, foi identificado escassez de informações sobre a presença das mulheres nas 

corporações policiais do Brasil. A ausência de dados sobre o desempenho das mulheres nas 

polícias militares revela a sub-representação desse grupo e indica a necessidade urgente de 

estudos e investigações mais aprofundados nesse campo (Carvalho; Dantas; Hernandez, 2023). 

Diante do exposto, percebe-se uma sociedade caracterizada pelo aumento da violência 

e criminalidade, levando o PM no seu  cotidiano  resolver problemas de origem conflituosa, 

porquanto estes atuam diretamente no enfrentamento da violência, caracterizando uma das 

profissões mais perigosas em relação às outras instituições de segurança pública (Monteiro; 

Silva, 2023). 

Esse cenário belicoso convoca o PM a atuar em atividades distintas, fomentando 

também mudanças em seu processo de trabalho frente à realidade atual, uma vez que o trabalho, 

que era apenas de coerção e inibição, hoje adquire um formato muito mais amplo e híbrido para 

atender as demandas contemporâneas. Além desses fatores, cabe salientar que suas atividades 

se apresentam sob diversas particularidades e desenvolvem-se sob alta pressão organizacional 

pelo modelo de gestão que as instituições militares impõem. O turno, as escalas, o ambiente de 

trabalho hostil, o acúmulo de funções e ainda a falta de reconhecimento profissional, social e 

institucional são fatores que exigem tanto psicologicamente, quanto fisicamente do 

profissional, propiciando o esgotamento comprometendo sua QV (Carvalho, et al., 2023). 

Dentro dessa estrutura, o agente policial se encontra no centro de um conjunto de 

condições organizacionais que envolvem CT precárias, ligadas a uma forma de organização 

baseada em regras e regulamentos específicos. Esses aspectos atravessam diferentes níveis 

hierárquicos e limitam os funcionários a apenas cumprir ordens, sem autonomia para tomar 

decisões. Portanto, a configuração desse cenário pode levar o profissional a sofrer emocional e 

cognitivamente, resultando em consequências como suicídio, abuso de álcool e distúrbios de 

estresse pós-traumático (Martins; Santos, 2023). 

Portanto, todos esses aspectos, principalmente no que se refere à saúde psicológica, têm 

um efeito prejudicial, contribuindo para o surgimento de doenças (Dias et al.,2022). 

Dentre os fatores psicossociais comuns no ambiente militar que causam altos níveis de 

estresse, destacam-se a falta de suporte familiar e social, que impede o indivíduo de contar com 

o apoio de colegas, amigos e parentes próximos, e a necessidade de manter o status social, 

mesmo com baixos salários. Isso leva à necessidade de ter múltiplos empregos, resultando em 

sobrecarga de trabalho e pouco tempo para descanso e lazer (Brasil, 2019). 

Desde o início de sua formação, os policiais entram em contato com diversas 

manifestações de violência. Durante os cursos de formação, tanto para praças quanto para 
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oficiais, são submetidos a treinamentos físicos extremos, que frequentemente ultrapassam os 

limites do corpo. Além disso, enfrentam humilhações, agressões físicas e situações de perigo 

sem critérios claros, tudo com o objetivo de prepará-los para atuarem como verdadeiras 

máquinas de combate (Grupo de Elite, 2022; Silva, 2023). 

Entretanto, é nítida uma crescente demanda de redemocratização e de formulação na 

formação dos PMs, nos últimos anos e principalmente pela nova Política Nacional de Segurança 

Pública (PNSP), instituída pela Lei nº 13.675/2018. Esta lei criou o Sistema Único de Segurança 

Pública (SUSP), que visa reorientar a formação dos profissionais de segurança pública por meio 

de um modelo menos repressivo, alinhado com as demandas da sociedade contemporânea 

(Oliveira; Jacondino, 2022). 

Com a missão de prevenir e proteger, a PMERJ forma seus profissionais com base na 

disciplina e hierarquização do trabalho. Dessa forma, impõe princípios e valores do militarismo 

aos recém-ingressados na corporação (Fabri, 2019). 

Nessa direção, o trabalho do policial militar, justamente por ser militar, sempre se 

baseou em submissão, ainda que as ordens recebidas custem suas próprias vidas, conforme 

determina o Art. 32, § 1º do Estatuto dos Policiais Militares: “[...] assumo o compromisso de 

cumprir, rigorosamente, as ordens legais das autoridades ao que estiver subordinado e dedicar-

me inteiramente ao serviço da Pátria, à manutenção da ordem pública e à segurança da 

comunidade, mesmo com o sacrifício da própria vida” (Estado do Rio de Janeiro, 1981). 

Assim, a vitimização e assassinato de PMs não só causam dor e prejuízos irreparáveis 

para seus entes queridos e companheiros, mas também têm um impacto negativo na Segurança 

Pública em geral, podendo criar um clima de temor e incerteza entre os agentes da lei, 

dificultando a eficácia de suas ações e minando a confiança da comunidade no trabalho das 

forças de segurança (Miqueletti; Oliveira; Oliveira, 2023). 

Ao se tornar um policial, deve-se estar sempre preparado para situações que exijam sua 

atuação em prol da sociedade, caracterizando um trabalho contínuo e permanente, mesmo em 

seu horário de folga. Dessa forma, a carga horária de trabalho vem a ser outro fator a ser 

considerado, sobretudo se levarmos em conta que um empregado da rede privada trabalha oito 

horas diárias conforme Brasil (1988), enquanto o policial militar possui escalas uniformes de 

12x24 por 12x48, em rodízio diurno e noturno.  

Diante do exposto, entende-se que esse tipo de atividade acarreta maior exposição a 

fatores condicionantes de agravos à saúde, exigindo um amparo institucional que a contemple 

em seu sentido mais amplo. Entretanto, não existe política de saúde do trabalhador que garanta 

as CT e a segurança pública; o que existe é a Lei nº 443, de 1º de julho de 1981, que dispõe 
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sobre o Estatuto dos Policiais Militares, quando “[...] regula a situação, obrigações, deveres, 

direitos e prerrogativas [...]”, muito mais deveres do que direitos (Estado do Rio de Janeiro, 

1981).  

Atualmente, existe o Projeto de Lei nº 797, de 13 de fevereiro de 2019, que criou uma 

política pública, chamada de Diretriz de Segurança e Saúde no Trabalho dos Profissionais de 

Segurança Pública, orientada para garantir as CT dos policiais e bombeiros militares, 

tramitando na Câmara dos Deputados (Brasil, 2019), pautada para a melhoria das CT desses 

servidores. Todavia, o referido projeto encontra-se aguardando designação de Relator na 

Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), sem previsão de conclusão. 

Da mesma forma que outros profissionais, os policiais também passam pela realidade 

de baixos salários, o que os fazem se submeterem a altas cargas de horas de trabalho. 

Considerando que esta problemática tem muitas interfaces até que, o estado conceda reajustes 

salariais, por vezes os policiais utilizam de estratégias que acabam comprometendo ainda mais 

a saúde deste trabalhador. Haja vista que, com o objetivo de suprir a necessidade temporária de 

recursos humanos escassos no Estado, torna-se imprescindível melhorar o salário com 

gratificações. 

Para evitar manifestações dos profissionais da segurança pública, foi instituído o 

Regime Adicional de Serviço (RAS) para membros das forças PMs e civis, bombeiros militares 

e agentes penitenciários. De acordo com o parágrafo 2º do artigo 2º do Decreto n.43.538, de 3 

de abril de 2012, os turnos adicionais são considerados como extras e resultam no recebimento 

de uma bonificação especial em escalas diversas, de forma voluntária e sem afetar o cronograma 

regular de trabalho. 

Assim, visando complementar seus salários reduzidos, esses profissionais trabalham em 

seus dias de folga e enfrentam jornadas exaustivas em um ambiente profissional muito 

estressante, o que certamente acarreta consequências negativas em suas vidas sociais, familiares 

e em sua saúde(Gama et al., 2019). 

Esta situação de desrespeito aos direitos humanos dos PMs é agravada pela falta de 

apoio da sociedade e pelas lacunas na legislação em vigor, conforme constatado em uma 

pesquisa documental e bibliográfica (Nicolau Filho; Nicolau, 2022). 

Com isso, em 2017, a PMERJ contabilizou um grande número de PMs em afastamento 

pela psiquiatria e um gasto que chegou a R$28.764.444,78 em decorrência da atividade laboral. 

O parágrafo 4º do artigo 3º, do Decreto 43.538 de 3 de abril de 2012, deixa claro que o militar 

não poderá exceder 96 horas de trabalho consecutivas, devendo respeitar 8 horas de repouso 

entre os serviços prestados (Brasil, 2012) 
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No entanto, se levarmos em consideração o serviço regular, o RAS e o trabalho que o 

policial realiza fora da corporação “bico”, o intervalo de descanso é inferior ao previsto em lei. 

Assim, devido à falta de investimento salarial por parte do Estado, esses profissionais de 

segurança pública buscam outras fontes de renda. Essa prática, que tem se tornado cada vez 

mais comum, pode resultar em outros problemas, como o aumento do absenteísmo laboral 

(Amâncio; França, 2021). 

As consequências vão depender do tipo de relação que existe entre o trabalhador e o 

trabalho, bem como da causa geradora de estresse, work stress, propiciando um embate negativo 

tanto no profissional quanto na sociedade (Fernandes et al., 2018). 

Na PMERJ, não existe um documento que normatize a carga horária do servidor. 

Entretanto, pelo princípio da legalidade, a administração pública é obrigada a respeitar e 

cumprir as normatizações que garantam CT e uma escala digna, assegurando plenos direitos ao 

policial. Assim, ele poderá garantir que todos os cidadãos também tenham seus direitos 

preservados. 

Vale destacar que o processo de trabalho militar possui características formais e 

hierárquicas que precisam ser consideradas, para que suas particularidades não interfiram só na 

implementação de promoção da saúde, prevenção e agravamento de doenças, mas também na 

implementação de redução dos riscos à saúde. 

 

2.5  ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO E O PROCESSO DE TRABALHO COMO 

FATORES INTERVENIENTES PARA A GESTÃO DO TRABALHO MILITAR 

 

No âmbito da Segurança Pública, os profissionais que exercem funções relacionadas 

aos conflitos humanos tendem a desenvolver dificuldades físicas e psicossociais (Marques et 

al., 2020) Isso influencia em sua QV, uma vez que se defrontam com múltiplas provocações 

perante os desafios sociais e ambientes emergentes, assim como o cibercrime (Daldolini, 2023). 

No tocante ao exercício de tais serviços de segurança pública, em que constantemente 

são exigidas com eficiência pela sociedade, as ações devem ser praticadas de forma 

padronizada, bem como aquelas atividades que darão suporte ao policiamento ostensivo, como 

logística, finanças, ensino/aprendizagem, treinamento pessoal, assistência de saúde e outras, 

que viabilizam com efetividade que o policial militar esteja nas ruas exercendo suas atividades 

constitucionais.  

Neste contexto, a cultura de uma organização militar deve possuir especificidades 

inexistentes em outras estruturas organizacionais, dado que há necessidade de adesão aos 
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princípios ideológicos da doutrina militar, como obediência à hierarquia, disciplina e espírito 

de equipe. Isso configura um rito de passagem operacionalizado por vários recursos de 

socialização, com o objetivo de constituir uma identidade para o profissional de segurança 

pública, por meio da internalização de valores, normas para o trabalho e crenças sobre o papel 

policial (Chagas; Gaudêncio; Santos, 2021). 

De acordo com Ungari e Rodrigues (2020), além da cultura organizacional, outros 

fatores que influenciam na formação e no desenvolvimento dos vínculos profissionais, como o 

tempo de carreira e o momento de vida em que o policial militar se encontra no exercício de 

sua função pública e constitucional.  

Portanto, entende-se que, de um modo geral, ao se analisar a forma como um indivíduo 

se vincula à organização militar, é necessário considerar aspectos que vão além dos pré-

julgamentos da sociedade. Assim, é possível compreender que algumas características culturais 

atuam diretamente como fatores estimulantes para o desenvolvimento dos vínculos 

institucionais, como crenças e valores organizacionais, enquanto outras podem potencializar, 

em maior ou menor grau, esses vínculos, de acordo com a força dos outros tipos de vínculos 

manifestados pelos sujeitos. 

Nesta perspectiva, Santos, Araújo e Marques (2020), por meio de pesquisa realizada na 

Polícia Militar de Sergipe, indicaram a influência de dois fatores da socialização 

organizacional: Interação Organizacional (IORG) e Proatividade e competência. (P&C), em 

duas dimensões do comprometimento organizacional: a) afetiva; e  b) normativa.  

Esses achados revelam a importância do investimento em ações que contribuam com o 

processo de socialização organizacional, especialmente quando voltadas para a percepção da 

cultura organizacional, dos objetivos, e do relacionamento interpessoal, implementando ações 

que promovam acesso às informações importantes, que possibilitem que o funcionário de 

segurança pública também busque sua própria socialização e desenvolva competências. No 

caso específico da PM de Sergipe, de acordo com Nunes et al (2020) melhorias no processo de 

socialização organizacional podem ser implementadas pelo curso de formação de 

aperfeiçoamento de praças (CFAP) em parceria com todas as demais instâncias da organização. 

Ao analisar a relação entre o prestígio organizacional percebido, a identificação 

organizacional e a exaustão emocional do policial militar de Minas Gerais, estudo mostrou que 

os PMs que atribuem maior prestígio à corporação, ou seja, que consideram que a Polícia 

Militar de Minas Gerais (PMEMG) vem a ser valorizada no meio em que está inserida, 

identificam-se mais com a instituição de segurança pública; e ainda experimentam menor 

esgotamento emocional no trabalho.  
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Além deste fator, constatou-se também que, à medida em que os PMs desenvolvem 

maior identificação com a PMEMG, ficam menos desgastados devido a suas atividades laborais 

(Ceribeli et al., 2020). 

Para Martins et al. (2021), quando se trata dos comportamentos suicidas dos PMs, os 

fatores estão ligados à insatisfação com a PM, haja vista as relações de hierarquias impostas 

por patentes mais altas, medos de investigações internas e pressões do seu ambiente 

organizacional.  

Outro fato destacado no estudo no estudo de Martins et al. (2021) diz respeito à relação 

entre os colegas de trabalho, o que também está ligado diretamente com suicídios nas 

organizações policiais. 

Diante dessa realidade, Chagas, Gaudêncio e Santos (2021) acrescentam que a 

padronização das atividades do policial militar deve seguir metodologia cientificamente aceita 

nas melhores organizações, a fim de mapear, modelar e melhorar processos, bem como 

estabelecer protocolos de atendimento, mediante procedimentos operacionais e administrativos 

de modelo padrão, de acordo com a Gestão por Processos. 

Considera-se, também, que as grandes mudanças que estão ocorrendo no setor 

trabalhista na área de segurança pública têm dificultado a dinâmica, além de ter gerado novos 

obstáculos e desafios, no tocante à saúde mental dos PMs. Neste sentido, sobretudo, cabe o 

registro de que tem sido mais comum pessoas adoecerem em função deste trabalho árduo e 

exaustivo de repressão ao crime organizado, pois encontram-se cada vez mais pressionados 

com menos QV (Martins et al., 2021). 

No CL do PM, o tema da Governança, Gestão e Inovação em Segurança Pública 

oportuniza discussões que favorecem o desenvolvimento de estratégias, a partir de novos 

processos que viabilizem arquiteturas organizacionais, em consonância com operacionalidade, 

táticas, atitudes, capacidades e processos de liderança. Neste sentido, se reconhece a 

importância do conhecimento interdisciplinar para a resolução de desafios no âmbito da 

segurança pública (Dandolini, 2023). 

Em condições cada vez mais incertas e aceleradas, as organizações sociais estão em 

processo de mudança de paradigma em diversos setores, incluindo o público. O ambiente em 

que o microssistema opera está mudando mais rapidamente do que as próprias políticas que o 

compõem.  

Neste compasso de análise organizacional, assevera-se que a inovação torna-se um 

imperativo, e não apenas mais uma opção, já que novas abordagens serão necessárias na 
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governança, na gestão e até nas estruturas que agilizam transformações e as inovações 

institucionais (Machado et al., 2022). 

A gestão por processos vem a ser uma metodologia que possibilita melhorar as 

atividades funcionais das organizações, tornando-as mais adequadas às demandas sociais, pois 

irão definir meios de padronização dos procedimentos realizados nos processos organizacionais 

(Chagas; Gaudêncio; Santos, et al., 2021). 

Como se constata na Figura 2, a governança difere da gestão, pois “é responsável por 

estabelecer a direção a ser tomada, com fundamento em evidências, levando em conta os 

interesses dos proprietários e partes interessadas”(Brasil, 2020, p.16). Já a gestão tem a função 

de “planejar a forma mais adequada de implementar as diretrizes estabelecidas, executar os 

planos e fazer o controle de indicadores e de riscos” (Brasil, 2020, p.16).  

 

Figura 2 – Relação entre Governança e Gestão. 

 

Fonte: Brasil, 2020. 

 

Ainda na linha de governança, Kempner-Moreira (2022) propõe um framework para a 

Governança Multinível da Segurança Pública Brasileira (MultiGov_SP), à luz do paradigma 

das redes organizacionais. Este framework proposto deve respeitar as boas práticas de 

governança, oportunizando elementos primordiais para garantia dos resultados ágeis, efetivos, 

sólidos, sustentáveis e colaborativos, com o foco no bem comum dos diferentes stakeholders.  

Desta forma, o framework incluiria elementos que potencializam a adoção da MultiGov 

como um dos possíveis modelos para a governança pública no Brasil. Da mesma forma que a 

governança, a gestão pública também necessita de novos olhares e processos para ser mais 

eficaz e eficiente. 

Cabe a menção de que alguns termos relacionados incluem a gestão de riscos (Klein 

Junior, 2020; Souza; Souza, 2021); gestão de pessoas, o que inclui gestão por competência; 
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(Von Kriiger et al., 2018) capacitação e treinamento e análise de desempenho (Santos; Gomes, 

2021; Budnhak, 2022); universidades corporativas (Campos; Silva; Silva, 2019); gestão do 

conhecimento (Honorato; Azevedo Guimarães, 2021); aprendizagem organizacional (Kraemer, 

2022; Wilbert, 2019), entre diversos outros temas. Por este viés, observa-se que a Portaria 

Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) nº 2, de 28 de janeiro de 2022, também traz, 

em seu Art. 5º, como elementos da governança: I — gestão estratégica; II — gestão 

administrativa; III — gestão de riscos e controles internos; IV — gestão de integridade; V — 

gestão de políticas públicas; VI — gestão de transparência; VII — gestão de dados e de sistemas 

de informações; e VIII — gestão de tecnologia da informação e comunicação (Brasil, 2022, p. 

53). 

Organizações públicas ao redor do mundo têm implantado arranjos flexíveis que 

modificam os tradicionais locais e horários de trabalho, como forma de alcançar um melhor 

equilíbrio entre demandas da organização e do trabalhador, além de potencializar o desempenho 

individual e a efetividade organizacional (Donnelly; Johns, 2020). 

 

2.6  RISCOS À SAÚDE NO CONTEXTO DE TRABALHO DO POLICIAL MILITAR 

 

No que diz respeito ao trabalho do PM, além dos problemas enfrentados pelas 

características específicas de cada organização de trabalho, as mudanças no CL impostas pelo 

mundo contemporâneo trouxeram repercussões importantes para a classe trabalhadora. Essas 

mudanças podem representar uma fonte de crescimento material e reprodução social, ou, 

alternativamente, um fator desestabilizador, que propicia sofrimento patogênico e riscos 

biopsicossociais. Esses riscos são evidentes nas repercussões sobre a subjetividade do 

profissional na sociedade contemporânea (Martins et al., 2021).  

Acresce que, na sociedade atual, predomina o aumento da violência em decorrência da 

organização da criminalidade, de maneira que o ambiente de trabalho hostil situa o policial 

militar no ranking dos profissionais mais expostos aos riscos de acidentes, doenças e morte 

(Winter; Alf, 2019). 

Enfatizando-se os males que esse CTr oferece, a violência no ambiente laboral vem a 

ser um problema mundialmente vivenciado, que afeta as organizações e o próprio trabalhador, 

promovendo consequências a curto e em longo prazo à saúde, além de gerar conflitos no 

ambiente de trabalho pelo CH exigido (Camargo; Almeida; Goulart Júnior, 2018). Por 

conseguinte, esses profissionais são colocados em situação de vulnerabilidade, aptos ao 

desenvolvimento de transtornos psiquiátricos, como o TEPT (Queirós et al., 2020). 
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Tais peculiaridades fazem da profissão do policial militar, a que mais sofre com estresse 

no trabalho em comparação às outras, destacando também diversos transtornos de saúde em 

decorrência de seu CTr e a demanda exigida na execução das tarefas. As pressões inerentes a 

estas atividades são reflexos da dicotomia entre prescrição do trabalho e a forma com que 

realmente são efetivadas. Portanto, faz-se necessário não levar em conta somente o ambiente 

de trabalho conflituoso, mas também a divisão hierárquica, as interações externas, as CT e sua 

associação com os militares (Sousa; Barroso, 2021; Marçal et al., 2020). 

Com isso, torna-se evidente que o estresse vivenciado nesse CTr exige um dispêndio 

emocional elevado, de modo que o sofrimento psíquico se reflete em adoecimento físico pelo 

processo de somatização. A instituição, com seu estilo de formação militar e sua missão 

constitucional, promove a exposição constante do trabalhador. 

É importante ressaltar que a violência também tem um impacto significativo na vida 

daqueles perderam um parente em um caso de homicídio. Estes parentes são frequentemente 

vítimas que muitas vezes não são reconhecidas, ou seja, aqueles que não faleceram, mas que 

lidam com os efeitos emocionais, sociais e financeiros decorrentes da morte de um policial.  

De acordo com o relatório de 2018 do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

houve uma diminuição de 4,9% nas mortes de policiais, porém ainda foram registrados 367 

casos de óbitos nesse grupo e 5.159 mortes em confrontos com a polícia, o que representa um 

aumento de 21% em relação ao ano anterior. Além das vítimas diretas, 5.526 pessoas foram 

afetadas de forma indireta pela violência, e levando em consideração que cada morte pode afetar 

mais de um membro da família, esses números provavelmente aumentarão (FBSP, 2018). 

A partir desse ponto de vista, é fundamental compreender a violência em sua totalidade, 

uma vez que simplesmente aumentar os investimentos em segurança pública sem profissionais 

qualificados e sem salários justos não é suficiente. Da mesma forma, sem um sistema de 

informação confiável, a real extensão e gravidade dos atos violentos permanecem ocultos, 

tornando difícil a definição de políticas públicas eficazes para combater a violência, com 

medidas claras de vigilância e prevenção. 

Conforme o estudo do FBSP (2022), é essencial realizar uma análise criteriosa da 

violência ao comparar distintas localidades, especialmente quando possuem dimensões ou 

quantidades de habitantes muito distintas. Nesse sentido, é fundamental empregar um 

denominador consistente para os dados dos fenômenos observados. Por exemplo, no caso de 

homicídios, o denominador utilizado é a população de cada região, visto que se trata de um 

fenômeno relacionado aos indivíduos.  
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Já no caso de roubos de veículos, o denominador padrão seria a quantidade de veículos 

em circulação em cada localidade. Portanto, ao adotar denominadores normalizados, torna-se 

viável comparar os grupos, geralmente em uma escala de 100 mil eventos observados. Vale 

ressaltar que isso não significa desconsiderar situações de violência extrema em locais 

específicos. Contudo, ao levar em conta a população residente, tais situações podem não 

impactar significativamente na tendência geral. 

Dentro do contexto dos sistemas de informação, é essencial ressaltar a relevância da 

geração de conhecimento para o processo de tomada de decisões. Adicionalmente, é 

fundamental que tais dados sejam capazes de atender às necessidades individuais e coletivas da 

sociedade de maneira eficiente (Carvalho; Laguardia; Deslandes, 2022). 

Sob a mesma ótica, a tolerância à violência se tornou comum no Estado do Rio de 

Janeiro, mas vale ressaltar que esse cenário não se restringe somente a essa região, uma vez que 

a violência é um problema que afeta globalmente. De acordo com Krug et al. (2002), por esse 

motivo, a 49ª Assembleia Mundial de Saúde, em 1996, aprovou a Resolução WHA49.25, 

reconhecendo a violência como um tema de grande importância, e em constante crescimento, 

no que diz respeito à saúde pública em escala global. 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)/FBSP (2021), a presença 

de armas de fogo no cotidiano da sociedade, sobretudo na periferia das grandes metrópoles, 

aponta a banalização da violência e o grau de degradação social no país. Desta feita, as pessoas 

se habituaram a viver no estado de barbárie e insegurança, vez que a sensibilidade se perdeu 

em meio aos cenários absurdos vivenciados cotidianamente, como está representada na Figura 

3. 

Figura 3 –  Banalização da violência policial e social – Despersonalização 

  

Fonte: Estado do Rio de Janeiro, 2019. 
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Por este entendimento, observa-se também a coisificação das pessoas ao redor e de si 

mesmo caracterizado pela despersonalização, com ausência de percepção emocional, total 

mecanização das ações, que demonstram uma sobrecarga de caráter comportamental, físico e 

psíquico das ações (Souza; Bezerra, 2019). 

Conforme dados extraídos do IPEA (2019), os custos da violência na economia 

brasileira afetam tanto o setor público quanto o privado, vez que as despesas públicas nas 

esferas de saúde, segurança pública e prisional chegam a 1,7% do PIB desperdiçado a cada ano, 

o equivalente a 11 bilhões de reais atualizados pelo Produto Interno Bruto (PIB) de 2016).  

Portanto, a sociedade, além de ter custos adicionais com seguros, segurança em 

condomínio e outros meios de garantir segurança, sofre com aumento de gastos com serviços 

públicos que geram impacto direto no bolso do contribuinte. Da mesma forma, os gastos em 

saúde em virtude da violência representam 0,1% do PIB; ou seja, algo em torno de 9 bilhões de 

reais, configurando-se um grave problema de saúde pública (IPEA, 2019). 

Wolowski et al. (2019) ressaltaram a importância de um ambiente de trabalho 

equilibrado, digno e em condições de ofertar um serviço de qualidade à população; a tais 

considerações adiciona-se que o PM enfrenta diariamente o estresse contínuo do perigo 

externamente e internamente no trabalho, concomitantemente ao salário defasado, parcelado, 

com ausência do décimo terceiro, com viaturas sucateadas, sem manutenção adequada e, ainda, 

poder de fogo diminuído frente à criminalidade. 

A exposição aos diversos riscos faz com que o policial sinta medo não apenas por si 

mesmo, mas também por sua família, temendo ser reconhecido como agente de segurança 

durante seu período de folga ou ser agredido e morto no desempenho de suas funções. Embora 

a violência não seja um problema de saúde per se, ela tornou-se um problema de saúde pública, 

como consagrado pelo relatório mundial sobre violência da OMS em 2002. A violência afeta a 

saúde dos indivíduos, tanto física quanto mentalmente, e representa um risco de vida para 

famílias, sociedades e países (Minayo et al., 2017). 

Não obstante, inúmeros são os riscos enfrentados por esses trabalhadores em sua rotina 

de trabalho; e, dentre os quais, poder-se-á levar em consideração os acidentes de trabalho, as 

doenças do trabalho e as violências decorrentes de conflitos bélicos urbanos, sobretudo o 

adoecimento mental.  

Logo, adverte-se que esse CL pode afetar o bem-estar e oferecer riscos à integridade 

física e mental do trabalhador. Salienta-se, portanto, a necessidade de estratégias para redução 

de danos à saúde desses trabalhadores com perspectivas local/nacional (Rocha et al., 2023). 
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No tocante às desigualdades sociais associadas à violência urbana, é fundamental 

considerar o fenômeno multifacetário do sistema. Nesta conjuntura, a impossibilidade de 

implementar ações que eliminem a violência estrutural e a delinquência contra cidadãos – 

especificamente crimes contra a pessoa física e o patrimônio – é ampliada pelas disputas 

territoriais entre traficantes de drogas e/ou milicianos, além de certas ações ilícitas dentro da 

própria corporação policial. A dimensionalidade da violência não se limita às organizações 

criminosas; no âmbito da saúde do indivíduo, ela atinge níveis que incluem ações intencionais 

dirigidas a outrem, resultando em óbitos, danos físicos, psicológicos e/ou sociais (Ferreira, 

2017). 

Em relação ao estresse, 67% referiram a situação que corresponde ao trabalho com alto 

desgaste. Apesar de 96,6% avaliarem a demanda de atividade laboral como alta, foi referido 

também pela maioria 93,3% um alto controle, o que caracterizou o trabalho ativo para 89,9%. 

Assim sendo, de acordo com o modelo demanda-controle, os militares apresentaram alta 

demanda e alto controle, indicando situação de menor risco de transtorno de estresse e de maior 

oportunidade de aprendizagem ativa de novos padrões de comportamento. Por outro lado, 

concluiu-se que existe um sofrimento mental relacionado à alta demanda da atividade laboral 

dos PMs e às questões de gênero (Garcia; Monteiro; Gregoviski, 2023). 

Informações obtidas no setor de estatísticas da DGS da PMERJ, já em 2009, indicavam 

a presença de diversas condições mentais em militares em serviço, tais como: distúrbios 

neuróticos gerados por estresse 70%, alterações de humor 18%, e variadas questões 

psicológicas e comportamentais 5% que eram monitoradas pelo departamento de psicologia. 

Recentemente, em Porto Alegre, na região metropolitana, foi realizado um estudo com 

o intuito de avaliar a ocorrência de DMP e examinar a influência de fatores ligados ao ambiente 

de trabalho que podem aumentar o estresse em PMs (como sobrecarga de trabalho, falta de 

apoio social e baixo controle sobre as atividades realizadas). Os resultados mostraram que 

33,7% dos participantes apresentavam DMP, sendo que o índice foi ainda maior entre as 

mulheres, chegando a 66,7% (Garcia; Monteiro;Gregoviski, 2023). 

Conforme dados recentes do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), no ano de 

2023, no Brasil, houve a aprovação de 288.041 benefícios por incapacidade relacionados a 

transtornos mentais e comportamentais. Esses benefícios englobam tanto os concedidos de 

maneira temporária (anteriormente denominados auxílio-doença) quanto os concedidos de 

maneira permanente (anteriormente conhecidos como aposentadoria por invalidez). 

Entre os anos de 2006 e 2022, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) identificou cerca 

de 18 mil casos de problemas psicológicos associados ao ambiente de trabalho. É importante 
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destacar que esses números podem ser ainda maiores, considerando que nem todos os casos são 

relatados devido às barreiras de acesso aos serviços de saúde, bem como ao receio e 

constrangimento dos trabalhadores em expor suas dificuldades. Dessa forma, a quantidade real 

de incidentes pode ser significativamente superior àqueles oficialmente registrados (Brasil, 

2023). 

Logo, conforme Dejours, Abdoucheli e Jayet (1994), quando as exigências são maiores 

do que o trabalhador consegue suportar ao executar suas atividades, o trabalho deixa de ser 

prazeroso e se transforma em sofrimento.  

Assim, percebe-se que existe uma estreita relação entre o adoecimento físico e psíquico 

com os problemas enfrentados no cotidiano do trabalho, o que afeta não só a saúde, mas também 

as relações interpessoais (Maia; Assis; Minayo, 2022); (Fonseca et al., 2020); (Alves et al., 

2021).  

Paralelo a isso, diversos autores, como Teixeira e Paiva (2021); Macena et al., (2022); 

Melo (2022); Martins et al., (2021); Lopes et al.,  (2022), mencionam a relação do trabalho em 

segurança pública com transtornos mentais, principalmente a ansiedade e a depressão. Contudo, 

Melo (2022) destaca que, além desses dois transtornos, tem-se a Síndrome do Pânico (SP) e 

SB. 

Outrossim, mais de 50% dos profissionais de segurança pública já apresentaram 

problemas relacionados à saúde mental e, entre 30 países pesquisados, o Brasil destaca-se como 

o quinto colocado nesse quesito (Nascimento, 2022). 

Leite et al. (2022), em seu levantamento sobre adoecimento na Segurança Pública no 

período de 2015 a 2022, apontaram os seguintes resultados: 2.431 casos de ansiedade, 2.533 

casos de depressão e 1.370 casos de síndrome do pânico em PMs. Acrescenta que, entre 

policiais civis, foram obtidos 2.858 casos de ansiedade, 2.202 de depressão e 2.206 de síndrome 

do pânico, totalizando 12.584 casos de transtornos relacionados à saúde mental desses 

trabalhadores. Se levarmos em consideração os índices PMs e civis, a ansiedade ganha destaque 

entre os transtornos mencionados na segurança pública. 

Em outro levantamento também realizado pela própria PMERJ, em novembro de 2016, 

registrou-se que 425 policiais foram afastados por problemas de saúde, sendo que 59% dessa 

amostra encontravam-se lotados em batalhões de Polícia Militar; e 30%, em Unidade de Polícia 

Pacificadora (UPP), mostrando que, apesar desses militares serem mais preparados e 

especializados, isso não impediu o adoecimento.  

Entre os fatores que mais afetam a saúde desses trabalhadores estão os recursos 

materiais, a carga de trabalho, as relações interpessoais, a identidade policial e os 
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riscos/periculosidade, evidenciando o alto valor humano da profissão. Esses achados 

corroboram uma pesquisa que avaliou a relação entre o estresse psicossocial e o cortisol salivar 

em PMs do Batalhão de Operações Especiais (BOE) do Rio Grande do Sul. Os dados indicam 

um achatamento da curva de produção de cortisol, revelando estresse crônico e risco para o 

adoecimento (Tavares et al., 2017).  

No Rio de Janeiro, uma pesquisa realizada no Batalhão de Operações Policiais Especiais 

do Rio de Janeiro (BOPE – RJ), com o objetivo de investigar o comportamento do eixo do 

hormônio de crescimento - fatores de crescimento insulina-símile ou insulin-like growth 

factors, (GH/IGF-I) e dos níveis séricos de testosterona, globulina de ligação de hormônios 

sexuais (SHBG), cortisol, creatina quinase (CK), glicemia, insulina basal, hemoglobina glicada, 

sódio, potássio e cálcio dessa população, também concluiu que há diferença significativa para 

os valores de cortisol (Minelli, 2022). 

Nesse contexto de processo progressivo de adoecimento, ressalta-se, ainda, que os 

custos financeiros em decorrência de mortos, feridos, seguro de vida e afastados pela psiquiatria 

chegaram, em 2017, a um total de R$ 43.723.493,60, refletindo grande prejuízo ao Estado (Rio 

de Janeiro, 2019).  

Estudos sobre adoecimento entre policiais descrevem que os riscos de adoecimento 

físico, mental e cognitivo no ambiente laboral são muito altos, isso porque muito esforço é 

exigido para a realização de tarefas e readaptações de situações que necessitam de tomada 

rápida de decisões, sob altas cargas de estresse emocional (Santos; Saturnino, 2023; Ferreira; 

Dias, 2022). 

A escala de serviço vem a ser outro ponto a ser levado em consideração, visto que o 

descanso noturno inadequado pode interferir no rendimento da execução de tarefas mais 

simples às mais elaboradas, como o manuseio de arma de fogo. Dormir pouco resulta em 

distúrbios de humor, agressividade, ansiedade e depressão, reverberando, de maneira 

psicológica e social, na saúde, no trabalho e na QV (Delfino et al.,2024) 

 Dessa forma, fica claro que o sono insuficiente exige um dispêndio cognitivo elevado, 

gerando alterações de comportamento, bem como a prontidão ineficaz na tomada de decisões 

tão necessárias na profissão de PM (Figueiredo et al., 2021). 

Em conformidade com Portugal, Ferreira e Doimo (2022), Cardoso et al.(2021) e Santos 

et al. (2021), o sono inadequado resulta em problemas como a interrupção circadiana e o 

aumento da frequência de disfunções do sono, promovendo problemas familiares estabelecidos 

por uma relação profissional conturbada. 
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No entanto, como mencionado anteriormente, a atuação policial no Rio de Janeiro 

ocorre em uma área marcada por seus problemas e pela violência extrema do dia a dia em sua 

região metropolitana, sendo equiparada a cenários de guerra, que apresentam um ambiente de 

trabalho imprevisível, incerto, complexo e ambíguo (Calvosa; Franco, 2022), conforme a 

Figura 4, a seguir. 

 

Figura 4 – Vulnerabilidade e riscos inerentes a profissão 

 

Fonte: Estado do Rio de Janeiro, 2019 

 

Assim sendo, é possível perceber que a comparação com um cenário de guerra, 

promovida pela atividade criminosa na dominação territorial, econômica, social, cultural e 

política, além dos interesses financeiros, afeta mentalmente a população na esfera psicossocial, 

seja através do clima de medo ou da distorção do assistencialismo (Novoa, 2022). 

A análise comparativa entre a vitimização de PMs no Rio de Janeiro em um período de 

25 anos, de 1994 a 2018, e a vitimização de militares nas principais guerras do mundo reforçam 

a aproximação de tais cenários, na realidade fluminense, apresentado na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Demonstrativo da distribuição dos dados referentes a casos de óbitos, feridos e 
baixas na PMERJ no período de 25 anos (1994-2018) em comparação com a vitimização de 
militares nas principais guerras mundiais. Rio de Janeiro, Brasil, 2023.  

Ocorrên 
cias 

PMERJ FEB EUA-I  
Guerra 
Mundial 

EUA-II  
Guerra 
Mundial 

EUA - 
Coréia 

EUA - 
Vietnã 

EUA – 
Golfo 
Pérsico 

Efetivo  
que  
serviu no 
período 

 
 
110.000 

 
 
25.334 

 
 
4.734,991 

 
 
16.112.565 

 
 
5.720.000 

 
 
9.200.000 

 
 
2.225.000 

Mortos 3.508 466 116.516 405.399 54.526 90.198 383 

Feridos 15.881 2.064 204,002 671.846 103.274 153.303 467 

Baixas 19.389 2.530 320,518 1.077.245 157.810 243.501 850 

Períodos  
em dias 

9.125 239 730 1.395 1.125 4.135 210 

Períodos  
em anos 

25  
(1994-2018) 

0,65 
(1944-1945) 

2 
(1917-1918) 

3,82 
(1941-1945) 

3,08  
(1950-1953) 

11,33 
(1964-1975) 

0,58 
(1990-1991) 

(TM) 
Taxa  
de mortos 

3,19% 1,84% 2,46% 2,52% 0,95% 0,98% 0,02% 

(TF)  
Taxa 
feridos 

14,44% 9,99% 4,31% 4,17% 1,81% 1,67% 0,02% 

(TB)  
Taxa de 
Baixas 

17,63% 1,73 6,77% 6,69% 2,76% 2,65% 0,04% 

TM Rel. 
PMERJ 
Força  
Militar 

 1,77 1,30 1,27 3,35 3,25 185,27 

TF Rel. 
PMERJ 
Força  
Militar 

 1,77 3,35 3,46 8,00 8,66 687,86 

TB Rel. 
PMERJ 
Força  
Militar 

 1,77 2,60 2,64 6,39 6,66 461,40 

Legenda: Baixas = mortos + feridos TM = taxa de mortos = mortos / efetivo X 100 TF = taxa de feridos = feridos / efetivo X 
100 TB = taxa de baixas = baixas / efetivo X 100 TRel PMERJ Força Militar = taxa de mortos relativa entre a PM e a Força 
Militar = TM_PMERJ / TM_Força Militar TRel PMERJ Força Militar = taxa de feridos relativa entre a PM e a Força Militar 
= TF_PMERJ / TF_ForçaMilitar Tel PMERJ Força Militar = taxa de baixas relativa entre a PM e a Força Militar = TB_PMERJ 
/ TB Força Militar 
 

Fontes: Estado do Rio de Janeiro (2019). 
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No período de 25 anos, a corporação PMERJ contou com um efetivo de 110 mil PMs, 

em que 3.508 morreram de causas não naturais e 15.881 ficaram feridos, totalizando 19.389 

baixas, sem contabilizar o sofrimento psíquico sofrido por esses profissionais. A taxa de mortos 

representa 3,19%, sendo que estimativas calculam cerca de sete mil órfãos de policiais mortos 

nos últimos 25 anos, dos quais a metade ainda é menor de idade. Quanto aos feridos, foram 

14,44%, e o total de vitimizados 17,63%, em folga e em combate, permitindo afirmar que o CH 

do PM no desempenho de sua função é extremamente alto (Estado do Rio de Janeiro, 2019). 

Entre as regiões do Brasil, o Sudeste foi a que contabilizou quantitativamente o maior 

número de mortes de agentes de segurança e de mortes por ação policial, destacando-se das 

demais. Entre os estados brasileiros, verifica-se que as unidades da federação que 

contabilizaram maior número de mortes de civis devido a ações policiais, em 2017, foram Rio 

de Janeiro (1.127), São Paulo (940), Bahia (668), Pará (388) e Paraná (365). Já os Estados que 

registraram mais policiais mortos foram: Rio de Janeiro (104); São Paulo (60); Pará (37); Ceará 

(25); e Pernambuco (24) (FBSP, 2021). 

No período entre janeiro e março de 2018, comparando-se o mesmo período no ano 

seguinte, houve diminuição de policiais mortos de 11 para três, representando uma redução de 

72% desses casos. Não obstante, o número de feridos em serviço aumentou de 54 para 65 PMs, 

algo em torno de 20% em relação ao mesmo período do ano anterior (Rio de Janeiro, 2019).  

Ainda de acordo com o levantamento realizado pela Comissão de Análise de 

Vitimização Policial da PMERJ em 2018, os policiais aposentados não são exceção, haja vista 

que, entre eles, de janeiro a março de 2018, dois agentes de segurança pública foram mortos; já 

no mesmo período, em 2019, esse número passou para três mortos por ação criminosa.  

pesar da redução, as mortes se mantiveram com a mesma tendência observada 

anteriormente, sendo a PM a instituição que sofre mais risco de morte na folga do que em 

serviço. Atribui-se ao fato da necessidade de estado de alerta e a vulnerabilidade à violência 

mesmo fora do horário de trabalho (FBSP,2022). 

O número de PM mortos em confronto ou por lesão não natural na folga em números 

absolutos em 2018 chegou a mil novecentos e oitenta e nove (1989), enquanto, em 2019, esses 

números reduziram a 48. O CTr muitas vezes resulta em danos físicos imediatos; e, 

especificamente nesse caso, a perfuração por arma de fogo (PAF) é uma lesão muito comum 

entre policiais (Estado do Rio de Janeiro, 2019). 

 No entanto, as características desse tipo de lesão no trabalho diferem de todas as outras 

profissões, tanto do ponto de vista epidemiológico quanto para fins de tratamento. Esse tipo de 

ferimento causa necrose tecidual, lacerações, perda de substâncias e depósitos de corpos 
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estranhos e estilhaços, com alto potencial de contaminação. A gravidade dessas lesões resulta 

da alta energia cinética liberada para perfurar o corpo da vítima, além da transferência dessa 

energia cinética, que cria uma cavidade (cavitação) ao longo do trajeto do projétil. (Maia et al., 

2019). 

O projétil também pode se fragmentar quando se depara com estruturas mais resistentes 

em seu caminho, como os ossos, ocasionando várias outras lesões associadas. Em conflitos 

militares, 70% das lesões que acometem os membros são causadas por estilhaços, sendo que o 

potencial lesivo depende exatamente da energia cinética originada.  

 Assim, o grande problema é que muitas vezes esses inocentes orifícios de entrada 

ocultam além do que é visível, pois se expandem em cavidades temporárias e, quando atingem 

órgãos densos, são capazes de explodi-los, resultando em morte instantânea (Monteiro et al., 

2020). 

De acordo com um estudo realizado com intuito de conhecer as repercussões sobre a 

saúde, o trabalho e as relações familiares de policiais atingidos por PAF, destaca-se que essa 

condição pode agravar problemas de saúde de policiais. Igualmente, também chama atenção, 

para as questões psicossociais, que ultrapassam os limites de saúde e de doença física. (Maia 

Assis; Minayo, 2022). 

Nesta perspectiva pode-se considerar o  adoecimento silencioso, sendo aquele que não 

é detectável aos olhos. Isto se deve provavelmente, ao fato da não aceitação do sofrimento pelas 

características que esse tipo de trabalho impõe (Hall; Wilson, 2021).  

Há de se dizer que o CTr dos policiais é desgastante e exige esforço físico e psicológico 

com desdobramentos refratários à saúde, Guimarães; Massuda Junior e Oliveira (2023), além 

de serem responsáveis pelas altas taxas de absenteísmo (Pereira et al., 2022). 

 No entanto, a carga de estresse a que são submetidos contabiliza sintomas psicológicos 

e físicos, em decorrência de doenças ocupacionais, de sorte que tais dados podem aumentar 

significativamente caso,  ações de promoção da saúde e prevenção de doenças não sejam 

implantadas (Alves et al., 2021). 

Diante de todo esse contexto, o CH despendido na atividade policial afeta a sociedade, 

a família, a instituição, tanto no contexto financeiro de saúde quanto para a previdência do 

Estado, mas, sobretudo, causam lesões com prejuízos irreversíveis à sua integridade física, 

tornando-os incapacitantes. Estes fatores, além de impactarem o processo de trabalho, 

interferem na vida da pessoa, contribuindo para relações familiares e sociais conturbadas. 

Entre as principais consequências físicas na execução das tarefas e consequências dos 

acidentes de trabalho tem-se: tetraplegias, paraplegias, amputação traumática e perda de calota 
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craniana. Já entre a ambiência psíquica estão as alterações psiquiátricas, a síndrome pós-

traumática e o suicídio. Em 2019, a PMERJ contabilizou 57 cadeirantes, 18 amputados e quatro 

com perda de calota craniana, todos necessitando de um ou mais cuidados, como a assistência 

à saúde de forma continuada, insumos, próteses, órteses e cadeira de rodas (Estado do Rio de 

Janeiro, 2019). 

Desta feita, as relações entre o indivíduo-coletivo e o indivíduo-subjetivo, sob influência 

da organização do trabalho, geram um CH capaz de impactar a saúde do trabalhador, uma vez 

que este constrói significado a partir de sua relação com o processo de trabalho. Há, ainda, o 

desgaste físico e mental associados ao processo de exposição do agente de segurança pública 

(Edwards; Kotera, 2021; Marçal et al., 2020). 

Além disso, a instituição também é afetada, tanto no contexto financeiro de saúde 

quanto para a previdência do Estado. Sobretudo, causam lesões irreversíveis e/ou incapacitantes 

com prejuízos à integridade física e mental do policial militar.  

Além de tudo, e não menos importante, a instituição tem reunido esforços para atender 

as demandas de saúde de seus militares, haja vista o Decreto nº 46.923, de 4 de fevereiro de 

2020, que dispõe sobre a estrutura organizacional básica da DGS, garantindo em seu Art. 1º o 

estabelecimento, sem aumento de despesa, da estrutura organizacional básica da DGS e da 

Secretaria de Estado de Polícia Militar do Rio de Janeiro (SEPM/RJ); e, destarte, busca 

melhorar o atendimento médico pericial (Rio de Janeiro, 2020). 

Por fim, cabe enfatizar que os PMs são acometidos por transtornos físicos e mentais 

ligados à sua atuação cotidiana como agente de segurança pública apto ao combate em constante 

contato com a violência urbana. Ademais, a literatura nos mostra que, os policiais apresentam 

alto risco de adoecimento, em decorrência das condições desfavoráveis de trabalho, a que estão 

submetidos em seu dia a dia, com grande interferência no CHT. 
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3  METODOLOGIA 

 

3.1   TIPO DE ESTUDO 
 

Trata-se de um estudo de corte transversal de abordagem quantitativa, classificando-se 

como descritivo (Marconi; Lakatos, 2018). 

 

3.2   LOCAL DO ESTUDO 
 

O Estado do Rio Janeiro, no que tange à polícia militar, se organiza em duas regiões 

distintas na Região Metropolitana: a Região Metropolitana I, composta pelos municípios do 

Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Magé, São João de Meriti, Belford Roxo, Nilópolis, Mesquita, 

Nova Iguaçu, Queimados, Japeri, Seropédica e Itaguaí, configurando o Rio de Janeiro como 

polo regional. E a Região Metropolitana II conta com os municípios de Niterói, São Gonçalo, 

Maricá, Itaboraí, Tanguá, Rio Bonito e Silva Jardim, sendo o município de Niterói considerado 

o polo regional. 

De acordo com o Relatório do Grupo de Estudos dos Novos Ilegalismos da 

Universidade Federal Fluminense (GENI/UFF) e o Instituto Fogo Cruzado (2024), a capital do 

Rio de Janeiro registrou o maior número de episódios de confronto (19.954), o que equivale a 

52,1% dos conflitos identificados nos últimos seis anos (2017-2022). Em seguida, a região da 

Baixada Fluminense foi responsável por 29,5% dos confrontos (11.294 incidentes). Por último, 

na região do Leste Metropolitano, foram registrados 7.023 confrontos, correspondendo a 18,4% 

do total. 

No levantamento realizado, foi constatado que os dez municípios com o maior índice 

de confrontos são, em ordem decrescente: Rio de Janeiro, São Gonçalo, Duque de Caxias, 

Belford Roxo, Niterói, Nova Iguaçu, São João do Meriti, Mesquita, Japeri e Itaboraí. Embora 

representem apenas metade dos municípios da região metropolitana do Rio, essas cidades foram 

responsáveis por 95% dos conflitos registrados no período analisado. Além disso, ao analisar 

as diversas áreas que compõem a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, o relatório destaca 

que a Capital não se destaca apenas pela maior ocorrência de conflitos, mas também pela 

distribuição peculiar dos níveis de intensidade e frequência desses conflitos, diferente das 

regiões da Baixada Fluminense e do Leste Metropolitano, que apresentam índices bastante 

semelhantes nessas áreas. 
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Segundo informações do Atlas da Violência dos Municípios Fluminenses (2019), foi 

constatado que cinco das dez cidades mais violentas do estado estavam situadas na Região 

Metropolitana, com destaque para Queimados, que registrava a maior taxa de homicídios 

(115,6). O Anuário Brasileiro de Segurança Pública divulgou dados em 2020, apontando que 

sete municípios do Rio de Janeiro estavam entre os dez com maiores índices de letalidade 

policial no país.  

Outrossim, Japeri, Itaguaí, Angra dos Reis, São Gonçalo, Queimados, Mesquita e 

Belford Roxo eram as cidades com mais de 100 mil habitantes que apresentavam as maiores 

taxas de letalidade em operações das Polícias Civil e Militar. Essa é a primeira vez em que o 

Fórum divulga dados específicos sobre letalidade por município. Vale ressaltar que, das sete 

cidades citadas no ranking, quatro ficam na Baixada Fluminense: Japeri, Queimados, Mesquita 

e Belford Roxo, enquanto duas estão na Região Metropolitana: São Gonçalo e Itaguaí, e uma 

na Costa Verde: Angra dos Reis (FBSP, 2020). 

Nesse sentido, considerando também os altos índices de criminalidade apresentados no 

Simpósio Nacional de Vitimização Policial no Estado do Rio de Janeiro, organizado pela 

Polícia Militar em 2019, foram eleitos como cenários de estudo desta pesquisa os quartéis que 

tiveram os maiores embates armados na Região Metropolitana I, sendo eles: o 41º BPM em 

Irajá, na cidade do Rio de Janeiro; o 15º BPM em Caxias, o 20º BPM em Mesquita, e o 24º 

BPM em Queimados, na Baixada Fluminense e na Região Metropolitana II, o quartel 

selecionado para a pesquisa foi o 7º BPM em São Gonçalo, que se destacou como o mais 

frequentemente envolvido em conflitos armados (PMERJ, 2019). 

Essas informações corroboram com os índices de confrontos armados por batalhões, 

assim como áreas mais propensas a roubos e violência na Região Metropolitana, apresentados 

durante o Simpósio de Vitimização Policial em 2019, reforçando a importância da escolha dos 

batalhões a serem apresentados, como destacado na Figura 5. 
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Figura 5 –  Confronto Armado em BPM – 2016 e 2017. 

 

Fonte: Simpósio Nacional de Vitimização Policial. PMERJ,2019. 

Assim, segue os batalhões dos municípios definidos com locais de estudo conforme 

Quadro 2.  

Quadro 2 – Distribuição das Companhias por Batalhões da Polícia Militar. Rio de Janeiro, 
Brasil, 2023. 

Batalhão Companhias 

7º Batalhão da Polícia Militar - São Gonçalo • 1º Companhia - São Gonçalo (local central) 
 • 2º Companhia - Alcântara 
 • 3º Companhia - Tribobó 
 • 4º Companhia - Hipódromo 

15º Batalhão da Polícia Militar - Duque de 
Caxias 

• 1º Companhia - Duque de Caxias (base 
principal) 

 • 2º Companhia - Campos Elísios 
 • 3º Companhia - Imbariê 
 • 4º Companhia - Xerém 

20º Batalhão da Polícia Militar - Mesquita • 1º Companhia - Mesquita 
 • 2º Companhia - Nilópolis 
 • 3º Companhia - Chatuba 

24º Agrupamento Policial Militar - Queimados • 1º Companhia - Queimados 
 • 2º Companhia - Seropédica 
 • 3º Companhia - Paracambi 
 • 4º Companhia - Japeri 
 • 5º Companhia - Itaguaí 

41º Batalhão de Polícia Militar - Irajá • 1º Companhia - Irajá 
 • 2º Companhia - Guadalupe 
 • 3º Companhia - Pavuna 

Fonte: Elaborado pela autora, 2024 
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 Diante do apresentado, as unidades militares analisadas se tornaram significativas para 

atender aos objetivos desta pesquisa. 

3.3  AMOSTRA DO ESTUDO 
 

A amostra foi composta por PMs de ambos os sexos distribuídos entre as graduações: 

soldados (SD), cabos (CB), sargentos SGT) e subtenentes (Sub Ten) e patentes: tenente (Ten), 

capitão (Cap), major (Maj), tenente-coronel (Ten Cel) e coronel (Cel), de forma aleatória, todos 

integrantes de uma população de PMs. Foram considerados para inclusão todos os integrantes 

das unidades militares selecionadas, presentes no momento da coleta de dados, que se 

enquadrassem nos critérios de apto A (sem restrições de saúde) e apto B (com alguma restrição 

de saúde) e que estivessem aptos a responder aos questionários. Como critério de exclusão, 

foram excluídos militares inativos, férias e militares em situação de saúde apto C.  

A título de esclarecimento, os militares de férias, continuam trabalhando nos programas 

de cobertura de mancha criminal se assim desejarem, através de iniciativas como o Programa 

Estadual de Integração na Segurança (PROEIS), RAS, Bairro Presente (BP), estes que estavam 

nessa condição foram excluídos. Da mesma maneira, na polícia há a possibilidade de militares 

se aposentarem e retornarem ao serviço em um período específico, conhecido como "tempo 

certo", para trabalhar em funções administrativas após a aposentadoria. O militar considerado 

apto C é aquele que, devido a problemas de saúde, não pode portar armas nem atuar em 

operações ostensivas, ficando restrito apenas a funções administrativas. 

 Cabe esclarecer também, que eles foram denominados de “policiais militares do Rio de 

Janeiro”, independente da Região Metropolitana à qual cada área pertence, especialmente ao 

tratar dos resultados da pesquisa e considerando as características específicas dessas regiões, 

foi realizada a devida menção. 

 

3.3.1 Cálculo do tamanho da amostra 
 

O estado do Rio de Janeiro conta com efetivo total de 44.336 PMs. O tamanho da 

amostra foi calculado a partir da população de 3.609 policiais, que estão lotados nos batalhões 

que compuseram os locais de estudo e estão apresentados na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Número de PMs elegíveis distribuídos nos batalhões, locais estudo. Rio de Janeiro, 
Brasil, 2023. 

Batalhão Número de policiais 

7° BPM 843 

15° BPM 829 

20° BPM 864 

24° BPM 457 

41° BPM 616 

Total 3609 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

Para determinar o tamanho da amostra, foi utilizado o programa EPI-INFO na versão 

7.2.2.16, sendo estabelecido um erro de 5,0%, confiabilidade de 95,0% e proporção esperada 

de 50,0% e um percentual de perda de 20,0%.  
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Onde:  

n = Tamanho amostral.  

z = Valor da curva normal relativa à confiabilidade de 95,0% (1,96).  

pe= Proporção esperada igual a 50,0%.  

e = erro de 5,0% (0,05). 

N = 3.609. 

 Sendo assim, foram totalizados como amostra significativa 347 participantes. Foi 

acrescido de 20,0%, na amostra para compensar eventuais perdas, totalizando 417. outros 

policiais que atendiam aos critérios de inclusão expressaram interesse em participar do estudo, 

e assim foram incluídos, totalizando 446 participantes, distribuídos da seguinte forma: por 

batalhões: 7º BPM 24,21%, (n=108); 15º BPM 23,31%, (n=104); 20º BPM 21,97%, (n=98); 

24º BPM 12,10%, (n=54); 41º BPM 18,38%, (n=82) 

 

3.4  INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

No estudo foram utilizados dois instrumentos. O primeiro foi um questionário 

semiestruturado, elaborado pela autora com base na análise de ferramentas validadas para 
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policiais (Paulo et al., 2021; Oliveira; Nascimento, 2020; Figueiredo et al., 2014; Van Hasselt 

et al., 2008; Violanti et al., 2006).  

Esse questionário foi adaptado para atender aos objetivos específicos do estudo, 

incluindo perguntas adicionais para avaliar aspectos sociodemográficos, CT, hábitos de vida 

(HV) e saúde dos PMs. Antes da aplicação final, o questionário foi testado em um estudo piloto 

com 10 participantes. 

O segundo conjunto de instrumento foi a  e a EACHT, que compõem o ITRA. Todos os 

instrumentos utilizaram da informação auto referida pelo participante.  

As variáveis sociodemográficas referentes ao perfil dos participantes foram: sexo, 

estado civil, se tinham filho e idade; as laborais: posto ou graduação, organização militar, escala 

de serviço e tempo de serviço; as de HV: faz exame periódicos e com que frequência, 

automedicação quando fica doente; e as de CS: comorbidades, já pensou alguma vez em 

suicídio, motivos da licença, alterações cognitivas. 

Quanto às variáveis das escalas utilizadas no estudo, elas compõem o ITRA, trata-se de  

um inventário que foi desenvolvido e validado no Brasil por Ferreira e Mendes (2003), adaptado 

e validado em 2004, publicado por Mendes (2007) e, por último, submetido a uma nova 

validação por Mendes em 2006. 

Trata-se de um inventário autoaplicável, com quatro escalas, do tipo Likert, que avalia 

a associação das dimensões do trabalho com riscos de adoecimento, apontando indicadores 

críticos que se relacionam com o trabalho, composto por quatro sub-escalas: EACT, ECHT, 

Escala de Indicadores de Prazer e Sofrimento no Trabalho (EIPST) e Escala de Avaliação dos 

Danos Relacionados ao Trabalho (EADRT) (Mendes, 2007)  

Neste estudo utilizou-se duas escalas: a EACT e a EACHT.  A EACT, tem por objetivo 

avaliar três fatores do CTr que são eles: OT, CT e RS e tem no total 31 questões. 

O primeiro fator é a OT, definido como a divisão e conteúdo das tarefas, normas, 

controles e ritmos de trabalho. Este fator possui  11  questões descritas a seguir:  o ritmo de 

trabalho é excessivo; as tarefas são cumpridas sob pressão de prazos; existe forte cobrança por 

resultados; as normas para execução das tarefas são rígidas; existe fiscalização do desempenho; 

o número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas; os resultados esperados estão fora 

da realidade; existe divisão entre quem planeja e quem executa; as tarefas são repetitivas; falta 

tempo para realizar pausas de descanso no trabalho; e as tarefas executadas sofrem 

descontinuidade. 

O segundo fator é CT, definido como a qualidade do ambiente físico, posto de 

trabalho, equipamentos e materiais disponibilizados para a execução do trabalho, composto 
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por 10 questões: as CT são precárias; o ambiente físico é desconfortável; existe muito 

barulho no ambiente de trabalho; o mobiliário existente no local de trabalho é inadequado 

para a realização das tarefas; os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as 

tarefas; o posto de trabalho é inadequado para realização das tarefas; os equipamentos 

necessários para realização das tarefas são precários; o espaço físico para realizar o trabalho 

é inadequado; as CT oferecem riscos à segurança das pessoas; o material de consumo é 

insuficiente. 

O terceiro fator é RS, conceituado como os modos de gestão do trabalho, 

comunicação e interação profissional e também possui 10 questões: as tarefas não estão 

claramente definidas; a autonomia é inexistente; a distribuição das tarefas é injusta; os 

funcionários são excluídos das decisões; existem dificuldades na comunicação entre chefia 

e subordinados; existem disputas profissionais no local de trabalho; falta integração no 

ambiente de trabalho; a comunicação entre funcionários é insatisfatória; falta apoio da 

chefia para o meu desenvolvimento profissional; as informações que preciso para executar 

minhas tarefas são de difícil acesso. 

A escala, tipo Likert possui 5 graduações como opção de resposta, onde 1= nunca, 

2= raramente, 3= às vezes, 4= frequentemente, 5= sempre. 

A segunda escala denominada ECTH é composta por três fatores: custo físico (CF), 

cognitivo (CC) e afetivo (CA). O primeiro fator é o CF, definido como gasto fisiológico e 

biomecânico imposto ao trabalhador pelas características do contexto de produção, é 

constituído por 10 questões: usar a força física; usar os braços de forma contínua; ficar em 

posição curvada; caminhar; ser obrigado a ficar em pé; ter que manusear objetos pesados; 

fazer esforço físico; usar as pernas de forma contínua; usar as mãos de forma repetitiva; 

subir e descer escadas. 

O segundo fator é o CC, que significa gasto intelectual para aprendizagem, 

resolução de problemas e tomada de decisão no trabalho, também composto por 10 

questões: desenvolver macetes; ter que resolver problemas; ser obrigado a lidar com 

imprevistos; fazer previsão de acontecimentos; usar a visão de forma contínua; usar a 

memória; ter desafios intelectuais; fazer esforço mental; ter concentração mental; usar a 

criatividade. 

O terceiro fator é o CA, definido com gasto emocional, sob a forma de reações 

afetivas, sentimentos e de estados de humor, possui 12 questões: ter controle das emoções; 

ter de lidar com ordens contraditórias; ter custo emocional; ser obrigado a lidar com a 

agressividade dos outros; disfarçar os sentimentos; ser obrigado a elogiar as pessoas; ser 
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obrigado a ter bom humor; ser obrigado a cuidar da aparência física; ser bonzinho com os 

outros; transgredir valores éticos; ser submetido a constrangimentos; ser obrigado a sorrir. 

Esta escala também é de 5 pontos, onde 1= nunca, 2= pouco exigido, 3= mais ou 

menos exigido, 4= bastante exigido, 5= absolutamente exigido. A Figura 6 apresenta de 

forma esquemática a estrutura das duas Escalas utilizadas no estudo e seus respectivos 

fatores.  

Figura 6 – Estrutura das escalas de avaliação do CTr e de CHT. 

  

Fonte: Autora, 2024. 

 

3.5  COLETA DE DADOS 
 

Uma apresentação mais abrangente do projeto deste estudo foi previamente realizada 

aos oficiais responsáveis pela Coordenadoria de Assuntos Estratégicos (CAES). Durante essa 

apresentação, foi solicitado e obtido, por meio de um ofício assinado, a autorização do 

Comandante Geral, que posteriormente foi encaminhada aos comandantes dos batalhões 

designados, assegurando o consentimento institucional. A autorização institucional foi 

concedida com base no reconhecimento da relevância do estudo, no acesso integral aos 

resultados e nas publicações relacionadas. 

Seguindo a ordem hierárquica militar, os militares de cada batalhão nos locais de 

pesquisa foram convidados a participar do estudo. Inicialmente, foi realizado um processo de 

sensibilização dos oficiais da secretaria dos batalhões, destacando a importância de investigar 

o CT e o CHT dos PMs. Esse processo facilitou a comunicação com os demais militares e 

forneceu as informações necessárias sobre a participação e os objetivos da pesquisa.  
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Após essa fase, todos os integrantes realizaram a leitura e assinatura do Termo de 

Consentimento Esclarecido (TCE), concordando com sua participação no estudo de forma 

voluntária. Posteriormente, teve início a coleta de informações, que ocorreu de dezembro de 

2021 a junho de 2022, mediante agendamento prévio com os envolvidos. 

A participação dos PMs no estudo foi positiva e eles demonstraram interesse pelos 

resultados. No entanto, também expressaram preocupações quanto ao uso dos resultados e à 

possibilidade de adoção de medidas disciplinares e hierárquicas por parte dos oficiais 

superiores. 

Os questionários foram aplicados durante o expediente diário, tanto nas sessões quanto 

no horário de almoço no rancho1, para alcançar os militares de plantão e aqueles que estavam 

trocando de turno. Os participantes foram convidados a participar do estudo após serem 

informados sobre o propósito e o método da pesquisa. As respostas foram coletadas no próprio 

batalhão, na presença da pesquisadora responsável, que estava disponível para esclarecer 

dúvidas. 

O preenchimento dos formulários foi realizado pelos próprios policiais. Caso não fosse 

possível completar o questionário imediatamente, foi estabelecido um prazo para devolução no 

turno seguinte, em um envelope lacrado, ao oficial encarregado de facilitar o contato com a 

pesquisadora. Quando não houve retorno dentro do prazo, uma nova tentativa de contato foi 

feita para agendar uma nova data de devolução. Apenas após a segunda tentativa sem sucesso, 

considerou-se a perda do participante. 

 

3.6  TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Para o tratamento e análise estatística dos dados, foi utilizado o Software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21.0. A digitação foi realizada através do 

Windows e o Excel 365 com dupla digitação, objetivando minimizar os erros de digitação e 

inconsistências. 

Inicialmente, realizou-se a análise univariada descritiva por meio de distribuições de 

frequências, medidas de tendência central e de dispersão, das características sociodemográficas, 

laborais, de HV e de CS, e dos itens das escalas EACT e CHT.    

 
1 Rancho: No meio militar, o rancho é conhecido informalmente como o refeitório. Ou seja, o local de 
alimentação dos militares. Fonte: PRIBERAM. Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [on-line]. 
Disponível em: https://www.priberam.pt/dlpo. Acesso em: 12 jan. 2024. 
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Todos os testes foram aplicados com 95% de confiança e calculados levando em 

consideração respostas válidas, ou seja, não foram contabilizadas as respostas ignoradas. 

As variáveis numéricas das características sociodemográficas e laborais e dos itens das 

escalas CHT e EACT foram representadas pelas medidas de tendência central e medidas de 

dispersão 

A ordenação e análise das variáveis do perfil sociodemográfico, laboral, de HV e de CS 

foram assim analisadas: 

 A idade calculada em anos completos à época da coleta; 

 Sexo dividido em masculino e feminino; 

 Estado Civil: casado ou vivia em união estável, categorizado em casado; separado 

ou divorciado categorizado em separado, solteiro aquele que nunca se casou ou 

jamais viveu em união estável categorizado como solteiro; 

 A variável filho: 1, 2, 3, 4 ou+ 

 A Categoria profissional dividida considerando a hierarquia militar, baseando-se 

no sistema de gestão das funções e atribuições da atividade policial, compondo 

posto-chave para a percepção da estrutura vertical de comando e autoridade na 

instituição. Assim a PM é dividida nas categorias de SD, CB, SGT, Sub Ten, 

agrupadas como praças que acatam ordens de seus superiores e as categorias de 

Ten, Cap e Maj, Ten Cel e Cel, agrupadas como oficiais que dentro da cadeia de 

comando são os que dão ordens; 

 A Variável OM foi categorizada por batalhões de atuação: 7° BPM (São Gonçalo), 

15° BPM (Caxias), 20° BPM (Mesquita), 24° BPM (Queimados), 41° BPM (Irajá). 

 Tempo na PMERJ foi calculada em anos completos de efetivo serviço militar; 

 A variável escala de trabalho foi categorizada em: serviços realizados em Rádio 

Patrulha (RP) na escala 12x24 e 12x48 que é um serviço móvel ostensivo; e em 

outros setores no quartel, tem as escalas de 24x48, 24x72, 12x36, dependendo do 

batalhão e tipo de serviço realizado, além do expediente diário de 07h às 17h; 

 A variável “Faz exame periódico”, foi dicotomizada em “sim” e “não”, e a 

frequência em: 1x/ano, 2x/ano, mais 2x/ano; 

 A variável “Faz uso de álcool”, foi dicotomizada em “sim” e “não”, e a frequência 

em: Todos os dias/ final de semana/ 2 a 3x por semana/ eventualmente. 
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 A variável automedicação (se medicar por conta própria) foi dicotomizada em 

“sim” e “não” e o motivo da automedicação foi aferida segundo o difícil acesso 

ao atendimento, Não gostar de ir ao médico e Falta de tempo; 

 A variável já pensou alguma vez em suicídio foi dicotomizada em “sim” e “não.” 

 A categoria motivo de licença foi categorizada de acordo com os problemas de 

saúde relacionados a desordens psíquicas (depressão, crise de ansiedade, síndrome 

do pânico, burnout, bipolaridade, dependência química) e ocorrências 

osteomioarticular (osteoartrose, osteoporose, lombalgia, tendinite, mialgias e 

alterações cognitivas) e outras, diagnosticadas pela Junta médica de Saúde da 

PMERJ; 

 A variável alterações cognitivas foram categorizadas a partir de alterações 

relacionadas: à percepção, atenção, memória, linguagem, funções executivas e 

outras; 

 A variável comorbidade foi categorizada em problemas de saúde relacionados à 

Diabetes, hipertensão arterial, cardiopatia, obesidade e outros; 

 A variável acidente: relacionada à acidente de trabalho por PAF, sendo 

considerado acidente de trabalho não só acidente em horário de trabalho, mas 

também, em deslocamento para o serviço, ou voltando dele. 

 Acidente de trabalho teve alguma consequência, foi distribuída nas categorias 

saúde mental, social e laboral. 

O Quadro 3 mostra o resumo das variáveis categóricas e forma de aferição. 
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Quadro  3 – Resumo das variáveis categóricas e forma de aferição. Rio de Janeiro, Brasil, 2023. 

Variáveis qualitativas Forma de aferição Categoria 
Sexo Masculino/Feminino Masculino/Feminino 
Estado civil Casado ou vive em 

união/Separado ou divorciado/ 
Viúvo/ Solteiro (Nunca se casou 
ou viveu em união) 

Casado/viúvo/separado/solteiro  

Filhos 1 filho/ 2 filhos/ 3 filhos/ 4 filhos 
ou + 

1 filho/ 2 filhos/ 3 filhos/ 4 
filhos ou + 

Posto ou graduação Sd/ Cb/ Sgt/ Sub Ten (Praças) 
Ten/Cap/ Maj/ Ten Cel/ Cel 
(oficiais) 

Praças/oficiais 

Organização Militar 7º BPM/15ºBPM/20º BPM/ 24º 
BPM/41º BPM 

7º BPM/15ºBPM/20º BPM/ 24º 
BPM/41º BPM 

Tipo de escala RP (12x24 e 12x48)/24x48/ 
24x72/12x36/ Expediente) 

RP (12x24 e 12x48)/24x48/ 
24x72/12x36/ Expediente) 

Faz uso de álcool Sim/não Todos os dias/ final de semana/ 
2 a 3x por semana/ 
eventualmente 

Exames de rotina/frequência  Sim/não 1x/ano,2x/ano, mais 2x/ano 
Automedicação/ motivo da 
automedicação 

Sim/não  (Difícil acesso a atendimento, 
não gostar de ir ao médico e 
Falta de tempo 

Pensou em suicídio Sim/não Sim/não 
Motivo de Licença Depressão/crise de 

ansiedade/síndrome do 
pânico/burnout, 
bipolaridade/dependência 
química/outras 

Desordens psíquicas 

Motivo de Licença Osteoartrose/ 
lombalgia/tendinite/mialgia/outras 

Desordens osteomioarticulares 

Alterações Cognitivas Percepção/ memória/atenção/ 
linguagem/funções 
executivas/outras 

Percepção/ memória/atenção/ 
linguagem/funções 
executivas/outras 

Comorbidade hipertensão/ 
cardiopatia/obesidade/ outras 

hipertensão/cardiopatia/obesida
de/ outras 

Acidente:PAF Sim/não Sim/não 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

O Quadro 4 mostra o resumo das atividades numéricas e forma de aferição. 

 

Quadro  4 –  Resumo das variáveis numéricas e forma de aferição. Rio de Janeiro. Brasil, 2023. 

Variáveis quantitativas Forma de aferição Categoria 
Idade Data de nascimento Anos completos 
Hora de sono Horas Horas 
Tempo na PMERJ Anos completos Anos completos 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 
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Quanto ao tratamento e análise dos dados das escalas, estas foram construídas por itens 

negativos. As interpretações foram realizadas por meio de fatores e com base em três níveis. 

Para se calcular a média geral de cada fator, inicialmente foi feita  uma análise individual por 

média e desvio padrão, em seguida os itens foram agrupados para formar os fatores de acordo 

com a prescrição do ITRA e processados pelo programa SPSS 21.0. 

A interpretação dos resultados baseou-se nos Critérios de Classificação de Risco, 

satisfatório, grave e crítico, recomendado por Mendes (2007), conforme Figura 7 ilustra as duas 

escalas: EACT e EACHT.  

 

Figura 7 –  Classificação de Risco para EACT e EACHT 

 

Fonte: Autora, 2024. Mendes, 2007 

 

Desta forma, seguindo as orientações para análise e classificação de risco segundo 

Mendes (2007) a leitura dos resultados deve ser realizada com base nas médias gerais dos 

fatores e percentual de respondentes nos intervalos das médias, sendo classificados em três 

níveis. 

 Abaixo de 2,29 = avaliação mais positiva, satisfatório, favorece a saúde do 

trabalhador; 

 Entre 2,3 e 3,69 = avaliação mais moderada, crítico, risco crítico de adoecimento 

do trabalhador; 

  Acima de 3,7 = avaliação mais negativa, grave, risco grave para adoecimento 

do trabalhador 
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Os resultados foram apresentados em forma de tabela com suas respectivas frequências 

absoluta e relativa, através de estatística descritiva que incluiu média e desvio padrão para cada 

item e, posteriormente, para cada fator. Além disso, foi calculada a distribuição da amostra por 

classificação de risco para cada fator, por meio de frequência absoluta e relativa. 

Também foram utilizados os seguintes testes estatísticos: o teste de Qui-Quadrado e o 

Teste Exato de Fisher para analisar a relação entre as escalas e com os dados sociodemográficos, 

laborais, de HV e CS; Teste de Normalidade de Kolmogorov-Smirnov para variáveis 

quantitativas e o teste não paramétrico de Kruscal-Wallis, foi utilizado na comparação de três 

ou mais amostras independentes para indicar comparação com mais de 2 grupos. 

 

3.7  ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA  

 

No que diz respeito ao cumprimento dos aspectos éticos da pesquisa, o projeto foi 

submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem Anna Nery 

(EEAN), Instituto de Atenção Básica São Francisco de Assis, da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ), atendendo aos preceitos da Resolução nº 466/2012 e autorizado pelo parecer 

consubstanciado de número: 5.137.132 

Foi entregue aos participantes o TCLE juntamente com os instrumentos de coleta de 

dados e apresentação dos objetivos da pesquisa.  Foi realizada leitura junto com os participantes 

com a finalidade de esclarecimento de dúvidas, solicitando-se que fosse assinado. A 

participação na pesquisa foi voluntária. 

Os riscos mínimos previsíveis relacionados à remota perda dos dados, foram 

minimizados através do arquivamento dos questionários. Foi respeitado o anonimato dos 

participantes, a fim de zelar pela integridade e bem-estar dos participantes da pesquisa. 

Os benefícios foram superiores aos riscos da pesquisa, por permitirem, através de 

evidências científicas, conhecer o CHT e o CT dos PMs e fatores associados ao adoecimento 

desses sujeitos. Dessa forma, garantiu-se o fornecimento de subsídios para gestão no trabalho 

visando à promoção da Saúde do Trabalhador, à tomada de decisões e à melhoria do bem-estar 

laboral. Os dados coletados foram utilizados apenas nesta pesquisa e os resultados, divulgados 

em eventos e/ou revistas científicas. Os dados coletados da pesquisa estão mantidos em arquivo, 

físico e digital, sob guarda e responsabilidade da pesquisadora, por um período de cinco anos 

após o término da pesquisa. 
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4  RESULTADOS 

 

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: 4.1. Características sociodemográficas, 

laborais, de HV e de CS dos PMs; 4.2. CT dos PMs participantes do estudo; 4.3. CHT dos PMs; 

e 4.4. Associação entre o CT e CHT e o perfil sociodemográfico, laboral, de HV e CS dos PMs. 

 

4.1 CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS, LABORAL, DE HÁBITOS DE 

VIDA E DE CONDIÇÕES DE SAÚDE DOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 

 

 A Tabela 4 mostra os resultados referentes aos aspectos sociodemográficos e laborais 

dos participantes do estudo. 

 

Tabela 4 – Distribuição das características sociodemográficas e laborais dos PMs do Estado do 
Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446) (continua). 

Variáveis n % 

Sexo (n=437)   
Feminino 58 13,3 
Masculino 379 86,7 
Estado civil (439)   
Casado (a) ou vive em união 311 70,8 
Separado (a) ou divorciado (a) 49 11,2 
Viúvo (a) 3 0,7 
Solteiro(a) (Nunca se casou ou viveu em união) 76 17,3 
Filhos (289)    
1 filho 137 47,4 
2 filhos 102 35,3 
3 filhos  40 13,8 
4 filhos 10 3,5 
Graduação (n=420)   
SD 146 33,2 
CB 120 27,3 
SGT 131 29,8 
SUb Ten 23 5,2 
Oficiais (n=20)    
Ten 9 2,0 
Cap 6 1,4 
Maj 5 1,1 
Organização Militar (n=446) 
7 BPM 108 24,21 
15 BPM 104 23,31 
20 BPM 98 21,97 
24 BPM 54 12,10 
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41 BPM 82 18,38 
Escala de serviço (n=396)   
Rádio Patrulha 12x24 e 12x48 95 24,0 
24x72 51 12,9 
24x48 38 9,6 
Expediente 161 40,6 
12x36 48 12,1 
6 2 0,5 
13 1 0,3 
PAF   
Sim 38 8,5 
Não 408 9,5 
 Média ± DP Mediana (Q1; Q3) Mínimo – Máximo 
Idade 38,5 ± 7,1 37,0 (34,0; 43,0) 19,0 – 92,0 
Tempo 
de Serviço 

11,0 ± 8,0 10,0 (3,0; 19,0) 1,0 – 46,0 

Nesta tabela em algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu. 
OBS: No que se refere à escala de trabalho, cabe esclarecer que, a que se refere a expediente, contempla os policiais 
dos outros tipos de escala de trabalho. Ou seja, o policial pode ter esta alternância de horário de trabalho. 
 
Fonte: Autora, 2023. 

 

De acordo com os resultados, 86,7%, (n= 379) dos participantes eram do sexo masculino 

e 13,3% (n=58) do sexo feminino, casados ou em união estável 70,8%, (n=311); Em relação a 

ter filhos e o número de filhos, teve-se que, com 1 filho (47,4%, n=137); 2 filhos (35,3%, 

n=102); 3 filhos (13,8%, n=40); 4 filhos (3,5%, n=10).  

A variável idade média foi de 38 anos, (DP±7,1) e com média de 11 anos de efetivo 

serviço militar (DP±8,0). Quanto à graduação, 33,2% (n=146) eram   soldados; 27,3% ( n=120),  

cabo; 29,8%, (n=131)  sargento ; e  5,2%,( n=23) de Sub Tenente.  

Quanto aos oficiais, se distribuíram em 2,0%, (n=9) no posto de Tenente, 1,4%, (n=6) 

no de Capitão, 1,1%, (n=5) Major.  Os batalhões e seus contingentes corresponderam, 

respectivamente: 7º BPM 24,21%, (n=108); 15º BPM 23,31%, (n=104); 20º BPM 21,97%, 

(n=98); 24º BPM 12,10%, (n=54); 41º BPM 18,38%, (n=82), e a maior parte dos envolvidos na 

pesquisa realizava trabalho interno além das atividades de patrulhamento ostensivo 40,6% 

(n=161). A Tabela 5 apresenta as CS e HV dos militares participantes do estudo. 

 

 

 

 

 

Tabela 4 – Distribuição das características sociodemográficas e laborais dos PMs do Estado 
do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446) (conclusão). 
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Tabela 5–  Distribuição das respostas de acordo com  as CS e HV de PMs do Estado do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). 

Variáveis n % 

Faz exames periódicos   
Sim 147 33,0 
Não 299 67,0 
Com que frequência   
1x/ano 108 71,1 
2x/ano 33 21,7 
Mais de 2x/ano 11 7,2 
Automedicação quando fica doente   
Sim 288 64,6 
Não 158 35,4 
Motivo da Automedicação   
Acesso para tratamento de saúde é difícil 117 42,5 
Não gosta de ir ao médico 72 26,2 
Não tem tempo para cuidar da saúde 64 23,3 
Acesso para tratamento de saúde é difícil e não gosta de ir ao 
médico 

2 0,7 

Acesso para tratamento de saúde é difícil e não tem tempo para 
cuidar da saúde 

12 4,4 
 

Não gosta de ir ao médico e não tem tempo para cuidar da saúde 1 0,4 
Todos os motivos 7 2,5 
Comorbidades   
Hipertensão arterial 63 14,1 
Cardiopatia 8 1,8 
Obesidade 45 10,1 
Outras comorbidades 29 6,5 
Motivos de Licença Médica*   
Depressão 64 14,3 
Crise de Ansiedade 81 18,2 
Síndrome do Pânico 21 4,7 

Burnout 9 2,0 
Bipolaridade 17 3,8 
Outros problemas psíquicos** 32 7,1 
Lombalgia 29 6,5 
Mialgia 27 6,1 
Tendinite 17 3,8 
Outros problemas osteomusculares*** 43 9,6 
Faz uso de álcool   
Sim 
Não 

242 
194 

54,3 
43,5 

Com que frequência 
Todos os dias 11 2,5 
Final de semana 165 37 
2 a 3 vezes na semana 60 13,5 
Eventualmente  3 7 
Nesta tabela houve perda de dados porque o participante não respondeu.  
* Nesta questão foi permitida mais de uma resposta por participante. 
** Dentre outros problemas psíquicos foram incluídos: burnout, dependência química e entre outros distúrbios.  
*** Dentre outros distúrbios osteomusculares foram incluídos: artrose, osteoporose entre outros. 
 
Fonte: Autora, (2023). 
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No que se refere a CS autorreferidas, 42,5% (n=117) relataram acesso difícil para 

tratamento de saúde; 14,1% (n=63) apresentavam diagnóstico de hipertensão arterial, e 10,1% 

(n=45) eram obesos; a automedicação foi justificada por 42,5% (n=117) dos militares, entre 

outros fatores, pelo difícil acesso aos serviços de saúde na PMERJ. 

Entre os PMs observou-se licença médica por depressão em 14,3% (n=64), 18,2% (n= 

81) por crise de ansiedade, e 4,7% (n=21) SP. Nas licenças relacionadas a ocorrências 

osteomioarticulares, maior incidência foi devida lombalgia (6,5% n=29) seguidas de mialgias 

(6,1% n=27). 

Da amostra estudada, 54,3% (n=242) dos policiais relataram consumir álcool com uma 

frequência variável, indicando que essa prática é comum entre os profissionais analisados. Esse 

dado revela que mais da metade dos participantes têm o hábito de utilizar bebidas alcoólicas de 

forma recorrente, embora a intensidade e a regularidade do consumo possam variar. A 

frequência variável no uso de álcool pode ter implicações importantes para a saúde e o bem-

estar dos policiais, além de potencialmente impactar o desempenho e a QV no ambiente de 

trabalho Na Tabela 6 têm-se os resultados referentes a pensamento suicida e alterações 

cognitivas, dos PMs participantes do estudo.   

 

Tabela 6 – Distribuição das respostas de acordo com o pensamento suicida e alterações 
cognitivas de PMs do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n =446).  

Variáveis n % 
Já pensou alguma vez em suicídio   
Sim 66 15,0 
Não 373 85,0 
Alterações cognitivas   
Percepção 20 4,5 
Atenção 63 14,1 
Memória 110 24,7 
Linguagem 15 3,4 
Funções executivas 14 3,1 
Outras alterações cognitivas 10 2,2 
Nesta tabela em algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu 

Fonte: Autora, 2023. 
 

A Tabela 6 mostrou resultados referentes a pensamento suicida e autopercepção sobre 

ocorrência de alterações cognitivas, onde obteve-se que 15% (n=66) haviam pensado em 

suicídio, 24,7% (n=110) possuíam a memória afetada e 14,1% (n=63) com déficit de atenção. 
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4.2  CONTEXTO DE TRABALHO DOS POLICIAIS MILITARES  

 

A Tabela 7 mostra a classificação de Risco do CTr dos PMs. 

 

Tabela 7 – Classificação de risco por fator do CTr. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). 

Variáveis Grave Crítico Satisfatório 

n (%) n (%) n (%) 

EACT       
Organização do Trabalho 179 (40,6) 244 (55,3) 18 (4,1) 
Condições de Trabalho 91 (20,6) 232 (52,6) 118 (26,8) 
Relações Socioprofissionais 151 (34,2) 199 (45,2) 91 (20,6) 

Nesta tabela em algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu 
 
Fonte: Autora, 2023. 

 

A Tabela 7 mostra que, no CTr, na classificação de risco de adoecimento, teve-se a 

classificação de risco crítico para todos os três fatores: OT 55,3% (n=244), CT 52,6% (n=232) 

e RS 45,2% (n=199).  

A Tabela 8 apresenta a distribuição da classificação de riscos para cada item dos fatores 

que compõem a EACT.  

  

Tabela 8 – Classificação de risco para cada questão que compõem os fatores da EACT. Rio de 
Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). (continua) 

EACT   

Organização do Trabalho 
Média ± DP 

Classificação de 
Risco 

O ritmo do trabalho é excessivo 3,61 ± 1,07 Crítico 
As tarefas são cumpridas com pressão de prazos 3,50 ± 1,13 Crítico 
Existe forte cobrança por resultados 3,65 ± 1,15 Crítico 
As normas para execução das tarefas são rígidas 3,77 ± 1,11 Grave 
Existe fiscalização do desempenho 3,97 ± 1,09 Grave 
O número de pessoas é insuficiente para se realizar as tarefas 3,49 ± 1,27 Crítico 
Os resultados esperados estão fora da realidade 2,96 ± 1,12 Crítico 
Existe divisão entre quem planeja e executa 3,58 ± 1,29 Crítico 
As tarefas são repetitivas 3,70 ± 1,02 Grave 
Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho 3,36 ± 1,19 Crítico 
As tarefas executadas sofrem descontinuidade 3,02 ± 1,13 Crítico 
Relações Socioprofissionais   
As tarefas não estão claramente definidas 2,67 ± 1,20 Crítico 
A autonomia é inexistente 3,11 ± 1,23 Crítico 
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A distribuição das tarefas é injusta 3,02 ± 1,26 Crítico 
Os funcionários são excluídos das decisões 3,34 ± 1,25 Crítico 
Existem dificuldades na comunicação entre chefia e 
subordinados 

2,73 ± 1,27 Crítico 

Existem disputas profissionais no local de trabalho 2,99 ± 1,32 Crítico 
Falta integração no ambiente 2,75 ± 1,22 Crítico 
A comunicação entre funcionários é insatisfatória 2,74 ± 1,15 Crítico 
Falta apoio das chefias para meu desenvolvimento 
profissional 

2,76 ± 1,27 Crítico 

As informações que preciso para executar minhas tarefas 
são de difícil acesso 

2,53 ± 1,18 Crítico 

Condições de Trabalho   
As condições de trabalho são precárias 3,34 ± 1,22 Crítico 
O ambiente físico é desconfortável 3,17 ± 1,25 Crítico 
Existe muito barulho no ambiente de trabalho 3,13 ± 1,25 Crítico 
O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado 3,20 ± 1,29 Crítico 
Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar 
as tarefas 

3,25 ± 1,17 Crítico 

O posto de trabalho é inadequado para a realização das 
tarefas 

2,84 ± 1,17 Crítico 

Os equipamentos necessários para a realização das tarefas 
são precários 

3,27 ± 1,21 Crítico 

O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado 2,90 ± 1,24 Crítico 
As condições de trabalho oferecem riscos à segurança das 
pessoas 

3,16 ± 1,41 Crítico 

O material de consumo é insuficiente 3,29 ± 1,21 Crítico 
 

Fonte: Autora, 2023. 

 

A Tabela 8 mostrou que nos três fatores – OT, RS e CT, as questões quase que na 

totalidade obtiveram respostas mais negativas caracterizando grau de risco crítico para o 

adoecimento, exceto  as perguntas  “As normas para execução das tarefas são rígidas” (μ = 3,77 

± DP =1,11 DP), “Existe fiscalização do desempenho” (μ=3,97 ±DP= 1,09); “As tarefas são 

repetitivas” (μ=3,70 ± DP=1,02), referentes à OT, representando risco grave de adoecimento 

dos policiais.  

Dentre as respostas que apontaram risco crítico para o adoecimento, destacou-se no fator 

RS a resposta mais negativa para a questão: “Os funcionários são excluídos das decisões” (μ = 

3,34 ± DP= 1,25). E no fator CT a questão mais crítica foi: “As CT são precárias” (μ = 3,34 ± 

± DP= 1,22), caracterizando risco crítico para o adoecimento de policiais. 

 

Tabela 8 – Classificação de risco para cada questão que compõem os fatores da EACT. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446) (conclusão). 
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4.3  CUSTO HUMANO DO TRABALHO DE POLICIAIS MILITARES  

 

A Tabela 9 mostra a distribuição do CHT entre os PMs, baseada nos Critérios de 

Classificação de Risco. 

Tabela 9– Classificação por fator de CHT da EACHT por classificação de risco. Rio de Janeiro. 
Brasil, 2023 (n = 446) 

Fator        Grave                   Crítico                 Satisfatório 

         n (%)                    n(%)                        n (%) 

EACHT    

Custo Físico 86 (19,8) 257 (59,2) 91 (21,0) 

Custo Cognitivo 282 (65,0) 126 (29,0) 26 (6,0) 

Custo Afetivo 149 (34,3) 190 (43,8) 95 (21,9) 

Fonte: Autora, 2023. 
 

A Tabela 9 mostrou que no CHT, as avaliações mais negativas foram para o CC, com 

65% (n= 282), com risco grave para adoecimento. O fator CF com 59,2%, (n=257) e o fator 

CA com 43,8% (n=190), ambos indicando risco crítico para o adoecimento dos PMs.  

A Tabela 10 apresenta a distribuição da classificação de riscos para cada questão dos 

fatores que compõem a EACHT. 
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Tabela 10 –  Classificação de risco para cada questão que compõem os fatores da EACHT. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). 
EACHT   
Custo Afetivo Média ± DP Classificação de Risco 
Ter controle das emoções. 4,06 ± 1,15 Grave 
Ter que lidar com ordens contraditórias. 3,39 ± 1,17 Crítico 
Ter custo emocional. 3,67 ± 1,20 Crítico 
Ser obrigado a lidar com a agressividade dos 
outros. 

3,65 ± 1,33 Crítico 

Disfarçar os sentimentos. 3,48 ± 1,36 Crítico 
Ser obrigado a elogiar as pessoas. 2,08 ± 1,25 Satisfatório 
Ser obrigado a ter bom humor. 2,54 ± 1,32 Crítico 
Ser obrigado  cuidar da aparência física. 3,23 ± 1,32 Crítico 
Ser bonzinho com os outros. 2,49 ± 1,30 Crítico 
Transgredir valores éticos. 2,22 ± 1,50 Satisfatório 
Ser submetido a constrangimentos. 2,17 ± 1,34 Satisfatório 
Ser obrigado a sorrir. 1,86 ± 1,20 Satisfatório 
Custo Cognitivo   
Desenvolver macetes. 2,86 ± 1,43 Crítico 
Ter que resolver problemas. 4,09 ± 1,02 Grave 
Ser obrigado a lidar com imprevistos. 4,20 ± 0,98 Grave 
Fazer previsão de acontecimentos. 3,68 ± 1,21 Crítico 
Usar a visão de forma contínua. 3,85 ± 1,18 Grave 
Usar a memória. 4,12 ± 1,01 Grave 
Ter Desafios Intelectuais. 3,78 ± 1,14 Grave 
Fazer esfo++rço mental. 3,93 ± 1,12 Grave 
Ter concentração mental. 4,15 ± 0,98 Grave 
Usar a criatividade. 3,94 ± 1,07 Grave 

 
Custo Físico   
Usar a força física. 3,11 ± 1,30 Crítico 
Usar o braço de forma contínua. 3,38 ± 1,29 Crítico 
Ficar em posição curvada. 2,82 ± 1,33 Crítico 
Caminhar. 2,92 ± 1,32 Crítico 
Ser obrigado a ficar de pé. 3,38 ± 1,39 Crítico 
Ter que manusear objetos pesados. 2,99 ± 1,41 Crítico 
Fazer esforço físico. 3,21 ±1,40 Crítico 
Usar as pernas de formas contínuas. 3,48 ± 1,37 Crítico 
Usar as mãos de forma repetida. 3,55 ± 1,26 Crítico 
Subir as escadas. 2,65 ± 1,31 Crítico 

Fonte: Autora, 2023. 

 

O fator CF caracterizou-se como crítico pela maioria das questões, exceto a com 

resposta mais negativa que foi: “Ter controle das emoções” (μ = 4,06 ± ± DP= 1,15) com  risco 

grave para o adoecimento; dentro as críticas, a mais crítica foi  “Ter custo emocional” (μ = 

3,67± DP= 1,20), e com risco moderado para o adoecimento. A mais satisfatória foi: “Ser 

obrigado* a sorrir” (μ = 1,86 ± DP= 1,20), que segundo a PDT, classificação satisfatória dentro 
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desse CTr crítico e grave, equilibrando o ambiente de trabalho indicando que este CTr favorece 

a saúde dos policiais. 

No CC, quase a totalidade das questões  obtiveram avaliação grave, sendo que as mais 

negativas foram: “ter que resolver problemas” (μ = 4,09± ± DP= 1,02); “ser obrigado a lidar 

com imprevistos” (μ = 4,20± ± DP= 0,98; “usar a visão de forma contínua” (μ = 3,85± ± DP= 

1,18); “usar a memória” (μ = 4,12± ± DP= 1,01; “ter desafios intelectuais” (μ = 3,78± ± DP= 

1,14); “fazer esforço mental” (μ = 3,93± ± DP= 1,12); “ter concentração mental” (μ = 4,15± ± 

DP= 0,98); “usar a criatividade” (μ = 3,94± ± DP= 1,07),  

Já no CF, todas questões foram avaliadas negativamente como críticas, sendo a mais 

negativa “Usar as mãos de forma repetida” (μ= 3,55 ± DP = 1,26), indicando risco crítico para 

o adoecimento dos policiais.  

 

4.4  CONTEXTO DE TRABALHO E CUSTO HUMANO NO TRABALHO E O PERFIL 

SOCIODEMOGRÁFICO, LABORAL, DE HÁBITOS DE VIDA E  CONDIÇÕES DE 

SAÚDE DOS POLICIAIS MILITARES 

  

O estudo teve como objetivo verificar como o perfil sociodemográfico, laboral, de HV 

e condições de saúde se comportava em relação ao CTr e CHT dos PMs.  

Assim, neste tópico são apresentados os resultados das associações entre variáveis do 

perfil com os fatores do CT e CHT. Com relação às variáveis do perfil sociodemográfico, 

laboral, de HV e CS dos PMs, elegeu-se aquelas que de acordo com a literatura podem 

influenciar a relação entre o CT e o CHT. Dentre estas foram eleitas as variáveis qualitativas: 

sexo, posto ou graduação, qual a OM, presença de comorbidades, pensamento suicida, motivo 

da licença e alterações cognitivas. Quanto às variáveis numéricas: idade, tempo na PMERJ e 

horas de sono por dia. 

Para melhor organização dos dados, no posto ou graduação houve agrupamento de 

algumas patentes, considerando que elas obtiveram um número de participantes menor. Assim 

as patentes SD, CB, SGT e SUB TEN, foram agrupadas como praças, e as de TEN, CAP e MAJ 

foram agrupadas como oficiais. 

Nas Tabelas 11, 12 e 13 estão apresentados os resultados da associação entre os fatores 

do CTr e variáveis sociodemográficas, laborais, HV e CS. 
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Tabela 11 – Associação entre o fator OT da EACT e as variáveis sociodemográficas, laborais 
e CS dos PMs. Rio de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). 

EACT - Organização do Trabalho 
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 20 (34,5) 33 (56,9) 5 (8,6) 0,159 * 
Masculino 152 (40,6) 209 (55,9) 13 (3,5)  
Posto ou graduação     
Praças 172 (41,4) 225 (54,3) 18 (4,3) 0,163 * 
Oficiais 5 (25,0) 15 (75,0) 0 (0,0)  
Organização Militar     
7 BPM 22 (20,8) 72 (69,3) 10 (9,9) < 0,001 * 
15 BPM 49 (52,1) 44 (46,8) 1 (1,1)  
20 BPM 39 (43,3) 49 (54,4) 2 (2,2)  
24 BPM 9 (18,8) 35 (72,9) 4 (8,3)  
41 BPM 48 (60,8) 31 (39,2) 0 (0,0)  
Comorbidades     
Hipertensão arterial 27 (43,5) 32 (51,7) 3 (4,8) 0,804 * 
Cardiopatia 5 (62,5) 3 (37,5) 0 (0,0) 0,492 ** 
Obesidade 31 (68,9) 13 (28,9) 1 (2,2) < 0,001 * 
Pensamento Suicida     
Sim 45 (68,2) 21 (31,8) 0 (0,0) < 0,001 * 
Não 132 (35,8) 220 (59,6) 17 (4,6)  
Motivo de Licença     
Depressão 38 (59,3) 25 (39,1) 1 (1,6) 0,004 * 
Crise de ansiedade 47 (58,1) 33 (40,7) 1 (1,2) 0,001 * 
Bipolaridade 12 (75,0) 4 (25,0) 0 (0,0) 0,016 * 
Lombalgia 24 (82,8) 5 (17,2) 0 (0,0) < 0,001 * 
Mialgias (dor 
muscular) 

19 (70,4) 8 (29,6) 0 (0,0) 0,004 * 

Alterações cognitivas     
Percepção 18 (90,0) 2 (10,0) 0 (0,0) < 0,001 * 
Atenção 40 (63,5) 22 (34,9) 1 (1,6) < 0,001 * 
Memória 63 (57,3) 45 (40,9) 2 (1,8) < 0,001 * 

 
 

 
 

Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 

Idade 
39,0 
(34,0; 44,8) 

37,0 
(34,0; 42,0) 

36,5 
(31,5; 40,0) 

0,053 A 

Tempo na PMERJ 
11,0 
(8,0; 20,0) 

9,0 
(3,0; 16,0) 

2,0 
(2,0; 11,5) 

< 0,001 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(5,0; 7,0) 

7,0 
(6,0; 8,0) 

8,0 
(7,0; 8,0) 

< 0,001 A 

Nesta tabela  algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu 
* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 
 
Fonte: Autora, 2023). 
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Na Tabela 11, os resultados nos mostraram que houve associação estatisticamente 

significativa nas variáveis “Qual OM” no 41º BPM, com 60,8% de seu efetivo classificado com 

risco grave; bem como nas comorbidades a “Obesidade” em 68.9%; com relação ao pensamento 

suicida “Já pensou alguma vez em suicídio” com 68,2%, “Depressão” (59,3%); “Crise de 

ansiedade” (58,1%); “Bipolaridade” (75%), “Lombalgia” (82,8%), “Mialgias” (70,4%), 

“Percepção”, “Atenção” e “Memória” , 90%,63,5% e 57,3% respectivamente em relação a 

Organização do Trabalho. As variáveis numéricas apresentaram diferença estatisticamente 

significativa no “Tempo na PMERJ” e “Horas de sono por dia. 

 

Tabela 12 – Associação entre o fator CT e as variáveis sociodemográficas, laborais e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). (continua) 

EACT - Condições de Trabalho 
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 8 (13,8) 32 (55,2) 18 (31,0) 0,413 * 
Masculino 79 (21,1) 195 (52,2) 100 (26,7)  
Posto ou graduação     
Praças 89 (21,4) 216 (52,0) 110 (26,5) 0,067 * 
Oficiais 0 (0,0) 13 (65,0) 7 (35,0)  
Organização Militar     
7 BPM 7 (6,9) 45 (44,6) 49 (48,5) < 0,001 * 
15 BPM 22 (23,4) 54 (57,5) 18 (19,1)  
20 BPM 20 (22,2) 55 (61,1) 15 (16,7)  
24 BPM 2 (4,2) 32 (66,6) 14 (29,2)  
41 BPM 35 (44,3) 29 (36,7) 15 (19,0)  
Comorbidades     
Hipertensão arterial 15 (24,2) 35 (56,4) 12 (19,4) 0,346 * 
Cardiopatia 2 (25,0) 6 (75,0) 0 (0,0) 0,190 ** 
Obesidade 16 (35,6) 26 (57,7) 3 (6,7) 0,001 * 
Pensamento Suicida     
Sim 22 (33,3) 39 (59,1) 5 (7,6) < 0,001 * 
Não 66 (17,9) 191 (51,7) 112 (30,4)  
Motivo de Licença     
Depressão 24 (37,5) 32 (50,0) 8 (12,5) < 0,001 * 
Crise de ansiedade 28 (34,6) 44 (54,3) 9 (11,1) < 0,001 * 
Bipolaridade 10 (62,4) 5 (31,3) 1 (6,3) < 0,001 ** 
Lombalgia 14 (48,3) 14 (48,3) 1 (3,4) < 0,001 * 
Mialgias (dor muscular) 10 (37,0) 17 (63,0) 0 (0,0) 0,002 * 
Alterações cognitivas     
Percepção 13 (65,0) 7 (35,0) 0 (0,0) < 0,001 * 
Atenção 24 (38,1) 36 (57,1) 3 (4,8) < 0,001 * 
Memória 34 (30,9) 65 (59,1) 11 (10,0) < 0,001 * 
 
 

Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 
 

Idade 
39,0 
(34,0; 45,0) 

38,0 
(34,0; 43,3) 

36,0 
(33,0; 41,0) 

0,103 A 
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Tempo na PMERJ 
10,0 
(8,0; 20,0) 

10,0 
(3,0; 20,0) 

8,0 
(2,0; 16,0) 

0,006 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(5,0; 7,0) 

6,0 
(6,0; 8,0) 

7,0 
(6,0; 8,0) 

< 0,001 A 

Nesta tabela algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu 
* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 
  
Fonte: Autora, 2023. 

 

Na Tabela 12 os resultados mostraram que houve associação estatisticamente 

significativa nas variáveis “Posto ou graduação”, com avaliação crítico em 52% do efetivo de 

praças; nos motivos de licença avaliação grave com 34,6%  para “Crise de ansiedade” e 30,9% 

consideraram grave as alterações cognitivas para a “Memória” em relação a "CT”. Nas 

variáveis numéricas, só houve diferença estatisticamente significativa nas “Horas de sono por 

dia. 

Tabela 13 – Associação entre o fator RS e variáveis sociodemográficas  laborais e CS. Rio de 
Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). (continua) 

EACT - Relações Socioprofissionais 
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 13 (22,4) 29 (50,0) 16 (27,6) 0,133 * 
Masculino 131 (35,0) 168 (44,9) 75 (20,1)  
Posto ou graduação     
Praças 147 (35,4) 188 (45,3) 80 (19,3) 0,001 * 
Oficiais 1 (5,0) 9 (45,0) 10 (50,0)  
Organização Militar     
7 BPM 23 (22,8) 52 (51,5) 26 (25,7) < 0,001 * 
15 BPM 40 (42,6) 43 (45,7) 11 (11,7)  
20 BPM 31 (34,4) 44 (48,9) 15 (16,7)  
24 BPM 8 (16,6) 20 (41,7) 20 (41,7)  
41 BPM 41 (51,9) 25 (31,6) 13 (16,5)  
Comorbidades     
Hipertensão arterial 22 (35,5) 30 (48,4) 10 (16,1) 0,634 * 
Cardiopatia 4 (50,0) 4 (50,0) 0 (0,0) 0,347 ** 
Obesidade 22 (48,9) 19 (42,2) 4 (8,9) 0,037 * 
Pensamento Suicida     
Sim 25 (37,9) 33 (50,0) 8 (12,1) 0,175 * 
Não 123 (33,3) 164 (44,5) 82 (22,2) 

 
 

Motivo da Licença     
Depressão 26 (40,6) 30 (46,9) 8 (12,5) 0,188 * 
Crise de ansiedade 37 (45,7) 37 (45,7) 7 (8,6) 0,005 * 
Bipolaridade 9 (56,2) 6 (37,5) 1 (6,3) 0,121 * 

Lombalgia 14 (48,3) 13 (44,8) 2 (6,9) 0,099 * 
Mialgias (dor muscular) 13 (48,1) 13 (48,1) 1 (3,8) 0,058 * 
Alterações cognitivas     
Percepção 10 (50,0) 9 (45,0) 1 (5,0) 0,135 * 

Tabela 12 – Associação entre o fator CT e as variáveis sociodemográficas, laborais e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). (conclusão) 
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Atenção 30 (47,6) 27 (42,9) 6 (9,5) 0,016 * 
Memória 51 (46,4) 48 (43,6) 11 (10,0) 0,001 * 

 Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 

Idade 
38,0 
(33,0; 42,8) 

37,0 
(34,0; 43,0) 

37,0 
(34,0; 43,0) 

0,966 A 

Tempo na PMERJ 
10,0 
(4,0; 16,5) 

10,0 
(3,0; 20,0) 

10,0 
(3,0; 20,0) 

0,752 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(5,0; 7,0) 

6,0 
(6,0; 8,0) 

7,0 
(6,0; 8,0) 

< 0,001 A 

Nesta tabela algumas variáveis houve perda de dados porque o participante não respondeu 
* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 
 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Na Tabela 13, os testes estatísticos mostraram que houve associação estatisticamente 

significativa nas variáveis “posto ou graduação” para praças, com 45,3% avaliando as RS 

crítica, com destaque de “motivo da licença” a crise de ansiedade com 45,7%, grave, com 

prejuízos graves a atenção 47,6% e memória 46,4% em relação ao fator Relações 

Socioprofissionais. Nas Tabelas 14, 15 e 16 estão apresentados os resultados da associação 

entre o fator CF da ECHT e variáveis sociodemográficas laborais, de HV e CS. 

 

Tabela 14 –  Associação entre o fator CF e as variáveis sociodemográficas, laborais e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446) (continua) 

Custo Físico 
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 13 (22,8) 34 (59,7) 10 (17,5) 0,617 * 
Masculino 67 (18,2) 221 (60,1) 80 (21,7)  
Posto ou graduação     
Praças 83 (20,3) 238 (58,3) 87 (21,3) 0,137 ** 
Oficiais 1 (5,0) 16 (80,0) 3 (15,0)  
Organização Militar     
7 BPM 10 (10,4) 64 (66,7) 22 (22,9) < 0,001 * 
15 BPM 18 (19,4) 56 (60,2) 19 (20,4)  
20 BPM 21 (23,3) 51 (56,7) 18 (20,0)  
24 BPM 3 (6,3) 29 (60,4) 16 (33,3)  
41 BPM 32 (41,0) 35 (44,9) 11 (14,1) 

 
 

Comorbidades     
Hipertensão arterial 10 (16,1) 39 (62,9) 13 (21,0) 0,718 * 
Cardiopatia 3 (37,5) 3 (37,5) 2 (25,0) 0,293 ** 
Obesidade 18 (40,0) 25 (55,6) 2 (4,4) < 0,001 * 
Pensamento Suicida     
Sim 18 (27,7) 41 (63,1) 6 (9,2) 0,024 * 
Não 66 (18,2) 215 (59,2) 82 (22,6)  

Tabela 13 – Associação entre o fator RS e variáveis sociodemográficas  laborais e CS. Rio de 
Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446).(conclusão) 
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Motivo da Licença     
Depressão 22 (34,4) 35 (54,7) 7 (10,9) 0,003 * 
Crise de ansiedade 29 (35,8) 42 (51,9) 10 (12,3) < 0,001 * 
Bipolaridade 7 (43,8) 9 (56,3) 0 (0,0) 0,012 ** 
Lombalgia 8 (28,6) 17 (60,7) 3 (10,7) 0,263 * 
Mialgias (dor 
muscular) 

8 (29,6) 18 (66,7) 1 (3,7) 0,056 * 

Alterações cognitivas     
Percepção 9 (45,0) 11 (55,0) 0 (0,0) 0,003 ** 
Atenção 24 (38,1) 35 (55,6) 4 (6,3) < 0,001 * 
Memória 34 (30,9) 64 (58,2) 12 (10,9) < 0,001 * 
 Mediana 

(P25; P75) 
Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 

Idade 
37,0 
(33,3; 42,0) 

37,0 
(33,0; 44,0) 

38,0 
(35,0; 44,0) 

0,227 A 

Tempo na PMERJ 
10,0 
(6,0; 16,5) 

10,0 
(3,0; 19,0) 

11,0 
(3,8; 20,0) 

0,399 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(6,0; 7,0) 

6,0 
(6,0; 8,0) 

7,0 
(6,0; 8,0) 

0,004 A 

* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 
*** Nesta tabela houve perdas de informações por parte de alguns respondentes não totalizando o “n” em algumas 
variáveis 
 
Fonte: Autora, 2023. 

 

Os resultados da Tabela 14 mostram que houve relação estatisticamente significativa 

nas variáveis “Qual OM” em que todos os BPMs foram classificados como crítico para o CF. 

“Obesidade”; “Já pensou alguma vez em suicídio”; “Depressão”; “Crise de ansiedade”; 

“Bipolaridade”; “Percepção”; “Atenção” e “Memória”, em relação a “EACHT - CF” com 

classificação de crítico a grave. Nas variáveis numéricas, só houve diferença estatisticamente 

significativa nas “Horas de sono por dia.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 14 –  Associação entre o fator CF e as variáveis sociodemográficas, laborais e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446) (conclusão) 
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Tabela 15 – Associação entre o fator CC e as variáveis sociodemográficas laborais  e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446)  

Custo Cognitivo 

Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 37 (64,9) 17 (29,8) 3 (5,3) 0,957 * 
Masculino 238 (64,7) 107 (29,1) 23 (6,3)  
Posto ou graduação     
Praças 267 (65,4) 115 (28,2) 26 (6,4) 0,453 * 
Oficiais 13 (65,0) 7 (35,0) 0 (0,0)  
Organização Militar     
7 BPM 56 (58,3) 31 (32,3) 9 (9,4) 0,343 * 
15 BPM 60 (64,5) 28 (30,1) 5 (5,4)  
20 BPM 63 (70,0) 22 (24,4) 5 (5,6)  
24 BPM 26 (54,1) 19 (39,6) 3 (6,3)  
41 BPM 56 (71,8) 20 (25,6) 2 (2,6)  
Comorbidades     
Hipertensão arterial 42 (67,7) 16 (25,8) 4 (6,5) 0,831 * 
Cardiopatia 5 (62,5) 3 (37,5) 0 (0,0) 0,825 ** 
Obesidade 40 (88,9) 5 (11,1) 0 (0,0) 0,002 * 
Pensamento Suicida     
Sim 47 (72,3) 16 (24,6) 2 (3,1) 0,350 * 
Não 232 (63,9) 108 (29,8) 23 (6,3)  
Motivo da Licença     
Depressão 48 (75,0) 12 (18,7) 4 (6,3) 0,124 * 
Crise de ansiedade 62 (76,5) 16 (19,8) 3 (3,7) 0,053 * 
Bipolaridade 14 (87,5) 2 (12,5) 0 (0,0) 0,209 ** 
Lombalgia 22 (78,6) 4 (14,3) 2 (7,1) 0,206 * 
Mialgias (dor muscular) 21 (77,8) 6 (22,2) 0 (0,0) 0,233 * 
Alterações cognitivas     
Percepção 17 (85,0) 3 (15,0) 0 (0,0) 0,137 * 
Atenção 52 (82,5) 10 (15,9) 1 (1,6) 0,006 * 
Memória 83 (75,5) 25 (22,7) 2 (1,8) 0,012 * 
 Mediana 

(P25; P75) 
Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 

Idade 
37,0 
(33,0; 42,0) 

39,0 
(35,0; 45,0) 

38,0 
(33,0; 45,5) 

0,010 A 

Tempo na PMERJ 
10,0 
(3,0; 16,0) 

10,5 
(3,0; 20,0) 

11,0 
(2,0; 22,0) 

0,175 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(6,0; 7,0) 

6,0 
(6,0; 8,0) 

7,5 
(6,4; 8,0) 

0,001 A 

* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 

Fonte: Autora, 2023. 

 

 Na Tabela 15 houve associação estatisticamente significativa nas variáveis “Qual OM”, 

destacando-se o 20º BPM, com 70% (grave); “Obesidade” “Crise de Ansiedade”; “Atenção” e 

“Memória” em relação ao fator Custo Cognitivo” com classificação de risco grave. Nas 
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variáveis numéricas só houve diferença estatisticamente significativa na “Idade” e “Horas de 

sono por dia”. 

 

Tabela 16 – Associação entre o fator CA e as variáveis sociodemográficas laborais e CS. Rio 
de Janeiro. Brasil, 2023 (n = 446). 

Custo Afetivo 
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
Sexo     
Feminino 22 (38,6) 19 (33,3) 16 (28,1) 0,220 * 
Masculino 122 (33,2) 167 (45,3) 79 (21,5)  
Posto ou graduação     
Praças 139 (34,1) 179 (43,8) 90 (22,1) 0,977 * 
Oficiais 7 (35,0) 9 (45,0) 4 (20,0)  
Organização Militar     
7 BPM 24 (25,0) 52 (54,2) 20 (20,8) < 0,001 * 
15 BPM 34 (36,6) 44 (47,3) 15 (16,1)  
20 BPM 32 (35,6) 40 (44,4) 18 (20,0)  
24 BPM 14 (29,2) 14 (29,2) 20 (41,6)  
41 BPM 40 (51,3) 22 (28,2) 16 (20,5)  
Comorbidades     
Hipertensão arterial 24 (38,8) 19 (30,6) 19 (30,6) 0,055 * 
Cardiopatia 4 (50,0) 3 (37,5) 1 (12,5) 0,722 ** 
Obesidade 20 (44,4) 20 (44,4) 5 (11,2) 0,125 * 
Pensamento Suicida     
Sim 26 (40,0) 25 (38,5) 14 (21,5) 0,568 * 
Não 122 (33,6) 162 (44,6) 79 (21,8)  
Motivo da Licença     
Depressão 25 (39,1) 22 (34,3) 17 (26,6) 0,252 * 
Crise de ansiedade 31 (38,3) 33 (40,7) 17 (21,0) 0,706 * 
Bipolaridade 9 (56,2) 2 (12,5) 5 (31,3) 0,035 * 
Lombalgia 12 (42,9) 10 (35,7) 6 (21,4) 0,582 * 
Mialgias (dor muscular) 11 (40,8) 12 (44,4) 4 (14,8) 0,605 * 
Alterações cognitivas     
Percepção 13 (65,0) 6 (30,0) 1 (5,0) 0,009 * 
Atenção 29 (46,0) 26 (41,3) 8 (12,7) 0,053 * 
Memória 48 (43,6) 47 (42,8) 15 (13,6) 0,015 * 
 Mediana 

(P25; P75) 
Mediana 
(P25; P75) 

Mediana 
(P25; P75) 

 

Idade 
37,0 
(33,0; 41,0) 

37,0 
(33,0; 42,0) 

41,0 
(36,0; 46,0) 

< 0,001 A 

Tempo na PMERJ 
9,0 
(3,0; 14,5) 

9,0 
(3,0; 18,3) 

12,5 
(8,0; 21,3) 

< 0,001 A 

Horas de sono por dia 
6,0 
(5,5; 7,0) 

6,0 
(6,0; 7,0) 

7,0 
(6,0; 8,0) 

0,034 A 

* Qui-quadrado. ** Exato de Fischer. A Kuskal-Wallis. 

Fonte: Autora, 2023. 
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Conforme Tabela 16, houve associação estatisticamente significativa nas variáveis 

“Qual OM”, com destaque para o 41º BPM, no qual 51,3% consideram o custo afetivo grave; 

“Bipolaridade”; “Percepção” e “Memória”, em relação a “EACHT” - CA” com classificação 

de risco grave. Houve também diferença estatisticamente significativa nas três variáveis 

numéricas: “Idade”, “Tempo na PMERJ” e “Horas de sono por dia”. 

 

Tabela 17 –  Associação entre os fatores da EACT e fatores da EACHT. Rio de Janeiro. Brasil, 
2023 (n = 446).  

 EACT - Organização do Trabalho  
Variáveis Grave Crítico Satisfatório p-valor 
 n (%) n (%) n (%)  
ECTH - Custo Físico     
Grave 64 (74,4) 21 (24,4) 1 (1,2) < 0,001 ** 
Crítico 98 (38,3) 150 (58,6) 8 (3,1)  
Satisfatório 14 (15,4) 68 (74,7) 9 (9,9)  
ECTH - Custo Cognitivo     
Grave 145(51,4) 132 (46,8) 5 (1,8) < 0,001 * 
Crítico 27 (21,6) 91 (72,8) 7 (5,6)  
Satisfatório 4 (15,4) 16 (61,5) 6 (23,1)  
ECTH - Custo Afetivo     
Grave 88 (59,1) 58 (38,9) 3 (2,0) < 0,001 * 
Crítico 68 (36,0) 116 (61,4) 5 (2,6)  
Satisfatório 20 (21,1) 65 (68,4) 10 (10,5)  
ECTH - Custo Físico EACT - Condições de Trabalho  
Grave 45 (52,3) 36 (41,9) 5 (5,8) < 0,001 * 
Crítico 39 (15,2) 160 (62,5) 57 (22,3)  
Satisfatório 5 (5,5) 33 (36,3) 53 (58,2)  
ECTH - Custo Cognitivo     
Grave 77 (27,3) 156 (55,3) 49 (17,4) < 0,001 * 
Crítico 9 (7,2) 66 (52,8) 50 (40,0)  
Satisfatório 3 (11,5) 7 (26,9) 16 (61,6)  
ECTH - Custo Afetivo     
Grave 50 (33,6) 78 (52,3) 21 (14,1) < 0,001 * 
Crítico 29 (15,3) 114 (60,4) 46 (24,3)  
Satisfatório 10 (10,5) 37 (38,9) 48 (50,6)  
ECTH - Custo Físico EACT Relações Socioprofissionais  
Grave 59 (68,6) 25 (29,1) 2 (2,3) < 0,001 * 
Crítico 77 (30,1) 134 (52,3) 45 (17,6)  
Satisfatório 13 (14,3) 36 (39,6) 42 (46,1)  
ECTH - Custo Cognitivo     
Grave 124(44,0) 123 (43,6) 35 (12,4) < 0,001 * 
Crítico 22 (17,6) 61 (48,8) 42 (33,6)  
Satisfatório 3 (11,5) 11 (42,3) 12 (46,2)  
ECTH - Custo Afetivo     
Grave 83 (55,7) 52 (34,9) 14 (9,4) < 0,001 * 
Crítico 56 (29,6) 106 (56,1) 27 (14,3)  
Satisfatório 10 (10,5) 37 (38,9) 48 (50,6)  
* Qui-quadrado **Exato de Fisher  

Fonte: Autora, 2023. 
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5  DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

5.1  CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS, LABORAL, DE HÁBITOS DE 

VIDA E DE CONDIÇÕES DE SAÚDE DOS POLICIAIS MILITARES. 

 

No que se refere ao perfil sociodemográfico dos PMs participantes do estudo, a maioria 

era do sexo masculino. Resultados semelhantes foram encontrados em estudo realizado por 

Francalacci (2022), em revisão bibliográfica que trata da saúde mental e o suicídio entre PMs.  

Segundo Krupp, Rudnicki e Hein (2023), a prevalência de homens nas polícias se deve 

ao fato de a cultura militar ainda associar a figura do homem às questões de virilidade.  

Desta forma, a presença feminina na polícia militar costuma enfrentar barreiras não 

oficiais relacionadas à percepção dos policiais sobre as responsabilidades no policiamento e no 

papel que homens e mulheres devem exercer nessa área. A ideia de que o policiamento é uma 

atividade perigosa e que envolve confrontos violentos com criminosos, aliada à crença de que 

os homens são mais fortes e corajosos que as mulheres, contribui para a manutenção da 

separação de funções baseada no gênero dentro da polícia. Nesse modelo, os homens seriam 

responsáveis pelas operações de combate ao crime, enquanto as mulheres seriam designadas 

para tarefas administrativas e de assistência (Lopes; Ribeiro; Souza, 2021) 

O Ministério da Justiça e Segurança Pública, em pesquisa sobre o Perfil das Instituições 

de Segurança Pública (PISP), publicou em 2022, que o contingente da PMERJ era de 43.760 

mil PMs, representado por 39.115 homens, correspondendo a 89,39%, em relação a 4.645 

mulheres, correspondendo a apenas 10,61% do efetivo total da corporação. 

Os concursos públicos, especialmente os destinados a cargos na Polícia Militar, 

atualmente visam tanto homens quanto mulheres, oferecendo oportunidades para ambos os 

gêneros. Contudo, observa-se que a participação feminina ainda é bastante reduzida, uma vez 

que, na maioria dos estados do Brasil, essa proporção permanece significativamente abaixo de 

50% (Ribeiro et al., 2023). No estudo em tela, houve uma incidência maior dentro da graduação 

de praça (Cb, SD, Sgt e Sub Ten). Esse resultado é semelhante ao encontrado por Arroyo, 

Borges e Lourenção (2019) que avaliaram a QV de PMs do Estado de São Paulo, em que do 

total pesquisado, 80% eram praças. 

Quanto ao estado civil, a maioria dos participantes encontravam-se casados ou em união 

estável, dados que se aproximam do perfil de estudo sobre saúde em PMs do Estado de Goiás 

(Loiola, 2019). 
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Estudos envolvendo policiais mostraram que o número de filhos diminui cada vez mais. 

Essa variável na análise de Loiola (2019) variou entre 0 a 4 filhos, sendo que a maioria (44,2%) 

não possuía filhos. Em Belém, a média de filhos para os PMs variava de 2 a 4 filhos com 

35,78%, 28,43% com nenhum e 34,45% com 1 filho (Oliveira; Nascimento, 2020), resultados 

semelhantes ao deste estudo, no qual 47,4% dos militares possuíam apenas 1 filho. 

Coutinho et al. (2020), referem a questão de a fecundidade ter uma relação com 

costumes regionais, se comparar as regiões ao número de filhos em geral. Nessa perspectiva, 

pode-se inferir se a localização geográfica também pode ser um fator relacionado à diminuição 

da fecundidade, pelo acesso à saúde nas questões de orientação sobre métodos contraceptivos. 

 Por outro lado, no caso do PM, o trabalho traz repercussões familiares principalmente 

para a esposa, seja socialmente pela escala de serviço do marido, ou pela vulnerabilidade e 

sensação de insegurança, que inviabiliza planejamento a longo prazo trazendo consequências 

na vida conjugal (Soares; Souza; Macedo, 2020).  

Embora os dados coletados não nos permitam dizer o que levou os policiais a terem 

poucos filhos, é possível levantarmos alguns pontos importantes para compreensão do contexto 

no qual estão inseridos os PMs que podem interferir nesse cenário, como por exemplo: a 

repercussão do trabalho na vida conjugal (Soares; Souza e Macedo, 2020) ou o medo de deixar 

órfãos pelo aumento do número de morte entre policiais no Rio de Janeiro que em 2021 

registrou de um aumento de 45,5%, com 64 casos registrados em  relação a 2020, com 44 casos 

de mortes entre policiais (FBSP, 2022). 

Quanto à idade e ao tempo de serviço, estão em conformidade com os resultados do 

perfil sociodemográfico de PMs do serviço operacional da Região Metropolitana de Belém, 

com faixa etária prevalente de 30 a 39 anos (42,1%) (Oliveira; Nascimento, 2020) 

Outro estudo realizado entre PMs no Distrito Federal, por Ferreira e Dias (2022), houve 

divergência em relação aos resultados encontrados no perfil dos PMs do Rio de Janeiro, o tempo 

médio na corporação ficou entre 31 e 25 anos de efetivo serviço e idade entre 47 e 51 anos. 

Para uma reflexão mais aprofundada sobre a relação entre idade e tempo de permanência 

na polícia, faz-se necessário outros estudos que possam agregar mais variáveis que poderiam 

responder melhor a este perfil.    

A procura por atendimento médico para exames de rotina e manutenção da saúde foi 

pouco referida podendo sugerir a decisão pela automedicação quando ficam doentes, o que, 

segundo Moura et al. (2022), pode gerar sérios riscos à saúde, bem como dificultar diagnóstico 

correto, provocar interações medicamentosas ou reações adversas, além do agravamento da 

doença. 
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Sobre a automedicação, pode-se dizer que esta não é uma atitude somente dos policiais, 

mas da população de um modo geral que, vários motivos podem levar a este comportamento, 

porquanto foi bastante verificado na pandemia COVID-19, por exemplo. Um estudo com 

objetivo de avaliar a prevalência e os fatores associados à automedicação na pandemia de 

COVID-19 constatou que a automedicação cresceu devido a diversos fatores, entre eles, a 

facilidade de obter medicamentos sem receita e a ampla divulgação na mídia de medicamentos 

de venda livre para a população (Branco et al., 2023).  

Ainda sobre a automedicação, é possível constatar que no Brasil muitos remédios são 

de livre acesso, sem prescrição médica e a própria mídia muitas vezes estimula esta 

automedicação, apesar de usarem sempre o slogan de que precisam buscar orientações médicas. 

Além do que os participantes fizeram referências a diferentes motivos desta automedicação 

permitindo algumas reflexões.  

A demanda de saúde não atendida é considerada uma métrica para avaliar a atuação dos 

serviços de saúde no mundo inteiro.  De acordo com uma publicação na última edição da The 

Lancet Regional Health – Américas que utilizou dados da PNS realizada em 2013 e 2019, 

apontou que 3,8% e 7,5% da população no Brasil não tem suas necessidades médicas e de 

medicamentos atendidas (Coube et al., 2023). 

Desta forma, o acesso aos serviços de saúde ainda tem muitas fragilidades, 

principalmente para a população mais vulnerável, fazendo-se necessário uma análise mais 

complexa entre acesso, oferta e uso dos serviços de saúde, com um olhar voltado para a 

qualidade do cuidado oferecido, sob a perspectiva das dimensões do desempenho do sistema de 

saúde, como adequação, continuidade, aceitabilidade, efetividade, eficiência, segurança e 

respeito aos direitos do paciente (Dantas et al., 2021). 

No que diz respeito ao acesso ao atendimento médico para PMs, apesar dos esforços da 

PMERJ para melhorar o atendimento a seus militares, ainda persiste a carência de profissionais 

especializados e uma estrutura hospitalar deficiente. Isso resulta em dificuldades no 

rastreamento de doenças, na identificação de riscos à saúde e no tratamento adequado. O 

policial militar, sendo um cidadão, tem direito à prevenção e tratamento, com o objetivo de 

melhorar sua QV (Alves et al., 2021). 

Embora o adoecimento físico ou mental não seja incomum na carreira militar, muitos 

policiais enfrentam dificuldades para obter licença para tratamento de saúde. Muitas vezes, são 

forçados a faltar ao trabalho para se tratar, o que frequentemente resulta em punições severas, 

que podem incluir prisões punitivas e até mesmo a consideração de desertores. Esse cenário 
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dificulta o acesso ao tratamento adequado e frequentemente agrava o processo de adoecimento. 

(Carvalho; Porto; Sousa, 2020; Martins et al., 2021). 

No que se refere aos resultados do estudo em relação ao sono, cabe destacar que ele é 

uma das necessidades básicas do ser humano. As horas de sono diárias dos trabalhadores deste 

estudo ficaram na média de seis horas por dia e que varia em relação ao turno da escala de 

serviço. Nosso corpo é programado, biologicamente, para realizar tarefas durante o dia e 

descansar à noite. A inversão dessa rotina interfere no ciclo circadiano. Um estudo realizado 

para avaliar a influência da qualidade do sono na qualidade de vida no trabalho (QVT) de PMs 

baianos, concluiu que a QV no ambiente laboral foi prejudicada por problemas relacionados à 

qualidade do sono (Nascimento et al., 2021). 

Uma revisão narrativa de estudos sobre a relação entre qualidade de sono e obesidade 

em militares do serviço ativo, mostrou que há relação positiva entre baixa qualidade de sono e 

ganho de peso em militares. Esses fatores podem interferir no desempenho do trabalho 

principalmente quando se trata da realização de tarefas no ambiente laboral do militar (Portugal; 

Ferreira; Doimo, 2022). 

Ao analisar a sonolência diurna excessiva e o estresse no trabalho nos Policiais Militares 

do Rio Grande do Sul (PMRS), com as atribulações das suas atividades laborais, os resultados 

indicaram que 65,1% dos PMs apresentaram sonolência durante o dia e mais da metade (50,6%) 

apresentaram estresse no trabalho. Desta forma, evidencia-se a relação entre sonolência diurna 

e o nível de estresse nos PMs relacionada às adversidades desse tipo de trabalho, que 

corroboram para agravos em sua saúde e consequentemente na QV (Pinto et al., 2023) 

No Rio de Janeiro, foram registrados 15 suicídios entre PMs. embora exista um 

levantamento anual sobre questões relacionadas à vitimização policial, a falta de transparência 

desses dados não só afeta os policiais, mas também compromete a Segurança Pública como um 

todo. Embora o número de suicídios tenha diminuído em 9 casos em relação a 2021, foram 

registrados 69 suicídios de PMs ativos no Brasil: 1 no Amazonas, 6 na Bahia, 3 no Ceará, 3 no 

Distrito Federal, 3 no Espírito Santo, 4 em Goiás, 2 no Maranhão, 2 no Mato Grosso, 2 no Mato 

Grosso do Sul, 5 no Paraná, 7 em Pernambuco, 5 no Rio de Janeiro, 1 no Rio Grande do Norte, 

5 no Rio Grande do Sul, 1 em Santa Catarina, 16 em São Paulo e 3 em Sergipe (FBSP, 2023). 

Entre 2011 e 2022, o SIM registrou 147.698 suicídios, com um aumento nas taxas ao 

longo desse período, refletido em uma variação percentual anual média de 3,70%. As taxas 

aumentaram de 5,0 por 100.000 habitantes para 7,3 em 2022. A análise de regressão revelou 

dois pontos de inflexão significativos: uma variação percentual anual de 2,22% (IC de 95%: 
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−1,31 a 3,48) entre 2011 e 2016, e de 4,95% (IC2 de 95%: 3,98 a 8,41) entre 2016 e 2022. Esses 

dados indicam um aumento notável na taxa de suicídios entre PMs em comparação com a 

população geral ao longo de três anos (Alves et al., 2023). 

Na PM de Maceió, ao se avaliar a saúde mental de PMs ativos em 10 batalhões, 

constatou-se dados relevantes relacionados ao suicídio, onde 14 (11,66%) dos entrevistados 

apresentaram risco de suicídio. Desse percentual, 9  eram (64,28%)  baixo  risco de suicídio,  1 

(7,14%) com risco moderado e 4 (28,57%) com alto risco para a execução da ação (Feitosa et 

al., 2021). 

Sobre a prevalência de patologias nos policiais no período de 2012 a 2018, as questões 

de saúde mais investigadas foram o estresse (44%), estresse pós-traumático (20,20%), 

depressão (14,30%) ansiedade (6%) e o suicídio (6%). Porém, mesmo que esse grupo de 

trabalhadores tenha ganhado a atenção de pesquisadores, ainda existe muita lacuna de 

conhecimento e falhas na notificação dessas doenças pelas polícias. (Sousa; Barroso; Ribeiro, 

2022) 

A possibilidade de cometer suicídio nesses trabalhadores, está fortemente ligada a 

problemas psiquiátricos e a existência de algum transtorno mental, que tem ligação direta ou 

indireta com o local onde o batalhão está situado. Nesse contexto, o suicídio é considerado uma 

solução plausível para aliviar a dor, onde os principais riscos para a efetivação desse ato incluem 

problemas mentais, o pensamento ou planejar suicídio previamente, comportamento anti social, 

problemas de origem familiar, adoecimento físico e o trabalho (Feitosa et al, 2021). Os 

resultados no geral, destacam a necessidade de implementar ações de intervenção e 

acompanhamento em saúde mental para esses profissionais. 

A Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, promulgada pelo Governo Federal, estabelece 

diretrizes nacionais para a promoção e defesa dos direitos humanos dos profissionais de 

segurança pública e defesa social. Essa legislação também aborda a implementação de ações 

voltadas para a assistência social, promoção da saúde mental e prevenção do suicídio (Brasil, 

2018). O artigo 36º da referida lei ressalta a importância de gerar dados sobre transtornos 

mentais e comportamentos suicidas para apoiar a formulação, implementação, execução, 

acompanhamento e avaliação das políticas de saúde mental destinadas aos policiais (Brasil, 

2023). 

 
2 Intervalo de Confiança: https://www.thelancet.com/journals/lanam/article/PIIS2667-
193X(24)000188/fulltext#:~:text=From%202011%20to%202022%2C%20720%2C480,have%20increased%20in
%20the%20country 
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Somando-se aos dados de pensamento suicidas dos policiais, tiveram no estudo em tela 

as comorbidades e os motivos de licença médica. Quanto às comorbidades, as mais relatadas 

podem de forma direta ou indireta ter relação com o trabalho do policial. As cardiopatias e 

obesidade tem relação muito próxima com HV e a ausência do controle dos fatores de risco 

(Oliveira et al., 2022).  

 De acordo com estudo realizado entre PMs na Bahia, quando se fala os fatores 

associados ao excesso de peso, tem a ver também com o ritmo e demandas do trabalho, a 

ausência de recursos financeiros, a baixa adesão a atividade física pela falta de tempo e/ou pela 

indisposição causada pela rotina pesada de trabalho. Além disso, sugere que o desempenho do 

seu trabalho promove a inadequação da alimentação devido à praticidade de consumir lanches 

rápidos com pouca nutrição e alto consumo de calorias e a energia gasta no trabalho não é 

suficiente, já que a execução das atividades de rádio patrulha é motorizada, permanecendo 

grande parte do tempo sentados na viatura (Oliveira et al., 2023). 

No estudo em questão, a HAS mostrou-se prevalente entre as comorbidades. Um estudo 

sobre a prevalência de hipertensão arterial em policiais da unidade da PMERJ mostrou que uma 

série de fatores favorecem a HAS e estão em grande parte relacionados aos HV, incluindo 

hábitos alimentares, estilo de vida, vida sedentária e estressante, fatores fortemente presentes 

na atividade laboral do PM.  Nesse sentido, os PMs estão suscetíveis a doenças graves e isso 

ocorre em parte pelo fator de estresse inerente à profissão, causando adoecimento e licenças 

médicas, com redução do efetivo nas ruas e consequentemente impacto na segurança da 

sociedade e na economia do estado em virtude de internações, medicamentos e outros 

procedimentos de tratamento (Campos, 2023). 

Dessarte, as manifestações físicas estruturais e biológicas observadas neste estudo 

parecem ser causadas pelo CTr a que estão inseridos os PMs. Um estudo realizado em PMs 

femininas no Rio Grande do Norte, com objetivo de compreender as condições, processos de 

trabalho e risco de adoecimento, revelaram resultados críticos relacionados diretamente com o 

serviço ostensivo. Esses achados revelam desdobramentos para o desgaste físico específicos do 

trabalho policial, como dor em regiões do corpo, síndromes, distúrbios, exaustão, irritação, 

resultantes do desgaste físico e mental no trabalho (Figueiró, 2022). 

Contudo, a falta de perspectiva de melhorias na rotina de trabalho ao longo do tempo, 

associados a equipamentos e fardamento inadequados, condições insalubres de trabalho, 

indisponibilidade de água e alimentação adequadas, turno de trabalho pesado, oportuniza fadiga 

muscular propiciadoras de mialgias e estresse diante do perigo iminente de morte (Santos, et 

al., 2021). 
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Não obstante, os dados constatados sobre os principais motivos de licença médica nos 

pesquisados traduzem o sofrimento psíquico em patologia, que nesse caso, refere-se à 

capacidade da OT militar fragilizar os indivíduos e propiciar descompensações psicológica, 

quando o trabalhador esgotou todos os recursos de origem psicoafetiva e intelectual de 

responder às demandas de trabalho (Ferreira; Dias, 2022). 

Esses dados estão em consonância ao levantamento realizado pela Previdência Social 

do Brasil, no período compreendido entre 2019 e 2020, quando afirma que houve um aumento 

de 29% na concessão de auxílio-doença previdenciário, com destaque para as doenças 

relacionadas às desordens mentais e comportamentais, sendo a terceira maior causa de 

afastamentos laborais incapacitantes no Brasil (Brasil, 2021). 

Para as licenças relacionadas a ocorrências osteomioarticulares, destacam-se mialgia, 

lombalgia e outras desordens osteoarticulares. Segundo o Ministério da Saúde (2023), vários 

fatores tornam um ambiente favorável ao desenvolvimento de desequilíbrio 

osteomioarticulares, dentre elas os aspectos cognitivos, sensoriais, biomecânicos e afetivos. 

Estas síndromes também podem estar correlacionadas aos movimentos repetitivos, sem 

descanso para recuperação; vibrações; posturas inadequadas na atividade laboral; ausência de 

ergonomia dos móveis e posto de trabalho; temperaturas inadequadas; ruídos altos; ritmo e 

carga de trabalho acelerado; excesso de horas extras; excesso de peso; cobrança por metas e 

sobrecarga cognitiva; característica do ambiente social e técnica do trabalho, todas as condições 

presentes no CT do PM. 

Ratificando as duas consequências à saúde em virtude do CT do policial militar, um 

estudo que analisou as CS desses trabalhadores com incapacidade no estado de Goiás apontou 

também para uma ocorrência de 29% de licença por transtornos mentais e desordens 

psicológicas/psiquiátricas e 45% para as desordens ortopédicas, coincidindo com as demandas 

de saúde encontradas nesse estudo (Loiola, 2019). 

Assim sendo, é fundamental conhecer as características sociodemográficas, laborais, de 

HV e de CS  dos PMs, considerando o quanto elas podem de diferentes formas interagir com 

as CT e demandas desse trabalho que poderão levar ao adoecimento do trabalhador policial.  

Por vezes é preciso levar em consideração essas características na definição do posto de 

trabalho, do turno de trabalho, do local e situação que vai atuar, considerando que muitas destas 

características podem interferir no desempenho e até mesmo na segurança do policial em si e 

daqueles que estejam trabalhando com ele e da população a ser atendida com seus serviços.  

Pode-se ainda dizer que o gestor precisa desse conhecimento para providenciar cabíveis sempre 

que necessário.  
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5.2  ANÁLISE DO CONTEXTO DE TRABALHO DOS POLICIAIS MILITARES   

 

5.2.1 Organização do trabalho policial militar na Região Metropolitana do Estado do Rio 

de Janeiro 

 

Ao analisar os fatores da EACT, a OT alcançou as maiores médias, representando maior 

probabilidade de adoecimento pelos policiais no que se refere ao CTr. Sendo assim, a OT 

oferece características de sofrimento no trabalho que se tornou visível através da manifestação 

de comorbidades, tais como hipertensão arterial, obesidade, ideação suicida, depressão, crise 

de ansiedade, bipolaridade, lombalgia e mialgias, além de afetar gravemente todos os elementos 

que compõem os fatores cognitivos.  

Nesse aspecto, a cobrança por resultados, as exigências e as normas impostas pelo 

regulamento do policial militar denotam pressões no ambiente laboral que propiciam o 

adoecimento no trabalho (Figueiró et al., 2022). 

 Segundo artigo 20, I da Lei n.8.213 de 24 de julho de 1991, são consideradas doenças 

ocupacionais aquelas causadas pelo exercício profissional inerente a determinada atividade, ou 

seja, que tenham relação de causa e efeito com o trabalho e que pela exposição diária afetam o 

equilíbrio orgânico por efeito acumulativo, desencadeando o processo patológico (Brasil, 

1991). 

De fato, em todas as organizações de trabalho, há um grau hierárquico que define as 

funções e atribuições do CL. Entretanto, no militarismo, a divisão de função entre praças e 

oficiais muitas vezes apresenta aspectos convergentes e divergentes entre seu efetivo, em 

virtude dos desdobramentos que a hierarquia militar traz. 

Com base na experiência pessoal da  pesquisadora, de acordo com a hierarquia, existem 

algumas vantagens que abarcam graus hierárquicos maiores, como CT diferenciado, carga 

horária, escalas extras, menos vulnerabilidade, entre outros.  

Soldados e Cabos, por exemplo, são essencialmente elementos de execução, segundo 

art. 37 do Estatuto Militar do Estado do Rio de Janeiro (1981) e, quanto mais baixo o grau 

hierárquico, mais contato social, mais vulnerabilidade e mais exposição a riscos, pois são esses 

militares que trabalham em maior número no front.  

Estudo confirma tal vulnerabilidade deste quadro de categoria militar o qual mostra que 

o perfil profissional dos PMs baleados em serviço encontra-se entre praças, principalmente no 

grau hierárquico mais baixo, sexo masculino e na faixa etária de 34,9 anos (Maia; Rodrigues; 

Assis, 2022). 
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A hierarquia é um elemento importante como mecanismo estratégico e natural para o 

trabalho, é ela que possibilita a estruturação do modelo organizacional, por exemplo do militar, 

assim como de qualquer outra organização de trabalho (Dias; Siqueira; Ferreira, 2023) 

Entretanto, no modelo autocrático, a relação com os liderados é vertical e isso, em vez 

de favorecer um ambiente salutogênico, pode propiciar tensões, estresse, esgotamento e 

contradições, que confrontam direitos individuais previstos na Constituição de 1988, pelo artigo 

5º, inciso LIV, da Constituição Federal: direito à vida; direito à intimidade; direito à igualdade; 

direito de liberdade e direito à propriedade ( Figueiró et al., 2022). 

 Essas contradições também vão ao encontro do EPM, conforme destaque nos artigos 

mencionados abaixo (Brasil, 1984): 

 

Art. 14 - Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência entre os policiais-militares 
da mesma categoria e têm a finalidade de desenvolver o espírito de camaradagem em 
ambiente de estima e confiança, sem prejuízo do respeito mútuo. 
Art. 26 - São manifestações essenciais do valor policial-militar: 
I - o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir o dever policial-militar 
e pelo solene juramento de fidelidade Pátria e integral devotamento à manutenção da 
ordem pública, até com o sacrifício da própria vida; 
Art. 30 - Os deveres policiais-militares emanam de um conjunto de vínculos 
racionais, bem como morais, que ligam o policial-militar à Pátria, à comunidade 
estadual e à sua segurança e compreendem, essencialmente: 
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e ordens; e VI - a obrigação de tratar o 
subordinado dignamente e com urbanidade. 
 

A relação entre a organização do trabalho e os processos de subjetivação dos indivíduos 

resulta nas vivências de prazer e sofrimento e na reação para interpor essas contradições no 

trabalho (Mendes, 2007). O sofrimento mental surge quando a relação entre a organização de 

trabalho e o indivíduo está travada; ou seja, esgotaram-se todos os esforços psico cognitivos na 

tentativa de adaptação e defesa contra as exigências físicas (Dejous, 2015). 

Com base na análise dos resultados, que classificaram como grave as facetas de 'rigidez 

das normas na execução da tarefa' e 'controle excessivo da fiscalização de desempenho e 

repetição das tarefas', é possível afirmar que o estresse crônico no ambiente de trabalho 

contribuiu para o surgimento de doenças e falhas nos mecanismos de adaptação, resultando no 

comprometimento das funções cognitivas em geral. Por esta razão, o ambiente de trabalho vem 

a ser considerado um dos pontos mais negativos para o sofrimento psíquico. Estudo com 

agentes penitenciários do Estado do Rio de Janeiro, encontrou resultados com consequências 

semelhantes aos deste estudo em virtude do tipo de organização de trabalho existente em 

segurança pública (Bezerra et al., 2021). 
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Os fatores que envolvem o CTr dos profissionais de segurança pública, desencadeiam 

um processo reativo de adoecimento físico e mental durante toda a carreira desses 

trabalhadores. No decorrer dos anos, o dia a dia de momentos estressantes faz com que haja 

liberação hormonal constante da adrenalina, noradrenalina e cortisol, que produz desequilíbrio 

corporal, conferindo respostas biológicas que fazem adoecer de acordo com um estudo 

bibliométrico (Melo, 2022). 

De acordo com o estudo realizado por Oliveira et al. (2023), foi identificada uma relação 

entre o agravamento da fragilidade das CT e o aumento da chance de desenvolvimento de 

doenças. Os resultados apontaram que o modelo de organização do trabalho juntamente com o 

tempo de experiência (com média de 9 anos) e o período de descanso diário (com média de 7 

horas), influenciam significativamente no desgaste emocional, assim como nos resultados do 

estudo em análise. 

No que diz respeito ao escalonamento de serviço, observou-se que não há uma 

padronização, haja vista que as escalas variaram sensivelmente de acordo com os batalhões 

estudados. Tal situação se deve ao fato da demanda local e escassez de força de trabalho na 

unidade; entretanto, este último fator se dá pela incidência das baixas hospitalares, absenteísmo 

e óbito.  

  Estudo realizado com policiais salienta que a falta de recursos humanos é considerada 

agente estressor no Brasil, principalmente ao se levar em consideração a diversidade de funções 

que a atividade policial exige no cenário atual de violência. Além da necessidade de atuar em 

eventos públicos, garantir a segurança de turistas e o policiamento ostensivo e preventivo com 

seu efetivo diminuído. Ainda, de acordo com o estudo, torna-se relevante rever a questão da 

cobertura do efetivo dos batalhões de acordo com o número de habitantes de cada município, 

através da reorganização do trabalho e criação de um diagnóstico situacional, a fim de que a 

restauração e a manutenção da ordem pública sejam oferecidas de acordo com a realidade de 

cada área. (Santos; Souza; Alves, 2021). 

Pode-se inferir que a exposição contínua a violência e a carga horária de trabalho 

extenuante, sob normas rígidas, formam condições que favorecem o nexo causal do 

adoecimento no trabalho, pois que, neste estudo, o número de profissionais suficiente para 

compor a escala de trabalho, a ausência de descanso entre as tarefas, ritmo de trabalho 

excessivo, no qual as tarefas são cumpridas com pressões de prazos, obtiveram classificação de 

risco crítico para o adoecimento do trabalhador.  

Os resultados referentes aos elevados níveis de exigências e acrescidos de longos 

períodos de trabalho e altas cargas de estresse, podem resultar em distúrbios do sono e 
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adoecimento psicoemocional, além de prejuízos na QV e no desempenho do trabalho (Cunha 

et al., 2019). 

Esses resultados, são evidências de que a realidade de trabalho vivenciada pelo policial 

militar, em um ambiente de riscos, inseguranças e pressões, interfere em sua vida pessoal, com 

possibilidade de adoecimento e, inclusive, óbito (Martins et al., 2021).  

Segundo a OMS e a OIT (2021), acredita-se que a frequente exposição a jornadas 

extensas (≥55 horas/semana),  pode resultar em significativas doenças cardíacas isquêmicas e 

derrames. 

Por outro lado, percebe-se que o problema está na discrepância entre o trabalho prescrito 

e o real do trabalho que produzem elementos geradores de angústias, já que a carga horária de 

trabalho realizada entre outros fatores já mencionados, não permitem que o policial tire seu 

período de descanso para socializar. Neste sentido, constata-se que todas essas questões, por 

vezes, fazem o policial adotar uma conduta de afastamento, apreensão, hostilidade, depressão 

e ansiedade (Bizinoto, 2019). 

Portanto, proteger e promover a segurança e a saúde ocupacional dos trabalhadores, 

requer intervenções para reduzir as longas jornadas de trabalho perigosas. Todavia, torna-se 

imprescindível ressalvar que apesar de ser importante o planejamento de ações estratégicas 

associadas à cultura organizacional, deve-se atentar para a preservação das características 

individuais e do conhecimento prévio sobre fatores relacionados ao bem-estar e saúde mental 

(Pega et al., 2021). 

Sousa, Barroso e Ribeiro (2022) enfatizam que, embora as intervenções baseadas em 

situação local tenham resultado, a prevalência de adoecimento entre policiais de diferentes 

países e regiões exige uma análise mais consistente.  

Sendo assim, o êxito obtido nas organizações de trabalho há de ser fruto da habilidade 

em articular competências do macro, meso e micronível, consoante a estratégia de atuação 

institucional aplicada. Ainda que tenham origens distintas, não obstante, as tais competências 

dos diferentes níveis se interrelacionam, vez que as competências individuais são os alicerces 

organizacionais e, por intermédio deste raciocínio, assevera-se que o desenvolvimento das 

organizações de trabalho ocorrerá, indubitavelmente, por meio do desenvolvimento do 

indivíduo. Logo, os benefícios da gestão por competência se tornam um diferencial tão 

pertinente às organizações de trabalho, quanto aos profissionais por ela beneficiados (Brasil, 

2021). 

É fato, que a globalização influenciou diversas mudanças nos modelos de gestão, 

inclusive nas instituições públicas, com finalidade de melhorar e organizar os processos 
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administrativos e prestação de serviços, em busca de um clima organizacional favorável à 

governança pública, com interfaces bem definidas, de maneira que servidores se tornem 

interessados em cumprir seus deveres, sempre privilegiando as qualidades alinhadas à ética, à 

moral, ao respeito às leis e à integridade pública (Rio de Janeiro, 2023) 

Na gestão contemporânea, portanto, o maior desafio é transformar os recursos humanos 

em instrumentos estratégicos da organização. Haja vista que ao modo como a área de recursos 

humanos constitui a estrutura de uma organização estão diretamente ligadas às suas estratégias 

de responsabilidade e compromisso com todos os fatores bem explicitados de composição de 

direitos, deveres e obrigações do quadro de funcionários.  

Não obstante, ainda assim, atualmente têm surgido inúmeros casos de estresse, 

depressão, entre outros transtornos que se originam no ambiente de trabalho. Segundo a OMS, 

a questão dos transtornos mentais pode chegar a ser uma das principais causas de afastamento 

do trabalho a partir de 2020 (Martins; Nunes, 2021). 

As transformações políticas e econômicas do Estado brasileiro têm impactado 

diretamente nos investimentos de segurança pública do país, situação esta que repercute, 

negativamente, na saúde do policial militar, favorecendo o sofrimento do profissional de 

segurança pública, expondo-o aos riscos físicos e psicossociais (Marçal; Schlindwein, 2020).  

Cardoso e Morgado (2019) chamam atenção para as exigências no trabalho que 

envolvem a intensidade e o ritmo das ações enquanto fatores determinantes do processo 

saúde/doença, com reflexos nos aspectos físicos, mentais e emocionais dos trabalhadores. Estes 

se veem pressionados por prazos, frequentes interrupções provocadoras de perturbações, além 

do trabalho excessivo, identificadas em análise do resultado da European Working Conditions 

Survey (EWCS), pesquisa realizada nos países da União Europeia em 2017. 

De acordo com Cardoso e Morgado (2019), o trabalhador lida diária e 

concomitantemente com fontes de pressão diversas, que se relacionam a metas e objetivos, bem 

como a demanda de outros trabalhadores, da coordenação ou do público. Dessa forma, salienta-

se que, quanto maior for o número de atores que estabelecem o ritmo de trabalho, maiores serão 

as exigências colocadas; e, consequentemente, maior será o potencial de impacto negativo do 

trabalho na saúde.  

Nesta perspectiva, observa-se que a compreensão do adoecimento em ambientes 

laborais nos leva a buscar o entendimento do trabalho enquanto um dos elementos 

determinantes das relações sociais, tendo em vista que a relação entre o binômio trabalho x 

saúde vem a ser uma categoria social, em virtude do lugar que ocupa na sociedade.  
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Assim, percebe-se que o ambiente e a própria natureza do trabalho apresentam desafios 

e são possíveis causadores de problemas de saúde. A sensação de incapacidade diante das 

exigências e das pressões militares e a diferença entre o trabalho real e o exigido são destacadas 

nas histórias de PMs entrevistados em uma pesquisa no Distrito Federal. Além disso, os relatos 

indicam que longas jornadas de trabalho, esforço físico intenso, trabalhos noturnos sob estresse, 

exposição às mudanças climáticas também contribuem para o desenvolvimento de sinusite, 

dores musculoesqueléticas, distúrbios do sono, fadiga e outros problemas de saúde (Ferreira; 

Dias, 2022). 

Uma pesquisa de natureza qualitativa realizada no Canadá com agentes da lei, com o objetivo 

de implementar um programa de promoção da saúde mental no local de trabalho, intitulado 

Road to Mental Readiness (R2MR), destaca a relevância de compreender as demandas de saúde 

mental desses profissionais devido ao aumento do interesse e preocupação nessa área. Fica 

evidente que existe um grande contingente desses profissionais lidando com questões de saúde 

mental, porém, é importante ressaltar que a cultura organizacional representa um aspecto crucial 

das diretrizes e é desafiadora de ser alterada (Knaak et al., 2019). 

Dessa maneira, pode-se perceber uma organização de trabalho conflituosa que tem o 

potencial de afetar o bem-estar psicológico dos policiais, podendo enfraquecer as defesas, sejam 

elas pessoais ou coletivas, levando a um sofrimento prejudicial à saúde. Esse cenário é gerado 

pela rigidez hierárquica que direciona a rotina nas forças de segurança e que é considerada um 

fator desencadeante de estresse e problemas de saúde. Em contrapartida, a solidariedade entre 

colegas e a satisfação em ajudar o próximo podem funcionar como meios de amenizar tal 

sofrimento. 

  

5.2.2 Condições de trabalho do policial militar de Regiões Metropolitanas do Estado do 

Rio de Janeiro 

 

Segundo Mendes (2007), a CT corresponde ao segundo fator presente EACT  e engloba 

o ambiente físico, local de trabalho, equipamentos e materiais concedidos para a realização das 

atividades laborais. 

Segundo Dejours (2017), ao abordar as CT, é fundamental considerar os aspectos 

físicos, químicos e biológicos, além das condições de higiene, segurança e características 

antropométricas do posto de trabalho.  

Nesse sentido, cabe destacar que os PMs deste estudo avaliaram as CT como críticas 

em todas as 10 questões, não havendo nenhuma avaliação satisfatória nesse fator. Contudo, 
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avaliou-se que seja qual for a profissão, em determinado momento, circunstâncias laborais irão 

confrontar as habilidades do indivíduo em lidar com percalços, gerando cansaço e insatisfação, 

em diferentes níveis. A insatisfação fomenta o sentimento de raiva que, caso não seja 

adequadamente tratado, exerce função significativa no desenvolvimento de doenças 

psicossomáticas, já que cada indivíduo possui suas próprias experiências, aspirações e 

necessidades. Nada obstante, ao ser exposto a uma demanda que estimula suas habilidades 

psíquicas ou motoras, o indivíduo exprime satisfação e estabilidade emocional. Em 

compensação, quando a demanda sobrecarrega as capacidades psíquicas, ocorre o 

desenvolvimento de estresse (Oliveira; Faiman, 2019). 

As principais fontes dos riscos psíquicos entre PMs estão nos fatores organizacionais e 

nas CT, sendo elas apresentadas como a sobrecarga de trabalho; a variabilidade de turno de 

trabalho; a extensão dos plantões; as experiências ocupacionais típicas da atuação; a exposição 

à violência; o envolvimento em uma variedade de incidentes traumáticos; e a insegurança no 

trabalho devido à possibilidade de ser seriamente ferido ou morto. Sendo assim, os fatores 

individuais e laborais associaram-se ao adoecimento as rotinas ocupacionais estressoras, que 

geram, ao longo dos anos, desgastes físicos e emocionais a esses trabalhadores (Sousa; Barroso; 

Ribeiro, 2022) 

Os resultados do fator CT, apontaram a classificação entre moderada a crítica (M = 2,70; 

DP = 1,39). Nesse sentido, no CTr em que as condições não são adequadas, percebe-se que 

ocorrem prejuízos, tanto aos profissionais prestadores do serviço, quanto ao usuário que o 

recebe. No caso do PM, ele torna-se mais suscetível à morte, acidentes e adoecimento, 

colocando em risco a segurança da sociedade (Cajueiro;Natividade, 2020). 

Dessa forma, os policiais apontaram  como geradores de cansaço físico e emocional  a 

falta de equipamentos adequados; os riscos de ser morto em serviço; a jornada de trabalho 

extenuante; a falta de recursos materiais; os equipamentos e viaturas inadequadas e 

insuficientes; os problemas físicos de lesões; o deslocamento de casa para o trabalho e vice-

versa, em virtude da periculosidade, CT precárias e que se desenvolvem em ambiente hostil e 

desfavorável (Carvalho; Dantas; Hernandez, 2023). Portanto, para o policial militar do estado 

do Rio de Janeiro, todos esses fatores são situações críticas que geram estresse, cansaço, 

angústia, adoecimento e absenteísmo  

Esses dados convergem com os resultados do estudo realizado em Fortaleza, com o 

objetivo de analisar o posto de trabalho dos PM condutores de veículos automotores, que 

apontou problemas relacionados aos equipamentos de uso obrigatório no trabalho do policial 

quando associados ao design das viaturas. Destaca, ainda, que não foram levados em 
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consideração os fatores ergonômicos e que esses fatores podem estar relacionados ao 

surgimento de doenças musculares e esqueléticas (Macena et al., 2022). 

No território brasileiro, a ergonomia e suas técnicas de intervenção foram oficializadas 

através da criação das Normas Regulamentadoras (NR) no ano de 1978 (Brasil, 2020). Dentre 

essas normas, sobressai-se a NR 17, que estabelece diretrizes para adaptar os locais de trabalho 

às necessidades dos trabalhadores, atribuindo às organizações a responsabilidade de conduzir a 

Análise Ergonômica do Trabalho (AET) (Oliveira; Oliveira, 2020). 

Apesar da NR17 determinar que as empresas devem garantir CT que não prejudiquem 

a saúde física e mental dos trabalhadores, infelizmente, as CT na PMERJ não se diferenciam 

das demais unidades federativas (Figueiró, 2022). 

 No dia a dia é possível observar que nas viaturas utilizadas pelos PMs, participantes do 

estudo, há pouco espaço para comportar o excesso de equipamentos no interior das mesmas e, 

ainda, o design não ergonômico dificulta inclusive a mobilidade do PM em uma emergência 

em que precise sair da viatura rapidamente.  

É perceptível que o tamanho do fuzil utilizado pelos policiais é desproporcional à altura 

da viatura (Figura 8), fazendo com que parte do armamento fique exposta fora do veículo 

durante as rondas. Essa inadequação pode dificultar a atuação policial, além de aumentar os 

riscos e a vulnerabilidade dos agentes em relação a possíveis ataques de criminosos, 

comprometendo sua integridade física. 

 

Figura 8 – Fatores ergonômicos relacionados às condições do ambiente e equipamentos de 
trabalho dos PMs da PMERJ. 

  

Fonte: A) Autora, 2023. B) Oliveira (s/d). 
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No decorrer da pesquisa, observou-se também a inadequação do encosto do banco do 

carro, que promove uma desarmonia na postura do tronco, ombros e pescoço. Isso resulta na 

abdução da cintura escapular, projeção anterior da cabeça, depressão dos ombros, e força uma 

posição hipercifótica torácica e hiperlordose cervical. Essas condições levam à compressão dos 

discos intervertebrais devido às cargas que atuam sobre a coluna vertebral enquanto o indivíduo 

está sentado. Nota-se ainda que a solicitação constante ou a deficiência de recrutamento de 

alguns grupos musculares produzem encurtamento muscular (pelo excesso de exigência) e, de 

um modo geral, enfraquecimento (deficiência de atividade), caso não seja aliado a exercícios 

de compensação. 

A posição sentada por muito tempo, como acontece no serviço ostensivo do PM, produz 

uma combinação de encurtamento/enfraquecimento, que por sua vez, resulta na instabilidade 

músculo-articular provocando problemas na estrutura da coluna vertebral ou no surgimento de 

dor muscular (rigidez muscular) em longo prazo (Fujitani et al., 2021). 

Os agravos à saúde entre PM e Bombeiro Militar, do sistema osteomuscular e 

conjuntivo, alcançaram 23% dos motivos de afastamento do trabalho, existindo vários fatores 

como postura, equipamentos e uniformes inadequados no ambiente de trabalho, que podem 

influenciar e determinar fatores que propiciam doenças (Pereira; Rocha; Cruz, 2022). 

 Ainda no tocante às CT, por questões táticas e com o objetivo de atender mais 

prontamente a emergências policiais, as viaturas são baseadas em pontos estratégicos pelas ruas 

da cidade do Rio de Janeiro e, por conseguinte, no desenvolvimento de suas atividades, estão 

expostos à poluição do ar, ao sol, à chuva, a ruídos, a fatores anti ergonômicos, ao estresse, à 

violência, à jornada de trabalho extensa, à pressão psicológica e a diversos outros fatores 

inerentes à profissão, que, como já mencionado , podem afetar a saúde (Soares et al., 2021).  

Desta feita, a OMS destacou 19 fatores de risco ocupacionais, incluindo os agentes 

causadores referenciados e enfatiza que 750 mil pessoas morreram em consequência de longas 

horas de trabalho e 450 mil por exposição à poluição do ar no ambiente de trabalho (Pega et al., 

2021). 

Entre os equipamentos utilizados, de acordo com os policiais desse estudo, carregam 

aproximadamente 10 a 12 quilos; o policial do BOPE carrega em torno de 30 quilos em 

atividades operacionais, tais como: colete, munição, rádio, uniforme e todos os outros 

equipamentos necessários. A carabina Taurus CTT 40C Calibre 40 S&W 30 tiros, muito 

utilizada na PMERJ, possui peso igual a 3.350 gramas sem carregador e 3.550 gramas com 

carregador. (Figura 9) 
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Figura 9 – Equipamento de proteção individual e de trabalho do policial militar – rádio 
comunicador interno Baofeng, algema, lanterna tática, colete operacional e pistola. 

  

Fonte: Autora, 2023. 

 

Essas condições evidentemente exigem uma alta demanda física que pode ser 

determinante e prejudicial no processo saúde-doença desses trabalhadores (Ferreira; Dias, 

2022; Santos et al., 2021). 

No que se refere aos equipamentos de uso obrigatório, estudo que investigou o uso de 

colete e sua relação com o conforto do profissional de segurança pública, em PM no Ceará, 

revelou que 41,5% do efetivo consideravam pouco confortável em relação ao peso quando 

desenvolviam suas atividades, sendo que 45,8% terminavam o turno com fadiga moderada; e 

37,3% com dor na região lombar (Souza et al., 2023). 

Ainda de acordo com Souza et al. (2023), quanto à frequência de dor corporal, os 

policiais relataram sentir na cervical, ombro, nas regiões ântero posteriores do tronco, lombar, 

joelhos e calcâneo. Segundo o Ministério da Saúde, todas as profissões, quando não oferecem 

CT adequadas, podem propiciar fatores de riscos para o desenvolvimento de Lesões por Esforço 

Repetitivo/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT), que são as 

doenças que mais acometem os trabalhadores brasileiros segundo dados da Agência de Saúde, 

do Ministério da Saúde (Maciel, 2019). 

As condições precárias de trabalho dos PMs do estado do Rio de Janeiro e sua 

repercussão na saúde física, mental e social criam uma atmosfera de perigo constante, uma vez 

que geram o desgaste cotidiano que acarreta uma relação contínua e exaustiva consigo próprio 

e com outras pessoas, especialmente no que tange à atividade profissional do agente de 

segurança pública da PMERJ, que alberga um ambiente insalubre, repleto de iminência de 

perigo, estresse e ansiedade em curto e longo prazo (Maia; Assis; Minayo, 2022). 
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Somando-se a esta realidade, outro estudo mostrou que a redução da realização pessoal 

revela uma autoavaliação negativa, associada à insatisfação e à infelicidade com o trabalho e 

com toda a organização (Cury et al., 2022). 

No CL, as CT são o fator que mais impacta a saúde do trabalhador e que contribui para 

o adoecimento de diversos profissionais em atividades que apresentam altas demandas físicas, 

emocionais e cognitivas, assim como de policiais (Gallotti et al.,2021). 

Os estudos mencionados corroboram com os resultados deste estudo, uma vez que as 

CT foi o fator que apresentou classificação crítica em todas as respostas do do instrumento de 

coleta. Além disso, conforme observado, estar constantemente disponível para o trabalho e ter 

que lidar com suas limitações biológicas como cansaço e estresse, além de problemas 

psicossociais e equipamentos inadequados que, frequentemente prejudicam as CT devido ao 

estilo de gestão e/ou ao excesso de burocracia, contribuem negativamente para a precarização 

do trabalho. Essas combinações provocam o desânimo e a falta de atenção ao serviço, tornando 

o militar uma possível vítima nas suas atividades profissionais. 

 

5.2.3  Relações socioprofissionais do policial militar de Regiões Metropolitanas do Estado 
do Rio de Janeiro 

 

As RSP são descritas por Mendes (2007) como o tipo de gestão de trabalho, a forma 

como os integrantes da organização se comunica em suas relações de trabalho. Na perspectiva 

de Santos e Paschoal (2023), as RS são um dos fatores determinantes para a QV, isso porque 

exerce função amenizadora das adversidades resultantes do CTr. 

Quanto à avaliação das relações socioprofissionais, os policiais deste estudo avaliaram 

de forma crítica todos os itens que compõem o fator. A PMERJ, de acordo com estudos de Maia 

et al. (2021) e Bezerra et al. (2021), é uma organização de trabalho muitas vezes conflitante nas 

relações dos policiais entre seus pares e superiores hierárquicos, além disso, nas relações sociais 

não há reconhecimento da sociedade pelo trabalho policial.  

Os resultados encontrados por Figueiró et al. (2022), quando buscou compreender as 

CT, os processos de trabalho e risco de adoecimento entre mulheres da Polícia Militar do Rio 

Grande do Norte também demonstraram que as RS são críticas. Da mesma forma, com o 

objetivo de identificar o perfil dos pacientes operados em decorrência de ferimentos na face por 

arma de fogo e suas repercussões na PMERJ, constatou-se grande insatisfação a respeito das 

relações hierárquicas no trabalho (Maia; Assis; Minayo, 2022).  



123 

 

 

Por este viés, para agravamento da relação humano-institucional, especificamente nas 

polícias brasileiras, em termos de relacionamento entre os profissionais de segurança, ainda são 

frequentes práticas de assédio moral, conflitos burocráticos e hierárquicos, falta de recursos 

adequados; e ausência de programas de saúde mentais para este público (Brasil, 2021). 

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública salienta que a violência contra policiais 

acontece tanto de forma objetiva, “mortes e lesões”, quanto de forma subjetiva. De acordo com 

o Fórum, os agentes de segurança pública sofrem com frequência situações que envolvem 

ameaça sendo 75% durante o serviço e 53,1% fora de serviço; assédio moral ou humilhação 

com um percentual de 63,5% e o preconceito de  serem agentes de segurança pública, sendo 

que os PM sofrem muito mais com preconceito dentre a categoria de agentes de segurança 

pública com  73,8% (FBSP, 2022). 

No mesmo contexto, cabe enfatizar que as RS entre os pares são frágeis e os desafetos 

são marcados, em sua maioria, por silenciar, comunicação precária, descrédito, perseguições, e 

iniquidades na aplicação do regulamento. Nas relações sociais, o policial se vê limitado a ser, 

a todo tempo, o homem da lei, inibido e limitado a se permitir ir além das formalidades 

prescritas e expectativas, condicionado a ser exigente e temido (Dias; Siqueira; Ferreira, 2023). 

Na perspectiva dos agravos sociais, se incluem a frustração pela falta de reconhecimento 

e a autoculpabilização pela impossibilidade de cumprimento das demandas institucionais, 

sociais e familiares, especialmente entre as mulheres policiais (Ferreira; Dias, 2022). 

No dia a dia dos PMs, há um lema que traduz a relação entre o policial e a organização 

de trabalho militar: “missão dada, missão cumprida”. Na perspectiva de Dejours, este poderia 

ser entendido como o trabalho prescrito, isto é, a tarefa que é imposta ao trabalhador pela 

organização, que é diferente do trabalho real, aquilo que é possível realizar dadas as condições 

e a forma de organização do trabalho. O trabalho real não é visível para quem está de fora ou 

em outro nível hierárquico, pois as normas consolidadas, culturalmente ou pelas relações 

interpessoais, atuam como limitadores da atividade, fazendo com que a realidade de execução 

seja diferente do modelo idealizado nos dispositivos técnicos (Dejours, 1997). 

Sempre haverá um distanciamento, entre o que é prescrito e o trabalho real,  o que leva 

ao uso de 'macetes' para lidar com a discrepância. No caso do policial, mesmo diante da 

precariedade de recursos, o trabalho prescrito é cumprir a missão a qualquer custo. De acordo 

com o art. 16 do EPM, “mesmo com o sacrifício da própria vida”, gerando frustrações que 

podem constituir transtornos psicológicos. 

Segundo pesquisa realizada com PMs no Distrito Federal, a expressão "a qualquer 

custo" ressalta a importância da palavra "abnegação". No contexto social, a "abnegação" pode 
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ser vista de duas maneiras diferentes: como o sacrifício de ser uma vítima ou como a 

recompensa de ser considerado um herói. Muitas vezes, a primeira interpretação mascara a 

segunda. Ao apontar a falta de conhecimento e ao utilizar o termo genérico "eles" para se referir 

aos superiores, sugere-se que, além da abnegação, o policial também busca por reconhecimento. 

Ao comparar abnegação e reconhecimento, podemos notar que, apesar do risco de perder a sua 

identidade ao arriscar a própria vida, também pode trazer a satisfação de ser reconhecido. Esse 

aspecto inerente "se volta para o outro como alguém que pode entender os desejos ou satisfazer 

o desejo de ser reconhecido" (Dias; Siqueira; Ferreira, 2023). 

É notável que o ambiente de trabalho o Policial pode contribuir para o surgimento de 

problemas de saúde, tais como estresse, depressão e ansiedade. Isso se deve à exigência dos 

valores inerentes à profissão, à disciplina e hierarquia militares, aos salários baixos, à carga 

horária excessiva, à pressão psicológica relacionada à proteção e preservação da vida, estando 

constantemente sujeito a situações de perigo de morte (Pinheiro; Musser; Melo, 2023). 

Através de regulamentos, normas e treinamentos, a estrutura organizacional não apenas 

regula as atividades, mas também dita o comportamento dos membros. Sob a influência da 

burocracia, surgem conflitos e contribuem para o surgimento de problemas de saúde (Dias 

Siqueira; Ferreira, 2023) 

Os efeitos na saúde mental não se restringem apenas à violência e à criminalidade. De 

acordo com a análise de Edwards e Kotera (2021), também é importante considerar a 

organização do trabalho e suas relações interpessoais como fatores significativos. 

Uma pesquisa realizada na Polícia Militar do Estado do Pará, com o intuito de investigar 

a exaustão entre PMs de ambos os gêneros, no setor administrativo e sua correlação com os 

aspectos ligados à saúde mental, revelou que os policiais se importavam com seus colegas de 

trabalho e com a interação social, reconhecendo-os como indivíduos, que têm sentimentos, 

necessitam de apoio e empatia, além de demonstrarem estabilidade emocional no dia a dia, 

contentes com o serviço administrativo. (Marzzoni et al., 2021). 

Dessa forma, infere-se que, embora os policiais não estejam isentos de enfrentar 

problemas diariamente, mesmo em situações conflituosas e adversas no serviço, eles 

conseguem manter de forma eficaz um espaço profissional equilibrado e harmônico. A 

satisfação no trabalho do policial militar é importante, porque reflete maior solicitude em 

relação aos colegas de trabalho e seus superiores, estabelecendo sentimento de bem-estar e 

motivação e, assim, construindo um bom relacionamento entre seus pares no trabalho (Santos 

et al., 2021). 
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Supõe-se que a atividade desempenhada interfere na vida particular do PM, tendo-se em 

conta que o rigor militar e a exposição à violência moldam a sua forma de se relacionar com os 

seus familiares e com as outras pessoas. Essa influência vai além dos relacionamentos, passando 

a nortear o caráter do profissional, dessa forma, exibindo-se a dimensão que a profissão pode 

ter na vida do policial (Maia; Assis; Minayo, 2022). 

Isto posto, a gestão de pessoas nesse cenário é imprescindível, visto que a unidade 

policial necessita de planejamento estratégico, na distribuição das tarefas, conduzido por um 

líder que promova a cooperação entre os servidores e não a competição. O diálogo é, também, 

uma característica inerente a uma gestão de qualidade, porque o policial precisa encontrar um 

caminho de fácil acesso aos seus superiores, de tal forma que tenha liberdade para expor 

dificuldades, frustrações e, consequentemente, corrigi-las antes que se transformem em gatilhos 

de problemas emocionais.  

Em conformidade, um ambiente de trabalho em que os integrantes mantêm boa 

convivência, atitudes colaborativas na resolução de problemas e bom relacionamento em equipe 

são fatores importantes para que o trabalho faça sentido (Prado; Santana; Diniz, 2021). 

Contudo, é possível inferir que o forte vínculo do policial militar com seu trabalho, em 

resultante da identidade ressignificada pela apropriação de valores ligados à cultura 

institucional, propicie orgulho dos papéis representados, o que poderá, em alguns casos, se 

constituir num movimento de alienação frente a questões complexas, como é o caso da 

segurança pública enquanto fenômeno social. Neste caso, fica evidente que a capacidade de 

reflexão e decisão do trabalhador em questão pode ser condicionada pelo vínculo e não por um 

juízo crítico na melhor acepção da palavra (Cajueiro; Natividade, 2020). 

De acordo com Urbano, Cantador e Silva (2022), assevera-se que as relações 

profissionais já começam equivocadas, desde a academia, o que abarcará diversos fatores, como 

má formação inicial e precária ou inexistente formação continuada, até as ações praticadas por 

policiais e provocadas por essas especificidades profissionais, que, aliadas à falta ou ineficiente 

fiscalização e responsabilização da atividade profissional, bem como ausência ou ineficiente 

assistência psicossocial, podem contribuir para desvio de conduta e/ou surgimento de 

transtornos decorrentes da organização do trabalho, o que também pode contribuir para 

pensamentos suicidas ou o próprio suicídio praticado por profissionais de segurança pública. 

Os itens de avaliação das RSP “autonomia inexistente” e “os funcionários são excluídos 

das decisões” foram as avaliações mais críticas nesse estudo, o que, segundo Ferreira e Dias 

(2022), é resultado da supressão da autonomia para atender as demandas institucionais, diante 
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dos enfrentamentos situacionais para promover a segurança pública sob as rédeas da hierarquia, 

disciplina e obediência às normas militares.  

É importante analisar também a imagem que o policial militar possui diante da 

sociedade, como é evidenciado em diversos meios de comunicação, que frequentemente 

apresentam de maneira desfavorável a atuação do policial militar, sem levar em conta que ele é 

o único capacitado a se colocar em risco para garantir a segurança da população (Santos, 2023). 

A imagem avaliada negativamente pela imprensa e pela opinião pública manifesta-se 

na falta de reconhecimento social e valorização do trabalho, aspecto essencial na construção da 

autoestima individual. Além disso, esses profissionais estão em constante contato com um 

ambiente no qual se deparam com situações violentas e letais (Wagner et al,. (2020). 

É importante destacar que os policiais são constantemente monitorados pela mídia e 

pelos celulares. Eles realizam diversas atividades e são alvo de diferentes julgamentos: às vezes 

são vistos como heróis ao alcançarem seus objetivos nas operações, outras vezes são 

considerados vilões por se corromper ou prejudicarem inocentes (Spode; Merlo, 2021). 

Nesta perspectiva, exige-se o compromisso com as estratégias de imparcialidade de 

informação, que não sejam refratárias nem favoráveis ao exercício da segurança pública, para 

que os profissionais consigam alcançar o bem-estar laboral, em termos de significado, 

sentimentos e desempenho, em harmonia com uma vida familiar mais equilibrada e com menor 

dano existencial e, consequentemente, com menos adoecimento funcional (Martins, 2021). 

A partir da análise de notícias vinculadas ao CTr do policial militar, percebe-se que a 

figura do profissional de segurança pública, sobretudo a do PM, na contemporaneidade, está 

vinculada às ações de violência provindas dos altos índices de criminalidade e sua diversidade. 

Em conformidade, Santos (2023) afirma que o policial vem a ser o profissional que possui a 

maior evidência de desconstrução de sua imagem e de representação social, uma vez que, no 

enfrentamento contra o crime organizado, há de ser acompanhado pela imprensa, que direciona 

as narrativas tendenciosas, na maioria das vezes, no sentido de induzir a opinião pública contra 

o PM. 

É verdade que em alguns casos esses profissionais ultrapassam os limites e agem de 

forma contrária ao que seria esperado, e é por isso que existem as Corregedorias e mecanismos 

específicos para denúncias e punições. No entanto, é importante considerar também o impacto 

da pressão psicológica, que pode levar a erros graves devido a esse estado emocional fragilizado 

(Santos; Hauer; Furtado, 2022). 

De fato, integrar uma organização policial é verdadeiramente desafiador. Permanecer 

na linha de frente da polícia, especialmente nas equipes encarregadas da segurança ostensiva 
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nas comunidades, significa encarar diariamente uma série de desafios que vão muito além do 

enfrentamento ao crime. É necessário lidar com a discriminação e a hostilidade da própria 

sociedade, que muitas vezes vê o policial como um adversário, às vezes até mais do que os 

próprios criminosos.  

Os policiais enfrentam a falta de investimento em infraestrutura e equipamentos 

modernos, que vão desde veículos até armamento frequentemente obsoleto e necessitado de 

manutenção, comprometendo a eficácia e colocando em risco a segurança dos profissionais. 

Além disso, enfrentam a falta de valorização na carreira policial, com salários que não são 

compatíveis com os riscos enfrentados diariamente (Kern; Almeida, 2023). 

Nesse aspecto, ressalta-se que é importante advertir que o PM vem a ser um trabalhador 

de segurança pública, mas que também é um sujeito social, inclusive com direitos humanos, e 

que, diariamente, pode ser afetado pelo processo de trabalho ao qual está inserido, 

principalmente pelas críticas e disseminação de informes apenas sob a ótica dos meios de 

comunicação (Santos, 2023). 

Assim sendo, permite-nos inferir que, diante dos resultados desta pesquisa e de acordo 

com a literatura, as RS fora da instituição, ou seja, as interações externas com usuários, são tão 

precárias e difíceis quanto as relações interprofissionais e impactam a saúde física, mental e 

social do PM. 

 

5.3  ANÁLISE DO CUSTO HUMANO NO TRABALHO DO POLICIAL MILITAR 
 

A partir da abordagem centrada no indivíduo, a PDT proporciona uma visão da função 

policial como uma atividade laboral e, por conseguinte, o policial como um profissional, um 

indivíduo que experimenta emoções, é impactado e enfrenta dificuldades (Mendes, 2007). 

Devido ao ambiente dinâmico e competitivo que caracteriza a sociedade 

contemporânea, o trabalho tem exercido um impacto significativo na vida das pessoas. Diversos 

são os elementos que fazem parte do cotidiano e influenciam diretamente o desempenho e bem-

estar do indivíduo, tais como a tecnologia, a velocidade do trabalho, a pressão por resultados, 

as interações com a equipe, o ambiente afetivo (ou a ausência dele) e a estrutura física. Estes 

são apenas alguns dos fatores que afetam diretamente os trabalhadores e, quando essas 

influências são negativas, podem ser prejudiciais em diversos aspectos, como social, físico, 

psicológico e mental (Cardoso; Neffa, 2021). 

Conforme mencionado anteriormente, o CHT é entendido como o dispêndio exigido 

pelos trabalhadores de forma individual e coletiva, frente às contradições e desafios existentes 
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na atividade laboral e é composta pelos dispêndios físico, cognitivo e emocional no trabalho 

(Ferreira; Mendes, 2003).  

As situações adversas na execução do trabalho policial militar acontecem em um 

ambiente de trabalho violento, estressante, que resulta em uma demanda emocional e física de 

forma intensa com respostas variadas (Guedes; Gondim; Hirschle, 2020). 

O estresse tão vivenciado nesse tipo de trabalho tem origem no ambiente, nas pressões, 

tanto da instituição quanto da sociedade, que geram efeitos psicológicos e físicos extenuante, 

causando distúrbios nas funções executivas, memória, atenção, psicomotricidade e 

rebaixamento cognitivo de forma geral. 

Diversos autores chamam a atenção para a exposição desses trabalhadores tanto no 

campo da saúde mental, quanto da saúde física (Cerqueira, 2021; Rocha et al., 2023; Maia; 

Assis; Minayo, 2022). 

Sendo assim, é considerada uma atividade de trabalho muito vulnerável, suscetível a 

riscos como agressões, estresse, morte e mutilação com um CHT elevado. 

 

5.3.1 O custo físico no trabalho do policial militar  
 

O CF é descrito como todo dispêndio fisiológico e biomecânico exigido na execução da 

tarefa. É composto por dez questões: usar a força física, usar os braços de forma contínua, ficar 

em posição curvada, caminhar, ser obrigado a ficar de pé, ter que manusear objetos pesados, 

fazer esforço físico, usar as pernas de forma contínua, usar as mãos de forma repetida, subir e 

descer escadas (Mendes; Ferreira, 2007). 

A carreira de PM é conhecida pela exposição frequente a situações de risco para a 

integridade física. Apesar disso, a saúde e as necessidades desses profissionais não têm recebido 

a atenção devida da sociedade, com poucos estudos científicos sobre o assunto no Brasil. Essa 

profissão requer tanto habilidades físicas quanto mentais para lidar com as demandas do 

ambiente militar, incluindo períodos prolongados em pé, caminhadas extensas e corridas com 

equipamentos pesados, além do uso intenso da força muscular (Oliveira, 2023). 

Nesse estudo, os itens cujas médias foram mais elevadas (acima de 3,7) foram “Usar 

mãos de forma repetida”, “Caminhar”, “Ser obrigado a ficar de pé” e “Usar as pernas de forma 

contínua”. 

Outrora, as doenças relacionadas ao trabalho, eram consideradas somáticas. Contudo, 

com o surgimento de sintomas de doenças laborais cada vez mais psicopatológicas, iniciou-se 

o desenvolvimento do pensamento dejouriano (Rodrigues; Alvaro; Rondina, 2006)  
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Dejours (1992, p. 19) afirma que a “somatização da doença não começa pelo aparelho 

psíquico e sim pelo corpo, pois é o corpo que sofre no primeiro momento em relação às 

dificuldades inerentes ao trabalho, que resulta em um corpo vulnerável e fragilizado pela 

ausência das defesas naturais, que é o aparelho mental”. 

O CF foi avaliado como crítico pela metade dos respondentes. Todas as respostas dos 

itens que compõem esse fator foram percebidas de forma negativa, de moderado a crítico, o que 

significa dizer que as demandas de trabalho ultrapassam a capacidade de resposta fisiológica, 

ou seja, o CTr favorece o risco de desenvolvimento de doenças em decorrência do trabalho. 

Não obstante, é comum na rotina ostensiva de trabalho do policial, a postura de pé ou 

sentada por um longo período, sem água, sem banheiro disponível, já que seu posto de trabalho 

na maioria das vezes é realizado dentro da viatura em base fixa, ou em rondas. 

 A jornada de trabalho se desenvolve em caminhadas ou na posição estática dentro da 

própria viatura, expondo o corpo às diferenças climáticas, barulho e tráfego intenso, todas 

situações extremamente desconfortáveis e que exigem do policial rapidez, percepção, 

prudência, observação, memória, concentração e precisão física e psicológica. Essa investida 

corporal de desgaste fisiológico e biomecânico recrutados no trabalho também se caracteriza 

por um CF negativo (Maciel et al., 2020).  

Nessa circunstância, as lesões mais comuns entre os PMs são dores nas costas, pescoço 

e ombros, e essas lesões também podem ocorrer em diversas estruturas do corpo, como 

músculos, tendões, ligamentos e conexões, tornando os distúrbios musculoesqueléticos um dos 

principais motivos de absenteísmo no trabalho policial. Esse cenário é resultado de trabalhos 

repetitivos, má postura ou falta de ergonomia no ambiente de trabalho. Entre as doenças mais 

frequentes do aparelho locomotor, as dores na coluna lombar são causadas pela intensificação 

da jornada de trabalho, pelo tempo gasto sentado e em pé e pelo uso de equipamentos (Peres, 

2023). 

Essas são situações que podem propiciar desgaste e lesões nas articulações e que, 

conforme visto neste estudo, têm relação direta com as condições em que é realizado o trabalho. 

Na PMERJ, quando as variáveis lombalgia e mialgias são associadas ao CF dos militares, 

obteve-se um resultado de 60,7% e 66,7% respectivamente de classificação crítica, com CTr 

favorecendo o adoecimento dos trabalhadores policiais. 

Esses achados corroboram com uma análise realizada sobre a funcionalidade de 

indivíduos com lombalgia ocupacional, já que uma das posturas de trabalho policial é a sentada 

e quando o estudo associa a dor lombar à sedestação, afirma as consequências disso a hipotonia, 

encurtamento muscular com prejuízo funcional (Oliveira; Lemos; Fernandes-Silva, 2021). 



130 

 

 

De acordo com Valenciano et al. (2021), esses problemas podem estar relacionados com 

a falta de atividade física, uso de tabaco, má postura, fatores posturais, CT inadequadas, 

sobrecarga e carga de trabalho. 

Pesquisadores relatam que a dor pode trazer limitações nas atividades físicas diárias e 

queda na produtividade laboral, principalmente quando associada a outros fatores causadores 

de incapacidades maiores (Cargnin et al., 2019). Além disso, a dor pode trazer consequências 

à QV e gerar licenças médicas, tendo como gatilho a junção de fatores biopsicossociais, HV e 

de problemas organizacionais (Paula; Cotrini, 2020). 

Conforme mencionado antes, a lombalgia e as dores musculares mostraram-se 

relevantes como consequências físicas nos policiais deste estudo, podendo ser resultantes 

também do peso, já que o excesso de peso sobrecarrega as articulações e/ou em virtude dos 

equipamentos pesados que precisam carregar junto ao corpo (Guarese; Higuti, 2022). Entre os 

fatores de risco, autores apontam que as CT podem ocasionar riscos à saúde do trabalhador 

(Martins et al., 2020). 

 Os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho são uma afecção que resulta de 

vários fatores que possuem relação com o trabalho e com sofrimento no trabalho (Oliveira et 

al., 2023). 

Assim, levando-se em consideração a posição corporal adotada no policiamento 

ostensivo (Macena et al., 2022), equipamentos utilizados (Santos; Viana; Silva, 2020) além de 

fatores ergonômicos (Bezerra et al,, 2023), ocasionam distúrbios osteomusculares (Martins et 

al., 2020), principalmente na coluna lombar, além de coluna cervical e joelhos, que se 

manifestam através de dor, alterações posturais, cansaço e parestesia (Costa; Brigido, 2020). 

Na mesma direção, um estudo acerca das principais causas do absenteísmo em PMs 

lotados em um Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco chegou à conclusão de que houve 

predominância de doenças ligadas ao sistema osteomuscular, que se justifica exatamente pelas 

condições adversas no trabalho de PMs, bem como sobrecarga causada pelo uso de seus 

equipamentos durante o trabalho (Quirino et al., 2019).   

De acordo com dados da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (SEPRT), em 

2019, atualizados em 2022, quase 39 mil trabalhadores foram afastados do trabalho devido a 

esse tipo de adoecimento, que gera a perda de funcionalidade e dificuldade de movimentos, 

trazendo impactos para a vida profissional e pessoal do trabalhador (Fundacentro, 2019). 

Dentre os EPIs, o colete à prova de balas é o único presente na atividade laboral, que é 

regulamentado pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Portaria nº 191, datada de 4 

de dezembro de 2006. 
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O principal desafio em questão é a análise da atividade operacional que resulta em 

desconforto para PMs ao utilizarem o colete balístico, provocando dores e fadiga ao final do 

expediente. Isso pode ser consequência do ajuste do referido colete  de acordo com as medidas 

corporais individuais de cada policial (Oliveira, 2023). 

Ainda de acordo com Oliveira (2023),  caso o colete esteja demasiadamente largo, pode 

causar desconforto, por outro lado, se estiver apertado no peito, poderá dificultar a respiração 

adequada, o que resulta em uma redução do oxigênio disponível para as células do cérebro e 

dos músculos. Isso pode causar danos e prejudicar a capacidade do policial de realizar suas 

funções essenciais, tais como agilidade e velocidade. 

Dessa forma, uma questão frequentemente abordada pelos policiais é a prática comum 

de remover a placa do colete à prova de balas devido ao desconforto causado pelo calor intenso, 

especialmente no contexto do Rio de Janeiro. Além disso, retirar a placa torna-os mais ágeis 

em situações de confronto. Embora o colete à prova de balas seja o único EPI disponível para 

esses profissionais, as CT dificultam seu uso correto, aumentando assim o risco de lesões graves 

ou morte. É importante ressaltar que o colete não oferece proteção contra tiros de fuzil e ainda 

há carros que não possuem blindagem.  

Recentemente, mais precisamente no final de 2022, a PMERJ recebeu algumas viaturas 

blindadas de nível 3, o que indica que a proteção não é eficaz contra tiros de fuzil, apenas contra 

armas de calibre menor, como revólveres e pistolas. Além disso, é relevante mencionar que a 

blindagem das viaturas se limita ao para-brisa e portas da frente (Rio de Janeiro, 2023), o que 

aumenta a vulnerabilidade e o perigo para a vida dos ocupantes.  

Entretanto, a PMERJ, através do seu Plano Estratégico para os próximos cinco anos, 

está empenhada em melhorar as CT, promover a saúde dos profissionais e garantir um serviço 

de policiamento eficaz à população. No entanto, a falta de investimento governamental parece 

ser um obstáculo para a resolução desse problema. Apesar da existência de equipamentos, eles 

ainda não atendem adequadamente às necessidades do trabalho e ao ambiente em que são 

utilizados (Silva., 2022). 

De fato, ao considerar a utilização de armamentos de alto calibre, como fuzis, pela 

marginalidade na prática de delitos menores, como roubo de celulares, a complexidade da 

organização e do poder financeiro representam obstáculos significativos enfrentados por todas 

as forças policiais do Brasil para atuar em múltiplas frentes contra o crime e garantir a segurança 

e a integridade física dos PMs (Rio de Janeiro, 2019). 

Em relação à compatibilidade dos equipamentos de segurança e vestuário, os tamanhos 

dos coletes são determinados com base no peso, altura e gênero do militar, porém, muitas vezes 
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é difícil garantir um ajuste eficiente considerando essas características. Especialmente no caso 

das militares mulheres, o uso do colete e demais equipamentos se torna ainda mais 

desconfortável, uma vez que a placa balística exerce pressão sobre os seios, em conjunto com 

o peso adicional do fuzil, da pistola e de todos os outros materiais mencionados anteriormente. 

Buscando analisar e entender as percepções de gênero das PMs do Estado do Rio Grande 

do Sul e investigar se o discurso de igualdade da corporação se reflete nas práticas internas em 

relação ao fardamento militar feminino, as agentes concordaram que as roupas frequentemente 

são maiores do que o necessário para as mulheres, sendo feitas de acordo com o corpo 

masculino, o que exige ajustes. Além disso, afirmaram que, diante da falta de sucesso na criação 

de coletes balísticos adaptados para mulheres, a proteção continuou sendo moldada com base 

no corpo masculino, sem diferenças entre os uniformes masculinos e femininos (Krupp; 

Rudnicki; Campos 2021). 

Entretanto, manter a arma em posição de combate, com a coronha apoiada no ombro, 

requer um esforço constante dos músculos para sustentar o fuzil erguido para frente, envolvendo 

de forma contínua os músculos e as articulações de todo o corpo utilizados durante o 

treinamento e em situações de confronto, como ilustrado na Figura 10. 

 

Figura 10 – Posição tática - sobrecarga de coluna, joelhos, punhos, ombros e cotovelos. 

 

Fonte: Autora, 2023. 

 

Todavia, conforme descrito neste estudo, é de conhecimento público, que um número 

importante dos PMs trabalha em programas vinculados ao estado para suprir as necessidades 

de policiamento nas manchas criminais e/ou como segurança, fazendo o que denominamos de 
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“bico3”, com o objetivo de compensação salarial. Esses fatores sugerem ser determinantes e 

trazem impacto direto na quantidade de horas de sono por dia, já que o momento de descanso 

é substituído por mais horas de trabalho (Amâncio; França, 2021) 

Nesse sentido, torna-se importante ressaltar que a variável horas de sono teve associação 

significativa com todos os fatores da EACHT. Acresce que, quanto maior o cansaço, pior a 

qualidade do sono (Freitas et al., 2023). 

Desse modo, a exposição física aumenta relativamente, pois são visados por criminosos, 

principalmente, por portarem arma de fogo ao executar o trabalho extra corporação. Esse tipo 

de atividade os deixa ainda mais vulneráveis por não terem o amparo do estado, sendo uma das 

principais causas de sua vitimização (Silva; Almeida, 2022) 

Múltiplos vínculos empregatícios trazem vantagens e desvantagens para os 

trabalhadores. Enquanto a possibilidade de ganhar mais é um ponto positivo, o excesso de 

trabalho pode levar a níveis elevados de estresse e cansaço. Um estudo feito com profissionais 

de saúde na região Nordeste do país mostrou que a sobrecarga de trabalho pode ser um dos 

principais desencadeadores do estresse ocupacional (Oliveira et al., 2022). 

Levando-se em consideração que a carga horária do PM ultrapassa 12 horas/dia, os 

níveis de estresses são considerados mais elevados quando comparados aos profissionais que 

trabalham de 8 a 12 horas/dia e ainda, existe uma correlação entre a sonolência diurna e o 

estresse, quanto maior a idade maior a sonolência diurna observada (Pinto et al., 2023) 

Esses achados corroboram com um estudo sobre avaliação da qualidade do sono 

envolvendo policiais de elite que revelou a má qualidade de sono e algum tipo de distúrbio do 

sono, refletindo nos piores escores de QV em todas as dimensões, com maior probabilidade de 

acidentes de trabalho devido à sonolência diurna e, ainda, 60% desses policiais também mantém 

trabalho extraoficial (Pinto et al., 2018). 

Ademais a percepção ruim da qualidade do sono pela labuta árdua provoca doenças que 

impactam diretamente na QV laboral (Nascimento et al., 2021) 

Entre os desgastes físicos, não se pode ignorar as lesões causadas por ferimentos de 

arma de fogo (FAF), uma das principais causas de vitimização policial em todo o mundo. Este 

 
3 No contexto de realizar um serviço adicional ou informal, a palavra "bico" é usada de forma coloquial no 
Brasil para se referir a trabalhos extras feitos fora do horário oficial de trabalho ou além das atividades 
principais. No dicionário informal, "bico" pode ser definido como: 
bico (substantivo masculino). Exemplo de uso: "Ele faz bico como segurança para complementar o salário." 
Fonte: Bico. In: Dicionário Online de Português. Disponível em: https://www.dicio.com.br/bico/. Acesso em: 2 
set. 2024. 
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estudo aponta um número significativo desses casos. Além disso, esse tipo de ocorrência é 

frequentemente destacado nos noticiários, tanto na mídia televisiva quanto digital  (Maia; Assis; 

Ribeiro, 2019). 

Embora dados do FBSP (2022) tenham apontado diminuição do número de policiais 

mortos no cenário nacional, em alguns estados, como o Rio de Janeiro, houve um aumento de 

45,5%, com 64 casos registrados em 2021 ante 44 em 2020. Referente aos índices de 2023, o 

FBSP divulgou que 161 policiais foram mortos, 7 a cada 10 policiais no Brasil morreram na 

folga. 

Vale dizer que os ferimentos e as lesões que acometem os policiais atualmente são bem 

diferentes das lesões causadas na década de 1980, haja vista o poder de fogo das armas de hoje. 

Na década de 1980, as armas utilizadas, tanto pelos policiais, quanto pelos agentes agressores, 

eram revólveres calibre 22 e 38, com uma capacidade destrutiva e fatal muito inferior, em que 

o projétil da arma de fogo é o agente causador da lesão (Estado do Rio de Janeiro, 2019). 

Neste contexto bélico, o acesso a armamentos sofisticados por criminosos vem a ser, de 

fato, bem superior ao disponibilizado às Polícias Civis e Militares do estado do Rio de Janeiro, 

tanto em quantidade, quanto em poder destrutivo. Nessa circunstância, uso de calibres de alta 

velocidade, com alto poder de destruição, são extremamente destrutivos e com consequências 

nefastas ou até fatal, quando um ser humano é atingido por esse tipo de projétil. (Casagrande, 

2022). 

Uma pesquisa documental dos PMs atendidos no Hospital Central da Polícia Militar em 

decorrência de ferimentos por arma de fogo detectou que a ocorrência de morbidade por arma 

de fogo é elevada em serviço na PMERJ (Maia, Rodrigues; Assis,  2022). 

Criminosos possuem acesso a armamentos superiores aos das polícias. Enquanto os 

policiais utilizam pistolas calibre .40, espingardas calibre 12 GA, submetralhadoras 40 ou 9mm, 

e raramente fuzis 5,56mm, os criminosos empregam armas de maior poder, como o 7,62 x 

39mm (AK-47) e o 5,56mm x 45mm (AR-15).Em assaltos, especialmente no Novo Cangaço, 

utilizam armamentos pesados como a metralhadora Browning M2 calibre .50, capaz de derrubar 

aeronaves e perfurar blindagens. Apreensões em favelas mostram criminosos com 

metralhadoras M60 calibre 7,62 x 51mm, superiores aos equipamentos de proteção policial. 

(Casagrande, 2022). 

Contudo, em relação aos efeitos nefastos que a arma de fogo pode causar, existem vários 

fatores a se considerar que irão determinar a capacidade de lesão. Entre eles, Albuquerque Neto 

(2021), destaca em primeiro lugar que, quanto menor a distância, maior o potencial destrutivo.  
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Assim sendo, quanto maior a velocidade do projétil, maior o tamanho da cavidade 

temporária e maior a lesão tecidual. Outros fatores, como a região afetada e o tipo de tecido 

(ósseo, muscular, tipo de órgão oco ou maciço), ou a desaceleração rápida do projétil, a forma 

e a trajetória do projétil, também podem influenciar na morbimortalidade (Albuquerque Neto, 

2021). Vale ressaltar que, quando o projétil atinge os ossos, causa fraturas com múltiplos 

fragmentos. Da mesma forma, ao atingirem órgãos densos, como rins, coração ou cérebro, 

podem ocasionar a explosão deles. 

Contudo, embora a arma de fogo seja a principal causa de suscitar efeitos capazes de 

produzir incapacidades e doenças, a vitimização não letal ainda é pouco pesquisada e isso torna-

se um forte indicador de risco ocupacional grave pelos danos à saúde, à vida e à capacidade de 

trabalho. (Maia; Rodrigues; Assis, 2022) 

De acordo com Associação de Reabilitação da PMERJ e pelo Centro de Fisiatria e 

Reabilitação da PMERJ, entre 2018 e 2019, o quadro de acometimento com lesões graves para 

os policiais registraram em torno de (45) policiais paraplégicos, (07) tetraplégicos e (13) 

amputados.  

No entanto, Dejours (2007) assevera que o trabalho deve ser fonte de prazer e 

realizações e não deveria ser produtor de sofrimento e de agravos à saúde levando o trabalhador 

a adquirir limitações sejam elas físicas ou psíquicas, e muitas vezes os tornando inabilitados a 

dar continuidade às suas atividades laborais, sendo obrigados a se afastarem definitivamente do 

trabalho.    

Essas situações podem antecipar o elevado CH e o desfecho negativo que essa ocupação 

pode acarretar, principalmente devido à exposição constante ao perigo, ao arriscarem suas vidas 

e saúde em benefício da proteção da sociedade. 

A pesquisa constatou que existe uma conexão entre o CH e a obesidade, sendo que a 

obesidade teve um impacto estatisticamente significativo no CF. Aproximadamente 10,1% (n 

= 45) dos participantes do estudo relataram ser obesos. 

De acordo com Peres (2023), lesões provocadas por disparos de armas de fogo, que não 

resultam em danos graves ou incapacidade permanente, também prejudicam de forma negativa 

a condição física, levando a um aumento do índice de massa corporal e ao surgimento da 

obesidade. Esse cenário também pode ser agravado pela diminuição da prática de atividades 

físicas, uma alimentação inadequada ou em excesso. Essa situação influencia no aumento da 

obesidade e na diminuição da regularidade e esforço na prática de exercícios físicos (Portes et 

al., 2021). 
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Corroborando com esses achados, pesquisa realizada em 2022, no vigésimo sexto 

batalhão de polícia militar na região serrana do estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de 

identificar o impacto da obesidade e do sedentarismo no condicionamento físico e, por 

conseguinte, no exercício da atividade-fim policial militar, encontrou os seguintes resultados: 

excesso de peso em 77,7%, sedentarismo em 44,4% e inaptidão aeróbica em 58,3% (Menezes 

et al., 2022).Os autores  afirmam que esse tipo de comorbidade é incompatível com o serviço 

militar, pois compromete a capacidade física operacional que exige ser policial e associa o 

sobrepeso e a obesidade à carga horária de trabalho, alimentação, principalmente na execução 

dos serviços em bases externas, e baixos índices de atividade física. 

Na mesma linha de pensamento, Barreto, Lins-Kusterer e Carvalho (2019), apontaram 

em levantamento realizado entre policiais de Salvador a importância da obesidade para a baixa 

capacidade de trabalho policial e revelou que a prevalência da obesidade foi muito maior em 

PMs com baixa capacidade de trabalho. Desta forma, evidenciou-se que a obesidade pode 

inviabilizar o desempenho das atividades laborais, levando o indivíduo ao cansaço com muito 

mais facilidade, diminuindo a resistência física e a capacidade para o trabalho.   

Conforme Dejours, Dessors e Desrlaux (1993)  é fundamental para que o trabalho seja 

uma fonte de crescimento e evolução pessoal e profissional,  que haja tanto saúde física quanto 

mental, uma vez que a ausência de saúde mental acaba afetando o corpo. Assim como o corpo 

necessita de movimentação para manter-se saudável, a mente precisa liberar as tensões para 

garantir o equilíbrio.  

Ademais, a exaustão física pode levar o indivíduo a adotar uma postura inadequada 

diante das situações de trabalho, o que, no caso dos policiais, pode representar um risco tanto 

para a segurança da população quanto para a sua própria integridade física (Arroyo; Borges 

Lourenção, 2019).  

A OMS, em 2020,  chamou a atenção para um aumento três vezes maior de pessoas com 

excesso de peso, de 1975 até os dias de hoje. Só em 2016, os adultos com mais de 18 anos 

encontravam-se acima do peso, 39%, entre esses, 13% foram considerados obesos, 

estabelecendo-se um grave problema de saúde pública (WHO, 2021). 

É importante ressaltar que a obesidade e a falta de atividade física impactam 

globalmente, sendo que estudos apontam uma maior incidência dessas condições entre PMs 

(Menezes et al. 2022; Oliveira; Nascimento, 2020). Essa realidade se deve não apenas às 

exigências da profissão, mas também aos muitos fatores que a caracterizam, os quais 

contribuem para o desenvolvimento da síndrome metabólica, como pressão alta, desequilíbrio 
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de glicose, altos níveis de triglicerídeos, obesidade abdominal e baixos índices de colesterol 

HDL" (Aguiar, 2022). 

O plano estratégico de enfrentamento às DCNT no Brasil, no período de 2011 a 2022, 

destaca que apenas 15% da população adulta praticava atividades físicas durante o tempo livre, 

o que é considerado um fator de risco para as DCNT. Apesar da exigência de boa saúde física 

para os militares, os indivíduos deste estudo não demonstraram o costume de se exercitar, em 

contraste com a pesquisa realizada por (Menezes et al., 2022). 

Para Melo (2022), as DCNT cresceram vertiginosamente entre policiais, principalmente 

pelo ritmo de trabalho, a descarga hormonal constante que se soma ao sedentarismo e aos 

hábitos alimentares inadequados, potencializando as comorbidades. Da mesma forma, os 

policiais pesquisados apresentaram avaliações de críticas graves quanto às exigências do CH 

para a HAS, cardiopatias e obesidade. 

Pesquisadores relacionam a presença simultânea de excesso de peso (Menezes et al, 

2022) e falta de atividade física (Silva; Lins, 2020) como um dos principais fatores de risco 

para as DCNT incluindo as doenças do coração, corroborando os achados da pesquisa em tela. 

De acordo com Menezes et al., (2022), a falta de incentivo por parte das políticas 

institucionais para a prática de atividade física durante o expediente de trabalho, somada às 

responsabilidades sociais e familiares, bem como a carga excessiva de tarefas para aumentar a 

renda, colaboram para a promoção de HV pouco saudáveis. 

Dessa forma, juntamente com as variadas dificuldades de ordem mental e social, que 

impactam a instituição policial em todo o Estado do Rio de Janeiro e em outras unidades da 

federação, chegando até mesmo a casos extremos como o suicídio, a saúde física dos PMs se 

torna uma questão crucial. Levando em consideração a relevância de seu papel na comunidade 

e os riscos a que estão expostos cotidianamente, é fundamental implementar medidas 

preventivas e de promoção da saúde física desses agentes, a fim de diminuir os índices de lesões 

e enfermidades relacionadas ao trabalho e assegurar que possam desempenhar suas atribuições 

de modo apropriado e seguro. 

  

5.3.2 O custo cognitivo no trabalho do policial militar  
 

O custo cognitivo é descrito como o esforço intelectual exigido na aprendizagem, 

capacidade de sanar problemas e tomada de decisão no trabalho. Esse fator é composto por 10 

facetas com o objetivo de classificar o custo cognitivo exigido pelo trabalhador (Mendes; 

Ferreira, 2007). 
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A média do custo cognitivo atingiu resultados preocupantes indicando que as demandas 

impostas aos policiais estão associadas a aspectos negativos, resultando em um elevado 

desgaste cognitivo durante a realização das atividades laborais. Assim, o CTr, a organização do 

trabalho e as RS no trabalho afetam diretamente o alto custo cognitivo, contribuindo para o 

adoecimento dos PMERJ.  

É fundamental destacar que houve correlação entre todas as variáveis, porém, o fator 

custo cognitivo da EACHT se destacou como o mais adverso, tanto em sua análise isolada 

quanto em conjunto com a EACT, demonstrando uma relação estreita com todos os fatores do 

CTr. 

Um estudo que buscou compreender as condições, processos de trabalho e risco de 

adoecimento no batalhão feminino da PM também culminou em avaliação entre moderado a 

crítico no fator cognitivo, em particular os subitens “ser obrigado a lidar com imprevistos” 

assim como nesse estudo, e “usar a memória” (Figueiró, 2022). 

Em contrapartida, não é apenas o local de trabalho que afeta o surgimento de problemas 

mentais, é também a junção de vários fatores que, quando combinados, criam um ambiente 

favorável para o adoecimento (Carlotto et al., 2019). 

Considerando carreiras que demandam grande esforço mental e impactos na saúde, 

Neves (2019) ressalta a importância não apenas dos policiais, mas também dos professores, 

jornalistas, profissionais da área da saúde e enfermeiros. 

Na cidade de Montes Claros, foi identificado que os agentes comunitários possuem as 

maiores médias de avaliação, classificadas de forma moderada a crítica, nas exigências 

cognitivas, “desenvolver macetes” e “fazer previsão dos acontecimentos” (Lima; Fernandes; 

Caldeira, 2022).  

Mesmo atuando em profissões distintas, esses agentes lidam com questões sociais e 

violência no exercício de suas funções, obtendo a pior avaliação entre os outros fatores da 

EACHT (Almeida; Peres; Fonseca, 2019).  

Nos últimos anos, tem havido um aumento significativo da violência no ambiente de 

trabalho, o que tem levado a problemas psicossociais preocupantes para a saúde dos 

trabalhadores, como ressaltado por Amaral, Marcelino e Silva (2021) em sua pesquisa. 

Neste estudo, foi observado que a localização estratégica dos quartéis, selecionados com 

base em sua relevância no enfrentamento da violência e conflitos armados, teve um impacto 

significativo no custo cognitivo. 

Diante do exposto, a incerteza é um elemento comum na rotina do agente de segurança 

e se apresenta como um assunto relevante que abrange as questões relacionadas ao bem-estar 
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humano, de maneira direta ou indireta. Segundo Rembischevski e Caldas (2020), ao analisar a 

compreensão do perigo, a abordagem psicológica procura relacionar os aspectos emocionais e 

mentais que afetam a percepção do perigo, ao passo que as teorias socioculturais destacam a 

importância da ética e da influência dos ambientes na formação dessa percepção. 

Uma pesquisa foi realizada para analisar a saúde cognitiva de PMs e estudantes 

universitários, utilizando testes padronizados de memória, atenção e inteligência. Os resultados 

obtidos foram semelhantes aos deste estudo, demonstrando uma correlação significativa entre 

os aspectos cognitivos, com todos os resultados sendo estatisticamente significativos (p <0,001) 

(Rabelo; Mazariolli, 2029). 

Esses resultados encontram interface aos encontrados por Maciel et al. (2020); Lima, 

Fernandes e Caldeira (2022) e Bottini et al. (2020), configurando um dispêndio mental 

excessivo por esses trabalhadores. Os policiais enfrentam um alto nível de pressão no ambiente 

de trabalho diariamente, como apontado por Silva e Torres (2020). Esse estresse, resultante das 

pressões e expectativas sociais, pode desencadear alterações significativas tanto psicológicas 

quanto físicas, afetando a cognição, memória, atenção e habilidades psicomotoras dos 

profissionais da área de segurança. 

Ao analisar distúrbios no estado mental associados a indicadores clínicos de problemas 

de saúde mental em uma amostra de PMs do Distrito Federal, foi observado que os domínios 

psicológicos mais afetados incluíram atenção, memória, funções executivas, pensamentos 

depressivos e ansiosos, comportamentos impulsivos e inquietos, afetos negativos, instabilidade 

e intensidade emocional, problemas sexuais, somáticos e de autonomia. Segundo o estudo, 

mapear esses distúrbios pode ajudar a construir indicadores para cuidados clínicos em saúde 

mental dos PMs (Corrêa; Oliveira, 2024). 

Dessa forma, é importante compreender que o estresse não se resume apenas a uma 

resposta do corpo, pois existem elementos psicológicos que exercem grande impacto no modo 

como uma pessoa se comporta. Nesse contexto, a SB para Sousa; Barroso (2021) e Cury et al. 

(2022).se manifestam devido à prolongada exposição ao estresse no local de trabalho. 

À vista disso, entre os sintomas da SB, Kimura et al. (2021) citam problemas cognitivos, 

como a dificuldade de memorização e concentração, além de alterações do sono, cansaço físico 

e dores corporais, coadunando com os resultados desse estudo. 

Dessa forma, o estresse negativo provoca reações prejudiciais à saúde, tanto física 

quanto mental, dos policiais (Alves et al., 2021). Portanto, o estresse no ambiente profissional 

não é desencadeado apenas por influências do ambiente e fatores estressores relacionados à 

organização do trabalho conforme afirmam Rocha et al. (2023), mas também pela combinação 
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de elementos específicos de cada indivíduo e por outras condições socioambientais que vão 

além do ambiente de trabalho. Desta forma, é fundamental compreender os diversos fatores que 

causam estresse no ambiente de trabalho e sua ligação com o desenvolvimento de doenças 

(Pereira et al., 2020). 

Nesse sentido, ainda no campo da saúde mental, o estresse é o fator que mais afeta esses 

trabalhadores e, associados a outras atenuações, como os problemas de ordem psicossociais, de 

ambiente laboral e familiar, podem influenciar o comportamento humano, avultando o 

transtorno psíquico (Guimarães et al., 2023). 

Destaca-se ainda, que a saúde mental é um fenômeno complexo e abrangente, que tanto 

influencia quanto é influenciado por diversos aspectos em diferentes contextos. Portanto, uma 

mudança psicológica pode ocorrer a qualquer momento, exigindo uma vigilância contínua 

sobre as variações do estado mental das pessoas (Corrêa; Oliveira, 2024) 

Assim, é possível reconhecer várias fontes de estresse no ambiente profissional dos 

policiais que afetam a saúde mental. Quando há uma situação estressante, o organismo responde 

buscando lidar com a adversidade. No entanto, o estresse prolongado conforme mencionado 

anteriormente, acaba prejudicando as funções cognitivas, impactando tanto a capacidade de 

aprendizado quanto a memória (Smith et al., 2019). 

Pactuando com essa assertiva, Casagrande (2022) chama atenção para efeitos danosos 

à saúde física e psicológica quando os níveis de estresse se mantêm altos por períodos longos e 

frequentes, como acontece na profissão policial, seja na esfera federal, estadual ou civil.  

O dano à memória dos trabalhadores também foi identificado em  pesquisa que analisou 

o impacto do TEPT, tanto na memória operacional, quanto na memória visual de curto prazo 

(Emygdio et al., 2019). 

Relatos de problemas de memória foram observados como um dos sinais de problemas 

de saúde em estudo sobre o impacto da doença e as formas de lidar com o sofrimento no 

ambiente de trabalho de mulheres em cargos de gestão no ensino superior (Trebien et al., 2021). 

Durante a condução deste estudo, os elementos quantitativos que mais sobrecarregaram 

mentalmente os policiais durante suas atividades estressantes foram a quantidade de horas de 

descanso e a idade. De acordo com a pesquisa realizada por Freitas et al. (2020), o avanço da 

idade está relacionado a um aumento no risco de declínio das habilidades cognitivas em várias 

áreas, como memória, percepção, linguagem, funções executivas e atenção, sendo a função 

cognitiva a mais prejudicada pelo processo de envelhecimento (Ramos et al., 2019). 

Paralelamente, Borges et al.(2021) afirmam que o transtorno de ansiedade, a baixa 

realização pessoal e o estresse estão intimamente ligados aos efeitos estressantes no trabalho, 
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uma condição observada nos policiais devido aos elevados índices de crises de ansiedade, que, 

quando associados ao custo cognitivo, apontaram uma classificação grave para esse fator. 

Segundo Ribeiro et al.(2022), é confirmado que circunstâncias semelhantes às 

mencionadas podem levar à exaustão no ambiente de trabalho e ao assédio moral, resultando 

em impactos na saúde como stress, depressão, síndrome do pânico, culminando no estágio final 

de esgotamento conhecido como SB, caracterizada pela deterioração física e mental. 

Dessa forma, de acordo com os dados levantados pelos policiais neste estudo, é possível 

observar que as principais razões para licenças médicas incluem crises de ansiedade, depressão, 

síndrome do pânico, transtorno bipolar, dependência de substâncias químicas, outros distúrbios 

psíquicos e SB. Mesmo que alguns desses índices sejam baixos, a porcentagem ainda é 

relevante, podendo causar sérios problemas de saúde nesse grupo de profissionais. 

Ribeiro et al.(2022) ratificam que situações como as expostas podem desencadear 

extenuação ao trabalhador e mobbing4, com consequências a saúde tais como “ansiedade, 

depressão, síndrome do pânico, chegando ao último estágio de exaustão que é a SB, designada 

por degradação física e mental. 

Por conseguinte, é importante perceber que a natureza de trabalho violento a que o 

policial se expõe dia a dia, vivenciando o grave problema de segurança pública existente no 

Brasil, talvez seja um indicativo do desenvolvimento da SB (Souza; Barroso, 2021). 

De acordo com a OMS (2019), burnout é uma síndrome conceituada como resultante 

do estresse crônico no local de trabalho que não foi gerenciado com sucesso, o que para Sousa 

e Barroso (2021), caracteriza a fase inicial da doença. 

Após os primeiros sintomas de burnout, vem o esgotamento mental e físico, “colapso”, 

em que a insatisfação no trabalho diminui a motivação, afastando o profissional de todos os 

fatores que compõem o arcabouço do mundo do trabalho, marcado por distanciamento, frieza, 

falta de comunicação afetiva e sentimento de repulsa “despersonalização” (Marzoni et al, 

2021). 

O reconhecimento da SB é bastante intrincado; contudo, é sabido que há uma ligação 

muito prejudicial com a atividade laboral, conforme apontado por Dias et al. (2022), os quais 

 
4 "Mobbing" é um termo usado para descrever uma forma de assédio moral no ambiente de trabalho. Ele se 
refere a situações em que um ou mais colegas de trabalho ou superiores realizam ações repetitivas de 
intimidação, humilhação, ou discriminação contra um trabalhador, com o objetivo de isolar, prejudicar, ou forçar 
a saída da pessoa do ambiente de trabalho. 
As consequências do mobbing podem ser sérias, afetando tanto a saúde mental quanto física da vítima, levando a 
condições como estresse, ansiedade, depressão e, em casos graves, à síndrome de burnout ou exaustão física e 
mental.( Leymann,1996) H. The content and development of Mobbing at work. European Journal of Work and 
Organizational Psychology,v. 5, n. 2, p. 165-84, 1996. 
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consideram uma abordagem tridimensional, abarcando a exaustão emocional, 

despersonalização e o sentimento de baixa realização profissional, resultando na redução da 

eficiência no ambiente de trabalho (OPAS/OMS, 2019).  

Trabalhadores como policiais, professores e profissionais da saúde estão entre os mais 

propensos a desenvolver problemas de saúde mental. Segundo uma pesquisa realizada em 

Portugal com 2.057 entre policiais, foi identificado um nível moderado de estresse no trabalho, 

ansiedade e esgotamento. No entanto, ao considerar os padrões estabelecidos, 85% dos 

participantes apresentaram altos níveis de estresse no trabalho, 11% apresentaram valores 

críticos de esgotamento e 28% mostraram altos níveis de ansiedade. Além disso, 

aproximadamente 28% dos participantes relataram sofrimento alto, com 55% em situação de 

risco para desenvolver algum transtorno psicológico. Esses achados destacam a importância de 

prevenir o estresse e investir na saúde ocupacional dos agentes de segurança (Queirós et al., 

2020). 

O estudo sobre o efeito do empoderamento psicológico no burnout revelou que um 

maior empoderamento psicológico pode reduzir o desgaste no trabalho dos policiais. 

Identificaram-se três níveis de esgotamento: baixo, moderado e alto. Policiais com alto nível de 

exaustão emocional eram mais propensos a ter alto esgotamento profissional, enquanto aqueles 

com baixo nível de despersonalização e realização pessoal eram mais propensos a ter desgaste 

moderado ou baixo. O empoderamento psicológico pode influenciar esses diferentes perfis de 

esgotamento profissional (Gong; Li; Niu, 2021). 

No Rio Grande do Sul, em uma pesquisa com 98 PMs, destacou-se que há poucos PMs 

da fronteira oeste do estado que são acometidos pela SB. Contudo, os autores sinalizaram a 

importância de se atentar para o significativo percentual de policiais com potencial risco para 

desenvolvimento da doença (Ramos; Hennig; Silva, 2020). 

Consolidando os apontamentos dos autores anteriores acerca da SB, Sousa e Barroso 

(2021) ressaltam os elementos estressores como um fator negativo que interfere no ambiente 

de qualquer organização de trabalho com reflexos na produtividade e motivação laborativa. 

A exaustão crônica interfere na eficácia profissional, aumentando as taxas de 

absenteísmo, concorrendo fortemente para a diminuição da QV do policial, além de afetar sua 

vida no contexto familiar, social, laboral e organizacional, impactando diretamente na 

segurança pública (Cury et al, 2022). Assim, sentindo-se incompetente, o indivíduo percebe 

uma redução em sua eficiência e um aumento em seus equívocos. Sua capacidade de foco e 

concentração diminui, de acordo com os achados deste estudo.  
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Embora a inspeção de saúde anual seja uma exigência da PMERJ, apenas 33% dos 

trabalhadores pesquisados a realizavam regularmente. Portanto, mesmo manifestando sinais de 

esgotamento emocional, muitas vezes não buscam ajuda médica, o que impede o diagnóstico 

precoce e o tratamento adequado das doenças. Assim, seguindo essa linha de raciocínio, o 

número de doenças descobertas por esse estudo aumentaria consideravelmente.  

Por outro lado, a Organização Pan-americana da Saúde (OPAS) também chamou a 

atenção para o alarmante número de um bilhão de pessoas em todo o mundo que sofrem de 

transtornos mentais, representando um custo significativo para a economia global (OPAS, 

2022). 

Neste contexto, é importante destacar que esses trabalhadores são demandados 

diariamente e de forma contínua para resolver problemas desde os mais simples até os mais 

complexos; e, para alcançar maior eficiência, mesmo realizando tarefas variadas, é essencial 

que busquem sempre se aprimorar. Além disso, é necessário conciliar todas essas 

responsabilidades relacionadas ao trabalho com a vida pessoal. 

Por fim, a variedade de circunstâncias diferentes coloca os policiais diante de desafios 

inesperados constantemente, o que requer inteligência, foco e tomada de decisões contínuas 

durante a realização de suas atribuições. A análise mais desfavorável do custo cognitivo em 

relação à estrutura do trabalho, ambiente de trabalho e interações sociais, sugere que as CT 

fornecidas pelo governo são insatisfatórias e evidenciam a gravidade da situação de saúde 

desses profissionais e da comunidade em geral. 

 

5.3.3 O custo afetivo no trabalho do policial militar 
 

A demanda emocional em resposta de reações afetivas, sentimentos e estado de humor 

caracteriza-se como custo afetivo (Ferreira; Mendes, 2007). De acordo com a avaliação dos 

PMs deste estudo, este fator obteve média de 3,15 indicando risco crítico de adoecimento no 

trabalho. Contudo, ter controle das emoções obteve a classificação mais grave para o risco de 

adoecimento. 

No contexto dos PMs, é evidente que, além de enfrentarem diversas demandas no 

ambiente de trabalho, a violência sempre esteve presente em seu cotidiano, sendo um dos 

motivos pelos quais há uma grande manifestação de emoções na realização de suas atribuições. 

Isso fica evidente nos dados apresentados sobre a quantidade de policiais que já cogitaram o 

suicídio e nos alarmantes índices de afastamento desses profissionais, principalmente devido a 

questões psicológicas como a depressão e a ansiedade (Feitosa et al., 2021). 
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Dentro deste cenário caótico, a aceitação (e banalização) da violência nas cidades se 

manifesta através de um processo bidirecional, que se reflete nas práticas policiais enraizadas 

na história. Autores como Santos, Souza e Carvalho (2020) destacam a importância de examinar 

o problema através do medo, que é um elemento gerador da violência.  

 Nesse sentido, as estratégias elaboradas e implementadas pelos profissionais da 

segurança, que teoricamente deveriam promover segurança, acabam sendo distorcidas e geram 

sentimentos de trauma, medo, impotência, ódio e repulsa por parte das pessoas abordadas de 

acordo com Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (2022). 

Nessa lógica, o agente de segurança pública há de ocupar uma posição de elo causador 

da violência do Estado, invertendo-se o seu real desempenho profissional em função do que 

poderá advir de sua reação pautada numa atitude violenta oriunda do temor, ocasionado pela 

adversidade do contexto social, como as CT, treinamento, acompanhamento psicológico e 

adequação da carga horária. 

Abster-se diante desse cenário implica em um sério perigo para a sociedade. Isso ocorre 

porque ignorá-lo é abrir espaço para que um policial com problemas psicológicos possa, durante 

momentos de tensão, cometer abusos e agir de forma agressiva. De fato, o distúrbio mental 

enfraquece a habilidade de raciocínio desses profissionais, já que afeta a capacidade de utilizar 

recursos que possibilitam encontrar soluções que não envolvam agressão e violência presentes 

no dia a dia da profissão (Dias; Siqueira; Ferreira, 2023). 

Como discutido anteriormente, a atuação policial nas ruas envolve lidar com diversas 

demandas emocionais, como interagir com infratores, criminosos, vítimas e a comunidade em 

geral, o que requer habilidade para expressar diferentes sentimentos. A identidade profissional 

é essencial nesse cenário, permitindo ao policial adotar estratégias para expressar emoções 

conforme a situação.  

No entanto, é importante destacar que os policiais lidam diariamente com públicos 

diferentes, cada um com necessidades emocionais específicas, tornando o controle emocional 

ainda mais desafiador, pois devem demonstrar empatia e solidariedade às vítimas, autoridade e 

firmeza aos suspeitos e criminosos, e profissionalismo ao lidar com a população em geral 

(Guedes; Gondim; Hirschle, 2020). Isso nos leva a pensar que uma das responsabilidades mais 

importantes e desafiadoras da polícia é manter a violência sob controle sem se deixar afetar por 

ela. 

Dessa forma, quando se trata desses sentimentos, nos deparamos não só com a 

complexidade de analisar a situação do policial, mas também com a perspectiva de enxergar a 

polícia como uma entidade que contribui para a violação dos direitos humanos. Devemos 
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considerar os efeitos simbólicos, práticos e políticos tanto na esfera social quanto no dia a dia 

do profissional de segurança pública, que precisa desenvolver estratégias tanto físicas quanto 

psicológicas para lidar com a realidade de sua atividade, que envolve a violência direcionada a 

si mesmo e aos outros (Santos; Souza; Carvalho, 2020). 

Segundo Maia et al. (2022), a atividade desempenhada interfere na sua vida particular, 

tendo-se em conta que o rigor militar e a exposição à violência moldam a sua forma de se 

relacionar com os seus familiares e com as outras pessoas. Essa influência vai além dos 

relacionamentos, passando a nortear o caráter do profissional, dessa forma, exibindo-se a 

dimensão que a profissão pode ter na vida do policial. 

De acordo com Sousa e Barroso (2021), questões como a falta de suporte no 

enfrentamento da violência no ambiente de trabalho, o risco de morte, as pressões e cobranças 

no trabalho levam ao sofrimento e, quando associados ao cansaço físico e à fragilidade no 

equilíbrio emocional, podem propiciar diferentes atitudes durante crises e situações caóticas, 

como em operações de risco. Esse feedback pode levar a diminuição do desempenho 

profissional, expondo ainda mais os policiais e a população em geral a riscos em potencial. 

Em síntese, o crescimento da violência e a fragilização das CT provocam angústia e 

padecimento no policial militar. Por outro lado, as cobranças oriundas da instituição e da 

comunidade tendem a agravar o sofrimento psíquico (Oliveira; Faiman, 2019).  

O ambiente laboral dos PMs, expõe esses profissionais a muitos fatores estressores, e 

isso predispõe à morbidade para doenças psicoemocionais. A profissão policial é considerada 

uma das mais estressantes e, ainda, uma das ocupações cujos membros são mais acometidos 

por transtornos mentais e físicos associados ao trabalho (Castro; Rocha; Cruz, 2019). 

O contato direto ou indireto com eventos violentos que resultam em morte ou ameaça 

dela, lesão grave e violação sexual, acarretam vivências traumáticas para os envolvidos, que, 

por sua vez, podem desencadear diversos adoecimentos psicoemocionais e outras condições, 

sobretudo o TEPT, depressão, abuso de substâncias, problemas sociais, sentimento de 

frustração com o trabalho e aumento da procura por serviços médicos (Cunha et al, 2019). 

De acordo com a pesquisa Mental Health: Trends & Future Outlook (NIHCM; 2020), 

a depressão foi identificada como o distúrbio psicológico mais prevalente nos últimos dez anos. 

A cada cinco adultos, um é afetado por problemas de saúde mental anualmente, principalmente 

entre jovens de 18 a 25 anos. 

Em sua pesquisa sobre o tema do suicídio em uma instituição policial-militar do Sul do 

Brasil, Pereira, Madruga e KAWAHALA (2020) descobriram que, entre os anos de 2012 e 

2016, houve um total de 14 casos de suicídio entre os PMs de Santa Catarina. O ano de 2015 
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foi o que apresentou a maior incidência desse tipo de evento, com 71,42% dos casos registrados 

sendo de policiais nascidos no Sul e Sudeste do país. 

Segundo Casagrande (2022), a ampla fadiga experimentada diariamente no ambiente 

profissional dos policiais é o principal fator que leva à deterioração tanto mental quanto física, 

levando ao suicídio como uma maneira de pôr fim ao seu próprio tormento. 

O relatório anual sobre Segurança Pública no Brasil, divulgado pelo FBSP em 2022, 

revelou um crescimento de 55,4% no número de casos de suicídio entre policiais em serviço, 

totalizando 101 vítimas. No entanto, se incluirmos os PMs aposentados, é provável que esse 

número seja ainda maior. Essas estatísticas representam quase dois terços do total de policiais 

que sofrem vitimização por outras razões. 

Embora as taxas globais de suicídio estejam em declínio, a realidade é diferente nas 

Américas, onde os números têm aumentado. Entre 2000 e 2019, a taxa global de suicídio 

diminuiu em 36%, enquanto nas Américas observou-se um aumento de 17% no mesmo período. 

Para jovens de 15 a 29 anos, o suicídio é a quarta principal causa de morte, ficando atrás de 

acidentes de trânsito, tuberculose e violência interpessoal (OMS, 2022). 

No Brasil, o país mais ansioso do mundo e um dos mais afetados por casos de depressão, 

a situação é preocupante. Uma pesquisa global realizada pela Universidade Estadual de Ohio 

revelou que o Brasil permaneceu entre os países com altos índices de ansiedade e depressão 

durante a pandemia de COVID-19, com um aumento de 25% nesses transtornos. As doenças 

mentais representam mais de um terço da incapacidade total global, com os transtornos 

depressivos e ansiosos sendo as principais causas de anos vividos com incapacidade no Brasil, 

ocupando a quinta e sexta posições, respectivamente (OMS, 2019). 

Ainda segundo a OPAS, entre 35% e 50% das pessoas com transtornos mentais em 

países de alta renda não recebem tratamento adequado e, nos países de baixa e média renda, o 

percentual é ainda maior, ficando entre 76% e 85% (Brasil, 2021).  

Na avaliação para o risco do suicídio, os fatores mais relevantes foram a tentativa 

anterior e a presença de algum transtorno mental; e, apesar de já ter sido mencionado, tornou-

se importante destacar que, no universo policial, vem a ser possível encontrar muitos outros 

aspectos que contribuem para o aumento do risco do comportamento suicida. Alguns destes são 

intrínsecos, podendo ser ligados à profissão, como discorrem Silva et al. (2022), ou a outras 

representações construídas e fortalecidas pela cultura institucional, com o lema “só quem gosta 

do policial é a própria mãe”, expressão reproduzida na fala de policiais no seu dia a dia. 

Portanto, acredita-se que exista uma conexão entre a elevação do risco de suicídio e as 

políticas de gestão adotadas pelas organizações, como práticas de intimidação moral e sexual, 
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que se caracterizam como formas de violência psicológica no ambiente profissional. Além 

disso, uma revisão da literatura apontou que o desemprego e a instabilidade no emprego, o 

abuso psicológico e o assédio, juntamente com os aspectos psicossociais no trabalho - como 

excesso de tarefas, falta de autonomia, ausência de apoio social, conflitos entre vida profissional 

e pessoal - são elementos que podem elevar as chances de suicídio e tentativas de suicídio. 

Ademais, condições adversas e insatisfação no emprego, somadas a longas horas de trabalho e 

histórico de acidentes laborais, também estão relacionadas a um aumento do risco (Vieira et al., 

2023). 

De acordo com Fiol (2023), há diversos fatores complexos de risco relacionados com o 

ato de suicídio entre os PMs. O TEPT surge como uma das principais causas, demonstrando a 

constante exposição a eventos traumáticos durante o cumprimento de suas obrigações.  

Em concordância com esses resultados, uma revisão integrativa que procurou identificar 

os temas mais relevantes relacionados à saúde mental dos policiais na literatura, no período de 

2012 a 2018, possibilitou contextualizar os estudos sobre esse tema. Ficou claro que, apesar de 

realizadas em diferentes países, as pesquisas apontam o estresse, o TEPT, a depressão, a 

ansiedade, o esgotamento profissional e o suicídio como os principais problemas de saúde 

estudados (Sousa; Barroso; Ribeiro, 2022). 

Considerando as particularidades dessa função, nas exigências tanto físicas quanto 

mentais requeridas no campo profissional, percebe-se um ambiente de trabalho desfavorável 

para a saúde mental no ambiente laboral Dias; Siqueira e Ferreira (2023), já que engloba uma 

estrutura contraditória em sua atmosfera de trabalho, em condições laborais que favorecem o 

sofrimento no trabalho (Ferreira; Dias, 2022). 

Dessa forma, é importante ressaltar que "pensar em suicídio" está intimamente ligada a 

elementos do CT, com classificação grave para a OT, indicando alto custo afetivo e um risco 

potencial de suicídio entre os policiais da PMERJ. 

A decisão de acabar com a própria vida pode ser motivada por uma combinação de 

fatores sociais, emocionais, genéticos e educacionais. A falta de assistência médica adequada e 

de ajuda especializada, como destacado nesta pesquisa e segundo a OMS (2022), pode gerar 

um sentimento de responsabilidade excessiva, estimulando pensamentos e ações suicidas como 

uma forma de escape. Para identificar os principais fatores de risco para o suicídio, a OMS 

analisou cinco categorias consideradas mais relevantes: características sociodemográficas, 

aspectos psicossociais, distúrbios mentais e incapacidades diversas. 

 Entre os problemas mentais destacados estão a presença de pensamentos suicidas, 

tentativas de suicídio, distúrbios de humor e de personalidade, além de distúrbios mentais e 
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comportamentais associados ao uso de drogas. Esses resultados coincidem com os dados 

sociodemográficos sobre saúde relacionados ao suicídio e os motivos por trás das licenças 

médicas identificados na pesquisa em questão. As repercussões na saúde identificadas pelos 

policiais deste estudo estão ligadas ao impacto emocional em seu ambiente de trabalho, uma 

vez que transtorno bipolar e depressão foram classificados como graves e crise de ansiedade 

como crítico quando relacionados ao impacto emocional. 

É fundamental salientar que os transtornos mentais possuem diversas causas (que 

envolvem elementos biológicos, psicológicos e sociais. Os episódios psicóticos não aparecem 

de repente, mas sim de forma gradual, sendo antecedidos por sinais de sofrimento psicológico 

frequentemente ignorados por parentes e amigos (Corrêa; Oliveira, 2024). 

Por isso, é imprescindível buscar ajuda especializada (médica e/ou psicológica) para 

identificar tais sinais e fatores, a fim de impedir ações drásticas ou negação da existência do 

transtorno mental. A falta de suporte em saúde mental atualmente é alarmante, principalmente 

com as mudanças nas relações sociais, que podem resultar em aumento de pressão e 

desencadear uma crise (Guimarães; et al., 2020). 

Em adição, várias questões influenciam o surgimento de problemas de saúde no 

ambiente de segurança pública, como indicam diferentes pesquisas realizadas por (Silva, 2023), 

Dias e Andrade  (2021), Aquino Filho (2024); Zacarn; Oliveira (2024); Bombarda et al. (2022), 

Dias et al. (2023), Francisco et al. (2022), Santos; Saturnino (2023) e Silva et al. (2023).  

Entre as principais variáveis analisadas estão o estresse por Almeida e Chaves, (2020), 

o estresse pós-traumático por Monteiro e Silva (2023), a depressão e a ansiedade por  

Leopoldino et al. (2023) e Sousa et al. (2021), e o suicídio por  Del Fiol (2023) e Mussolini 

Filho e Leão (2023). Esses estudos revelam que tais distúrbios mentais frequentemente resultam 

no afastamento dos profissionais, com a ansiedade e a depressão sendo as principais causas 

desse fenômeno. Esses resultados ressaltam a necessidade urgente de implementar ações de 

intervenção e acompanhamento em saúde mental para esses profissionais. 

Nesse contexto, Dejours (2017) enfatiza que estratégias inadequadas para lidar com o 

sofrimento podem ter efeitos adversos significativos na saúde do trabalhador. Esse ponto de 

vista reforça a necessidade de uma abordagem mais atenta e eficaz por parte dos órgãos 

responsáveis, para evitar que medidas mal adotadas amplifiquem os problemas já existentes. 

No entanto, a situação se complica ainda mais quando o policial militar adoece. Admitir 

uma doença pode ser interpretado como sinal de fraqueza entre seus colegas, levando à 

percepção negativa de que ele está apenas tentando justificar um afastamento do serviço.  
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Conforme Dejours (1992), somente após várias tentativas de negar a aceitação da 

doença é que o trabalhador chega a vivenciá-la, considerando-a algo vergonhoso. Para o 

trabalhador, um homem doente é visto como preguiçoso, e a enfermidade é frequentemente 

associada à vergonha de parar de trabalhar. 

Nesse contexto, a cultura da organização militar tende a tratar a busca por tratamento 

que resulte em Licença para Tratamento de Saúde (LTS) como falta de comprometimento. Essa 

percepção contribui para a subnotificação de sintomas mentais, como ideação suicida e uso de 

álcool entre esses trabalhadores, seja pelo medo de estigmatização por parte dos colegas, seja 

pela necessidade de preservar a confidencialidade dentro das instituições militares (Francalacci, 

2022; Casagrande, 2022; FBSP, 2022). 

Por conseguinte, muitos policiais escondem seus sintomas patológicos ou continuam a 

trabalhar adoecidos, temendo discriminação, vergonha de exposição e preocupações com o bom 

andamento do serviço (Santos; Saturnino, 2023). Além disso, a dificuldade de relaxar e a 

constante preocupação com perigo iminente levam o profissional a se isolar gradativamente da 

família e amigos, mantendo contato social apenas com colegas de farda. Nesse cenário, observa-

se um aumento na prática etílica como forma de buscar alívio e relaxamento proporcionado 

pelos efeitos da bebida (Feitosa et al., 2021). 

O álcool é frequentemente presente em comemorações, reuniões familiares e momentos 

de alegria. Um levantamento realizado por Fonseca et al. (2021) revelou a prevalência do uso 

e abuso de álcool e outras drogas lícitas entre PMs, bem como os transtornos associados a essa 

prática social.  

Ferreira e Dias (2022) destacam que o álcool e outras drogas entre PMs não apenas 

agravam a saúde física, mas também geram problemas de origem social e psicológica. O abuso 

de álcool, portanto, representa uma estratégia para aliviar o estresse da profissão, superar 

barreiras hierárquicas e melhorar o relacionamento entre pares (Edwards; Kotera, 2021). No 

entanto, a estrutura organizacional do trabalho policial acaba por vulnerabilizar ainda mais a 

saúde individual dos PMs. 

Em contrapartida, embora as CT sejam desafiadoras e pouco satisfatórias, alguns 

aspectos do custo emocional foram considerados de maneira positiva. Segundo  pesquisa 

conduzida por Marçal et al. (2020), o agente policial sente alegria ao fazer parte da corporação, 

sentimento de pertencimento, possuindo um forte senso de identificação com as relações 

punitivas, e encontrando satisfação ao executar a tarefa de punir em nome do estado. 

Dessa forma, vale ressaltar que pessoas diferentes podem vivenciar o mesmo problema 

resultando em reações e sentimentos diferentes. Sob a ótica da psicodinâmica do trabalho de 
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Dejours, é pertinente considerar a subjetividade e a singularidade de cada um com relação às 

vivências de prazer e sofrimento no trabalho. Ainda que o trabalho seja fonte de sofrimento, ele 

oferece experiências de prazer, porque graças ao trabalho a pessoa constrói sua vida no mundo 

do trabalho não só como meio de sobrevivência, mas também por motivos pessoais e 

profissionais (Martins; Robazzi; Bobroff, 2010). 

Então, o esgotamento só será fonte de adoecimento e sofrimento se o indivíduo perceber 

esse sentimento como estressor, situando as demandas acima de sua capacidade de adaptação 

em suas angústias no trabalho, não conseguindo construir defesa contra o sofrimento (Dejours, 

2001). 

De acordo com o modelo transacional do estresse, desenvolvido por Straub (2014), 

quanto maior o nível de ansiedade de uma pessoa, mais ela tende a identificar e sentir os 

problemas do cotidiano como agentes estressores. 

Sob outra perspectiva, a PDT acredita que são criadas estratégias conscientes ou 

inconscientes as quais o indivíduo usa para mediar os processos geradores de sofrimento e 

adoecimento (Dejours; Abdoucheli, 1994). 

Dessa forma, surge uma demanda urgente a ser debatida, pois como lidar com o retorno 

ao trabalho depois de considerar o suicídio? A escassez de espaços coletivos que abordam o 

sofrimento no ambiente de trabalho contribui para o aumento dessas situações, e que os sinais 

indicativos de ideação suicida passem despercebidos.  

A inação coletiva dos trabalhadores não pode ser vista como algo sem importância, uma 

vez que os impactos de um suicídio nas relações de trabalho são inevitáveis, gerando sensações 

de desamparo, angústia e melancolia. Como forma de proteção, os trabalhadores estabelecem 

entre si um acordo de silêncio, o que pode amplificar os riscos e danos à saúde mental (Dejours; 

Beguè, 2010). 

De acordo com as diretrizes divulgadas pelo Conselho Regional de Psicologia do 

Distrito Federal (CRP-DF) (2019-2022), pesquisas destacam a facilidade com que os 

profissionais de segurança pública obtêm armas de fogo. Esse fator, combinado com o elevado 

nível de estresse no ambiente de trabalho e uma cultura organizacional desafiadora, perpetua a 

ideia de que o policial é "invulnerável e capaz de resolver seus problemas sozinho", o que pode 

dificultar o acesso a cuidados de saúde, tratamento e prevenção dos impactos adversos, 

conforme indicado pelo estudo em questão. 

Além disso, o custo emocional desses profissionais é fortemente influenciado pela 

posição do quartel, bipolaridade, percepção, memória, idade, tempo de serviço e horas de sono 

diárias. A presença do quartel em áreas com alta ocorrência de confrontos armados destaca o 
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desafio de lidar com um ambiente de trabalho violento e suas demandas emocionais (Cunha et 

al., 2019). Esses fatores podem resultar em transtorno bipolar (WHO, 2022), dificuldades de 

sono, de acordo com Freitas et al, 2023), prejuízos na memória e na percepção por Silva e 

Torres (2020), além de variações significativas na idade e no tempo de serviço, conforme estudo 

de Lima, Fernandes e Caldeira (2022). 

Os resultados desta pesquisa confirmam que a execução de tarefas externas durante as 

rondas ostensivas e o confronto direto com a criminalidade são indicadores significativos de 

esgotamento emocional entre os policiais. Essas atividades expõem os policiais a altos níveis 

de violência e risco, contribuindo para um estresse considerável. Além disso, essas funções são 

frequentemente realizadas em condições laborais precárias, exacerbando o impacto negativo no 

bem-estar dos policiais. 

Os problemas afetivos neste ambiente de trabalho são alarmantes e têm se tornado mais 

frequentes. Fatores como estresse, pressão por resultados, competição acirrada e desequilíbrio 

entre vida profissional e pessoal são determinantes para o surgimento de problemas emocionais, 

como ansiedade, depressão e SB. 

Portanto, a prevenção de problemas mentais no local de trabalho exige a colaboração 

entre as organizações e os funcionários. É essencial promover um ambiente saudável, 

conscientizar sobre a importância da saúde mental e buscar ajuda profissional quando 

necessário. Garantir a saúde mental dos policiais é fundamental para sua felicidade e QV, 

corroborando a necessidade urgente de intervenções e suportes contínuos nesta área. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A pesquisa confirma a hipótese de que o ambiente de trabalho dos PMs é exaustivo e 

prejudicial à saúde mental, física e cognitiva. Os dados mostram que a maioria dos 

participantes, predominantemente homens, casados e com poucos filhos, com idade média de 

38 anos e 11 anos de serviço, enfrenta condições laborais adversas. A escala de serviço, que 

varia constantemente em horários e demandas, e a dificuldade de acesso a cuidados médicos 

regulares, exacerbam o estresse e a automedicação, contribuindo para problemas de saúde como 

hipertensão e obesidade. 

Além disso, foram identificados índices elevados de transtornos psicológicos, incluindo 

depressão e ansiedade, com um número significativo de policiais já tendo considerado o 

suicídio. A pesquisa aponta uma clara deterior/l ação nas CT, com avaliações críticas tanto no 

ambiente físico quanto no CH associado às atividades dos policiais. A organização foi 

especialmente criticada pela supervisão e gestão do desempenho. 

Embora o CA tenha recebido algumas avaliações satisfatórias, sugerindo que os 

policiais adotaram estratégias para mitigar o sofrimento causado pelo ambiente de trabalho, 

essa avaliação positiva não é suficiente para contrabalançar o impacto geral negativo. A análise 

revelou que o custo cognitivo foi o mais exigido devido à complexidade das tarefas, o que 

aumentou a carga mental e emocional. 

Os dados também indicam que a localização dos batalhões influencia significativamente 

as CT, com áreas mais conflituosas resultando em maior sofrimento emocional e fadiga. Apesar 

de alguns estudos abordarem a relação entre CT e CS dos policiais, ainda há uma carência de 

investigações aprofundadas sobre as origens das enfermidades ocupacionais. 

Portanto, ao concluir este estudo, é evidente que os PMs enfrentam um impacto elevado 

no âmbito físico, afetivo e cognitivo devido às condições precárias e perigosas de trabalho, o 

que reforça a necessidade urgente de melhorias nas condições laborais e de saúde mental para 

esses profissionais. 
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7  LIMITAÇÃO DO ESTUDO 
 

Entre as limitações do estudo, destaca-se a escassez de publicações sobre o CHT e o 

CL, especialmente no que diz respeito aos policiais do estado do Rio de Janeiro. Observa-se a 

necessidade de estudos que comparem a PMERJ com outras unidades federativas. 

Além disso, o tipo de estudo realizado, que é transversal, também pode ser considerado 

uma limitação. Esse tipo de pesquisa restringe a capacidade de fazer inferências sobre as 

relações causais entre as variáveis investigadas, não permitindo conclusões definitivas sobre 

causa e efeito. Portanto, recomenda-se a realização de estudos com delineamentos longitudinais 

para uma compreensão mais abrangente do fenômeno ao longo do tempo. 
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8  CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 
 

Acredita-se que, com a identificação precoce dos fatores no CTr que interferem no CHT, 

é possível evitar ou reduzir agravamentos à saúde do policial militar. Ainda assim, reitera-se 

que a investigação trouxe importantes contribuições para o entendimento da relação entre as 

variáveis sociodemográficas, laborais, de HV e CS e sua associação com o CH e o CTr como 

fator importante no processo saúde-doença no trabalho do policial militar, no que tange à 

importância desses fatores para o benefício dos profissionais de segurança pública inscritos na 

PMERJ. 

No entanto, a informação obtida permitiu traçar o perfil de uma determinada população, 

subsidiando a tomada de decisões nas ações relacionadas à saúde, para adoção de estratégias de 

gestão satisfatórias fomentadoras de promoção da saúde do trabalhador.  

Nesse contexto, cabe enfatizar que a PMERJ possui serviço hospitalar e previdência 

própria, que diferem do modelo assistencial da  do SUS, conquanto não conte com uma diretoria 

ou órgão responsável pela alimentação de um banco de dados capaz de fornecer informações 

de saúde efetiva sobre seus militares (Maia et al., 2019). 

Os resultados do estudo contribuíram para o conhecimento sobre o CT e o CHT dos 

PMERJ, identificando fatores que contribuem para o adoecimento dos participantes do estudo. 

Esses achados podem ser apresentados aos gestores da corporação, viabilizando uma revisão 

dos CTr com o objetivo de melhorar a gestão dos serviços, reduzir os custos humanos e atender 

adequadamente às demandas de saúde e condições de trabalho desse grupo de profissionais, 

além de aprimorar a prestação de serviços aos usuários e servidores da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, pretende-se apresentar os resultados desta pesquisa à PMERJ, para que 

seus oficiais dirigentes tomem ciência dos problemas decorrentes do CTr e suas implicações 

para a saúde física e mental dos subordinados. O objetivo é sensibilizar para a adoção de uma 

abordagem integral e preventiva nas ações relacionadas ao exercício da função militar. 

Não obstante, cabe asseverar a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que 

envolvam a saúde no contexto do trabalhador, fornecendo subsídios importantes para a PMERJ 

no sentido de auxiliar na implementação de políticas públicas com o propósito de identificação 

e intervenção precoce acerca dos problemas de saúde gerados pelo CTr e altas demandas no 

CHT. Além disso, que possa nortear futuros estudos não só no estado do Rio de Janeiro, mas 

também na esfera federal. 



155 

 

 

Busca-se que a pesquisa acadêmica mencionada também colabore com iniciativas 

destinadas a melhorar a gestão do processo de trabalho e da estrutura organizacional, além das 

condições e interações de trabalho no ambiente profissional da PMERJ, promovendo um 

modelo de  trabalho mais colaborativo. 

Em contrapartida, uma vez que os meios de comunicação costumam focar em divulgar 

notícias ruins sobre os policiais, é relevante promover campanhas que valorizem o trabalho dos 

profissionais exemplares. 

Adicionalmente, é imprescindível promover a conscientização durante o curso de 

formação, tanto de praças quanto de oficiais sobre o ambiente de trabalho que encontrarão, e 

também fornecer um suporte emocional adequado para o enfrentamento dos desafios 

profissionais. Outrossim,  é fundamental que o governo reconheça a importância social desses 

profissionais, garantindo-lhes melhores CT e remuneração justa. 

Contudo, considera-se que os resultados do estudo sejam capazes de impulsionar a 

instituição ao aprimoramento de benefícios e ao investimento na saúde ocupacional em todos 

os níveis de atenção, respaldando discussões entre profissionais que prestam assistência a esses 

trabalhadores, melhorando a qualidade do serviço de saúde prestado. 

Ademais, aspira-se a fomentar a produção de conhecimento do Grupo de Pesquisa 

Enfermagem e Saúde Coletiva do Departamento de Enfermagem de Saúde Pública da Escola 

de Enfermagem Anna Nery, da UFRJ e de outros estudos. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Resolução nº 466/2012 – Conselho Nacional de Saúde 

Você está sendo convidado (a) para participar como voluntário (a) da pesquisa intitulada “O 

custo Humano e o Contexto de Trabalho do Policial Militar do Estado do Rio de Janeiro”, que tem 

como objetivo geral: Analisar o contexto de trabalho e o custo humano em policiais militares da Região 

Metropolitana do estado do Rio de Janeiro. Objetivos específicos: descrever as características 

sociodemográficas dos policiais militares da Região Metropolitana do Rio de Janeiro; averiguar o 

contexto de trabalho e o custo humano na saúde dos policiais militares da Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro; discutir os principais aspectos do custo humano e o contexto do trabalho dos policiais 

militares da Região Metropolitana do estado do Rio de Janeiro.Este Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido serve para garantir que você recebeu todas as informações necessárias para aceitar participar 

desta pesquisa. Você pedir quaisquer esclarecimentos ao pesquisador sempre que julgar necessário. A 

pesquisa terá duração de 4 anos, com o término previsto para dezembro de 2023. Sua participação não 

é obrigatória e consistirá em responder os questionários após assinatura do TCLE. A qualquer momento 

você pode desistir de participar e retirar seu consentimento, comunicando ao pesquisador responsável. 

Sua recusa, desistência ou suspensão do seu consentimento não acarretará prejuízo. Você não terá custos 

ou quaisquer compensações financeiras. Os riscos potenciais desta pesquisa estão atrelados ao risco 

emocionais e de constrangimento ao responder as perguntas, porém não há risco físico relacionado à sua 

participação e não será necessária a realização de nenhum exame físico ou laboratorial. O(A) 

responsável pela realização do estudo se compromete a zelar pela integridade e o bem-estar dos 

participantes da pesquisa através da realização da entrevista de forma privativa e individual e, se 

possível, fora do setor de trabalho, com data e hora previamente agendados. 

Os benefícios relacionados à sua participação nesta pesquisa poderão tornar factíveis as 

proposições de promoção e prevenção da saúde através das evidências científicas do custo humano e do 

contexto de trabalho; e, consequentemente, viabilizar a prestação de serviço aos usuários servidores da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ), além de propor melhores condições de trabalho e 

saúde para esses trabalhadores. Os dados coletados serão utilizados apenas nesta pesquisa e os resultados 

divulgados em eventos e/ou revistas científicas. Suas respostas serão tratadas de forma anônima e 

confidencial, isto é, através de códigos, e em nenhum momento será divulgado o seu nome em qualquer 

fase do estudo. O material coletado será guardado por cinco (5) anos e incinerado ou deletado após esse 

período. Você receberá uma via deste Termo onde constam os contatos do CEP e do pesquisador 

responsável, podendo eliminar suas dúvidas sobre a sua participação agora ou a qualquer momento. 

Caso concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste documento, que possui duas vias, 

sendo uma sua e a outra do pesquisador responsável.  
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REJANE DE FÁTIMA PARADA VIEGAS 

Pesquisador responsável 

E-mail: rejaneparada@gmail.com – Cel: (21) 995157594 

CEP-EEAN/HESFA/UFRJ – Tel: (21) 3938-0962 

E-mail: cepeeanhesfa@gmail.com/cepeeanhesfa@eean.urfj.br 

 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro – PMERJ - Email: imprensa@pmerj.rj.gov.br 

Endereço: Rua Evaristo da Veiga 78, centro, Rio de Janeiro-RJ 

CEP 20031-040 - Telefone(s): (21) 2333-2633 

Declaro estar ciente do inteiro teor deste Termo de Consentimento e estou de acordo em participar do 

estudo proposto, sabendo que poderei desistir a qualquer momento, sem sofrer qualquer punição ou 

constrangimento. Recebi uma via assinada deste formulário de consentimento. 

Rio de Janeiro, ____de ____________de 2021. 

 

Assinatura do(a) Participante 

 

Nome em letra de forma do(a) Participante 

 

Assinatura do(a) Pesquisador(a) 

 

Nome em letra de forma do(a) Pesquisador(a) 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA, 
LABORAL E DE  SAÚDE 
 

Data do preenchimento ___/___/___ 
Digitador _____________________ 

 
 
1 – Dados pessoais 
 
Data de nascimento ___/___/___  
Idade ______ anos 
Sexo:  
1 Feminino  
2 Masculino 
 
Estado civil atual: 
1 casado (a) ou vive em união 3 viúvo (a) 
2 separado (a) ou divorciado (a) 4 solteiro(a) (Nunca se casou ou viveu em união) 
 
Quantos filhos você possui? 
1 .2  3  4ou + 
 
2 –  Dados laborais 
 
a) Qual é a seu posto ou graduação  
________________________________________________ 
b) Em qual OM você trabalha na instituição? _ 
________________________________________________ 
c) Há quanto tempo você está na PMERJ, (considere anos completos)?______ anos. 
 
d) Qual sua escala de serviço na instituição? _______________________________ 
 
e) Qual seu turno de trabalho na instituição?  
 Diurno 
 Noturno 
 Outros (especifique) ________________________________________________ 
 
f) Possui outra atividade remunerada? 
 sim   
 não 
 outra (especifique) 
 
g) Se a resposta acima for positiva, quantos contando com a PMERJ? 
 dois empregos   
 três ou mais empregos 
 outros (especifique)  
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h) Participa de algum programa extra na PMERJ como Polícia Presente (PP), RAS, PROEIS? 
Qual ou quais? 
__________________________________________________________________ 
Já sofreu algum acidente no trabalho ou a caminho de casa indo ou voltando dele?  
Trânsito    
PAF    
PAB 
Outros (especifique) 
 
Se sua resposta anterior for positiva, foi feito o Inquérito Sanitário de Origem (ISO) ou 
o Atestado de origem (AT)? 
sim   
não 
 
Se a resposta anterior for negativa, correlacione sua resposta abaixo: 
Porque não houve testemunha 
Porque o comandante da minha OM se recusou a assinar o termo para a devida autenticação 
Porque para a instituição meu acidente não foi considerado ato de serviço 
Porque  não quis 
Por medo de aposentadoria por cota 
 
Em caso positivo de acidente de trabalho, teve alguma consequência? Marque a opção e 
especifique ao lado. 
Saúde física    
Saúde mental    
Social     
Laboral 
 
 
3 – Dados de hábitos de vida 
 
a) Você realiza alguma atividade física?  
sim  
não 
 
b) Você tem tempo para lazer fora do ambiente laboral? 
sim  
não 
Em média, quantas horas de sono por dia? (              ) 
 
c) Tabagista?  
sim 
não 
 
d) Faz uso de álcool? 

sim 
não 
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Se a resposta acima for “sim” com que frequência? 
todos os dias 
final de semana    
2 a 3 vezes na semana   
 eventualmente 
 
 
4- Dados sobre condições de saúde 
 
a) Faz exames periódicos mesmo sem estar com alguma sintomatologia? 

sim  
não  
 
b) Se a resposta for positiva, com que frequência? 

1x/ano     
2x/ano    
 mais de 2x/ano 
 
c) Costuma se automedicar quando fica doente? 
sim    
não 
 
d) Se a resposta acima for positiva, marque o que corresponde a sua resposta. 
Por que o acesso para tratamento de saúde é difícil   
Por que não gosta de ir ao médico 
Por que não tem tempo para cuidar da saúde 
 
e) Já pensou alguma vez em suicídio? Se sim, diga o motivo. 
sim  
 não 
Porquê?____________________________________________________________ 
 
f) Esteve ou está licenciado com problemas de saúde relacionados a desordens psíquicas? 
Depressão      
Crise de ansiedade      
Síndrome do pânico      
Burnout      
Bipolaridade       
Dependência química  
Outras (especifique) 
 
g) Esteve ou está licenciado com problemas de saúde relacionados a ocorrências 
osteomioarticulares? 
Osteoartrose (artrose)      
Osteoporose      
Lombalgia      
Tendinite      
Mialgias (dor muscular) 
Outras (especifique) 
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h) Percebe problemas de saúde relacionados a alterações cognitivas? 
Percepção      
Atenção      
Memória      
Linguagem       
Funções executivas 
Outras (especifique)________________________________________________ 
 
i)   Possui alguma das doenças abaixo? (Podendo marcar mais de uma) 
Diabetes       
Hipertensão arterial      
Cardiopatia      
Obesidade  
Outras (especifique) 
 
l)   Caso a resposta acima for positiva, indique o nível de gravidade: 
remissão        
leve       
grave      
moderado        
controlado 
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ANEXO A – DESPACHO N° 344 – CAES/2018 - (PRIMEIRA CARTA DE ANUÊNCIA)
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ANEXO B – OFÍCIO SEPM/CAES  SEI  N°60 – (CARTA DE ANUÊNCIA 

ATUALIZADA) 
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ANEXO C – OFÍCIO SEPM/CAES 
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ANEXO D – QUANTITATIVO DA PMERJ 
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ANEXO E – RESPOSTA DO EFETIVO 7° BPM 
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ANEXO F – RESPOSTA DO EFETIVO 15º BATALHÃO 
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ANEXO G – RESPOSTA DO EFETIVO 20° BPM 
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ANEXO H – OFÍCIO EFETIVO – 24º BPM 
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ANEXO I – OFÍCIO EFETIVO – 41º BPM 
 

 

 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR 

 
PMERJ/41º BPM S/Nº/2020 Rio de Janeiro,20 de Outubro de 2020. 
Do: 1º SGT PM RG 60.141 EDILON DA GAMA PAES DO VALE 
Para: Sra. REJANE DE FÁTIMA PARADA VIEGAS 
Assunto: INFORMAÇÃO - PRESTA 
 
EM RESPOSTA AO DESPACHO Nº 29/CAEs/EPD/2018 SEGUE INFORMAÇÕES PARA 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO: 
EFETIVO TOTAL DO 41º BPM – 616 PPMM 
LICENCIADOS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE – 17 PPMM SENDO:  
● 01 PM CIRURGIA GERAL 
● 02 PPMM CLÍNICA MÉDICA 
● 02 PPMM COVID-19 
● 09 PPMM ORTOPEDIA 
● 02 PPMM PSIQUIATRIA 
● 01 PM PNEUMO 
Atenciosamente 
EDILON DA GAMA PAES DO VALE 
1º SGT PM 60.141              
BRIGADA 
41º Batalhão de Polícia Militar 
Av. Pastor Martin Luther King Jr – Irajá – 21.530-013 
Tel.: 2333-8426 
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ANEXO J - ESCALA DE AVALIAÇÃO DO CONTEXTO DE TRABALHO (EACT) 

 

Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho (EACT) 
Leia os itens abaixo e escolha a alternativa que melhor corresponde à avaliação que você  
faz do seu contexto de trabalho.Marque no número correspondente à sua avaliação: 
(1) Nunca  
(2) Raramente  
(3) Às vezes  
(4) Frequentemente 
(5) Sempre 

 PERGUNTA 1 2 3 4 5 
ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
1 O ritmo do trabalho é excessivo.      
2 As tarefas são cumpridas com pressão de prazos.      
3 Existe forte cobrança por resultados.      

4 As normas para execução das tarefas são rígidas.      
5 Existe fiscalização do desempenho.      
6 O número de pessoas é insuficiente para ser realizar as tarefas.      

7 Os resultados esperados estão fora da realidade.      
8 Existe divisão entre quem planeja e executa.      
9 As tarefas são repetitivas.      

10 Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho.      
11 As tarefas executadas sofrem descontinuidade.      
CONDIÇÕES DE TRABALHO 
12 As tarefas não estão claramente definidas.      
13 A autonomia é inexistente.      
14 A distribuição das tarefas é injusta.      

15 Os funcionários são excluídos das decisões.      
16 Existem dificuldades na comunicação entre chefia e subordinados.      
17 Existem disputas profissionais no local de trabalho.      

18 Falta integração no ambiente.      
19 A comunicação entre funcionários é insatisfatória.      
20 Falta apoio das chefias para meu desenvolvimento profissional.      

21 As informações que preciso para executar minhas tarefas são de difícil  
acesso. 

     

RELAÇÕES SOCIOPROFISSIONAIS 

22 As condições de trabalho são precárias.      
23 O ambiente físico é desconfortável.      

24 Existe muito barulho no ambiente de trabalho.      
25 O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado.      
26 Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas.      

27 O posto de trabalho é inadequado para a realização das tarefas.      
28 Os equipamentos necessários para a realização das tarefas são 

precários. 
     

29 O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado.      

30 As condições de trabalho oferecem riscos à segurança das pessoas.      
31 O material de consumo é insuficiente.      
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ANEXO K – ESCALA DE AVALIAÇÃO DO CUSTO HUMANO DO TRABALHO 
 

  Escala de Avaliação do Custo Humano no Trabalho (EACHT) 

Agora escolha a alternativa que melhor corresponde à avaliação que você faz das 
exigências decorrentes do seu contexto de trabalho. 
Marque no número correspondente à sua avaliação: 
(1) Nada exigido  
(2) Pouco exigido  
(3) Mais ou menos exigido  
(4) Bastante exigido 
(5) Totalmente exigido 
PERGUNTA 1 2 3 4 5 
CUSTO AFETIVO 
1 Ter controle das emoções.      
2 Ter que lidar com ordens contraditórias.      
3 Ter custo emocional.      
4 Ser obrigado a lidar com agressividade dos outros.      
5 Disfarçar os sentimentos.      
6 Ser obrigado a elogiar as pessoas.      
7 Ser obrigado a ter bom humor.      
8 Ser obrigado a cuidar da aparência física.      
9 Ser bonzinho com os outros.      
10 Transgredir valores éticos.      
11 Ser submetido a constrangimentos.      
12 Ser obrigado a sorrir.      
CUSTO COGNITIVO 
13 Desenvolver macetes.      
14 Ter que resolver problemas.      
15 Ser obrigado a lidar com imprevistos.      
16 Fazer previsão de acontecimentos.      
17 Usar a visão de forma contínua.      
18 Usar a memória.      
19 Ter desafios intelectuais.      
20 Fazer esforço mental.      
21 Ter concentração mental.      
22 Usar a criatividade.      
CUSTO FÍSICO 
23 Usar a força física.      
24 Usar o braço de forma contínua.      
25 Ficar em posição curvada.      
26 Caminhar.      
27 Ser obrigado a ficar de pé.      
28 Ter que manusear objetos pesados.      
29 Fazer esforço físico.      
30 Usar as pernas de formas contínuas.      
31 Usar as mãos de forma repetida.      
32 Subir e descer escadas.      
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ANEXO L – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP – EEAN/HESFA
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